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homenaGem aos resentidos 22
Preparam CD de homenagem aos Re-
sentidos coincidindo com o 25 aniver-
sário de “Galicia Caníbal”, símbolo do
rock galego de todos os tempos. 25
bandas bandas participarám no disco
duplo de homenagem à banda viguesa.

reForma da constituiçom 8
Causa Galiza e BNG preparam mani-
festaçons contra a reforma constitu-
cional pactuada por PSOE e PP que li-
mita o gasto público. A medida rece-
beu a rejeiçom do 15-M e multidom
de coletivos em todo o Estado.

Novas da Gali a

“Cada vez som

mais as pessoas

trabalhadoras 

que estám 

pola soberania

alimentar”

lídia Senra
é dirigente
histórica do
Sindicato labrego
galego / Pág. 6
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contra a norMalizaçoM por isaac lourido / 3

franco-atiradoreS de eMentaS
por Xan carlos Ánsia / 28

conStituiçoM e Povo por carme adán / 3

suPlemento central a revista

o ‘tigre’ galego
A galeguidade do lince, dos tempos do Padre Martim Sarmento
até a atualidade pola mao de João Aveledo n’A Galiza Natural

a luita contra a autoeStrada
Antom Árias Curto lembra as açons armadas do LAR contra a
construçom da AP-9 em finais da década de 1970.

‘Austeridade’ deixa em
mínimos emergências

cortes em serviços bÁsicos

Em coerência com o seu projeto
neoliberal e a política de ‘auste-
ridade’, o Governo Feijoo véu
desmantelando a passos de gi-
gante os serviços públicos de
emergências. A privatizaçom
dos parques comarcais de bom-
beiros, a substituiçom de con-
tratados de Proteçom Civil por
voluntariado ou a eliminaçom

de ambuláncias em áreas que já
nom cumprem os critérios mí-
nimos da Organizaçom Mun-
dial da Saúde som as formas em
que se concretam os cortes no
sistema sanitário galego. Ainda
mais, cabe aguardar cortes do
quadro de pessoal nos serviços
de atendimento telefónico do
112 e 061. / PÁG. 20

Protesto e alternativas
polos cortes no ensino

Primeira ‘escola de ensino GaleGo’

O começo do curso está prota-
gonizado polos conflitos da
Junta com sindicatos e comuni-
dade educativa. Enquanto a
Conselharia da Educaçom des-
tina já 11% do orçamento ao en-
sino privado, no público elimi-
nam-se escolas e 800 postos de
trabalho. Contra esta situaçom

manifestárom-se no dia 9 de se-
tembro quinze mil pessoas, e foi
boicotada a inauguraçom ofi-
cial do curso que fai a Consel-
haria. Aliás, abre em Compos-
tela a Escola de Ensino Galego
‘Semente’,  que pretende ser a
primeira peça da Escola Nacio-
nal Galega. / PÁG. 4, 14, e 15

via livre à instalaçom de Pescanova em cabo tourinham

Zara emprega trabalho escravo
Mais de sessenta pessoas fôrom libertadas de obradoiros ilegais
no estado brasileiro de São Paulo desde o mês de maio / PÁG.19

Junta abre esPaços naturais 
Para a exPloraçom Piscícola

O Conselho da Junta declarava no passado mês de
maio a aqüicultura como “atividade de interesse pú-
blico de primeira ordem”. Um mês depois, o “Plano
Diretor da Rede Natura 2000” apresentado pola Con-
selharia do Meio Rural deixava abertas as portas à
instalaçom da indústria piscícola em terrenos de má-
xima proteçom ambiental. Está em elaboraçom, ade-

mais, o ‘Plano Diretor de Aqüicultura’ que regerá o
setor e no que salienta o facto de antepor os critérios
económicos e técnicos aos sociais e ambientais, que
ficam num papel secundário. Ainda, pom as terras
ao serviço da grande indústria prevendo a expropria-
çom de terras litorais para serem entregues às em-
presas com escusa no “interesse público”.  / PÁG. 16
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Festa soberanista Feminista 

Estes dias estivais de festas sobe-
ranistas, de expressões das nos-
sas reivindicações como palavras
acesas que alumiam o outono do
nosso povo, sentimo-nos quem de
sair com força deste lusco-fusco
social. (...) Assistimos a estes atos
com mais ânimo e enchidas do
berro do poeta de mil primaveras
mais. As ações legislativas muti-
lam os nossos irrenunciáveis di-
reitos, e neste quadro tivemos a
oportunidade de nos encontrar-
mos as companheiras galegas, en-
tre nós, para nos tomarmos o pul-
so, com as companheiras bascas,
que decidiram acompanhar-nos
neste encontro. (...) Ações contra
a violência sexista, machista, a do
heteropatriarcado. A violência es-
trutural que recebemos e contra a
qual é preciso articular estratégias
e soluções, enxergar e promover
protocolos de intervenção saben-
do que todas somos quem de lutar
e construir um novo ethos social,
e sabendo que agressão e violên-
cia têm a singularidade de cada
uma de nós. (...) Deixou-se em ci-
ma da mesa a invisibilização, nal-
guns casos, e o fustigamento, nou-
tros, do lesbianismo, das mulhe-
res lésbicas. Falamos, em definiti-
vo, de tudo o que se pode falar nu-
ma Jornada deste tipo, mas

interessa-me aqui o feminismo
proletário, o que surge do ser fe-
minista de classe operária e daí a
construção feminista do proleta-
riado. (...) Por isso o nosso empe-
nho de sermos parte do soberanis-
mo. Sei de quem não se encontra-
rá cómoda, mas o feminismo será
soberanista ou não será, e o sobe-
ranismo será feminista ou não se-
rá. Ser feminista operária e não
atender às agressões que recebes
por ser parte consciente da nação
galega é fechar os olhos e signifi-
car o teu futuro numa ilha remota.
(...) Somos feministas, operárias e
soberanistas e com esses alicerces
somos gays, somos lésbicas, so-
mos bissexuais, somos trans, so-
mos putas e somos imigrantes. Es-
sa é a nossa força, a rede de ação
a partir da identificação do sujeito
a combater. Esta é a Rede Trans-
feminista Galega. (...) Longe das
valorizações individuais, da escas-
sez de meios económicos e infra-
estruturas, da falta de acolhimen-
to e apoio na organização, somos
várias as que avaliamos positiva-
mente o encontro. (...) Ser mulher,
trans, lésbica, operária, soberanis-
ta, imigrante, transfeminista... são
bandeiras que agitamos com for-
ça e energia perante as agressões
que recebemos ou como fachenda
de autobenquerença.

Laura Bugalho

Há algumhas décadas, quan-
do neste país se debatia en-
carniçadamente sobre a

conveniência de um nacionalismo
digno de tal nome, os oponentes
da causa galega ofereciam um
atraente rebaixamento das propos-
tas mais contundentes, que tivo o
brilho efémero de todos os prag-
matismos de primeira hora. Refu-
guemos a luita pola soberania e se-
cessom -dizia-se- porque cabe a
um certo galeguismo empapar de
autoctonia todos os partidos, todas
as elites e até mesmo todas as fa-

mílias do capital que engordava
nestas latitudes. Galego-espanhol
convencido, o think-tank da nor-
malizaçom democrática quijo que
sonhássemos com um orgulho au-
tonómico, um sistema de partidos
genuíno e fachendoso perante Ma-
drid e umha rede de vultos cultu-
rais que obscureceriam a cruzada
do centralismo mais rançoso.

Muitos anos depois, desta dis-
creta utopia nom restam nem far-
rapos. O insulto ao sentido comum
e à democracia que os grandes par-
tidos acabam de perpetrar consu-

mou-se num silêncio gritante. A re-
forma constitucional em andamen-
to certificou o absoluto alinhamen-
to espanhol da casta política auto-
nómica, a rebunkerizaçom mediá-
tica sem a mais mínima réplica ga-
leguista nos cabeçalhos oficiais e a
ênfase empresarial em conduzir-
nos para as condiçons de vida da
periferia capitalista. Este golpe de
estado encoberto -primeiro dos vá-

rios que se argalham- despiu mais
umha vez, tristemente, o naciona-
lismo institucional. A petiçom de
um 'referendo de todo o Estado' an-
tes de qualquer reforma contradi
um soberanismo elementar e des-
loca a grande oportunidade de re-
lançar a rejeiçom frontal a umha
lei que nengum galego referendou.

Os tempos de auge do movi-
mento galego coincidírom com

profundos debates sobre a organi-
zaçom territorial do Estado, mas
decorrêrom com o pano de fundo
de um capitalismo inquestionado
e mui robusto. Hoje, a encruzilha-
da da nossa causa nacional obriga
a intervençons decididas num am-
biente em que já se fala de mode-
lo social caduco, de esgotamento
e decadência, de ponto de infle-
xom e de horizontes mui abertos.

Velho jogo, novas regras
editorial

humor Gonzalo



Aideia de normalizaçom
tem estado presente na
maior parte dos debates

sobre a identidade e a cultura ga-
legas nas últimas três décadas.
Assim, é mui freqüente ouvir falar
na necessidade e no desejo de nor-
malizar a língua galega, de viver
numha cultura normalizada ou de
fazer da Galiza um país normal.
Porém, a maior parte das vezes é
difícil compreender de forma pre-
cisa o que significa o termo. Ou o
que é pior, a ideia do
que constitui um
país, umha cultu-
ra e umha língua
normais adoita
ser represen-
tada pola

mimese (nem sempre contrastada
ou relativizada) dos modelos he-
gemónicos percebidos nas socie-
dades ocidentais (democracia re-
presentativa, capitalismo, socie-
dade do espetáculo).

Na encruzilhada da questom
convergem três assuntos: que mo-
delos usamos para nos construir-
mos, com quem nos relacionamos
e como conseguimos o reconheci-
mento. No processo normalizador
que acompanhou o desenvolvi-
mento da Comunidade Autónoma
Galega, os modelos ensaiados
movêrom-se entre dous polos

f u n d a -

mentais: 1) a reduçom do cultural
ao filológico e ao literário, com
problemas para articular defini-
çons e princípios de carácter di-
námico e nom essencialista; 2) a
promoçom acrítica de umhas in-

dústrias culturais construídas em
torno às supostas necessidades de
'fazer país', 'encher os ocos da cul-
tura galega', 'em galego tem que
haver de todo', etc. Nom há moti-
vos para fazer um balanço satisfa-
tório, nem para carregar a respon-
sabilidade unicamente na desídia
das políticas governamentais:
tampouco o nacionalismo soubo
'normalizar' nem assumir a perti-

nência de um reposicio-
namento.

Quanto aos ám-
bitos e às redes es-
colhidas para a re-
valorizaçom da
cultura galega, tem
sido avondo discu-
tida a operativida-
de do relaciona-
mento com a Luso-
fonia. É umha op-
çom que nom ne-
cessariamente se
vincula com o pri-

meiro polo antes
anotado e que nos últi-

mos anos verifica sugesti-
vas aberturas de diferente per-

fil: Brasil e África. Há outras pos-
sibilidades. Por exemplo, a que
vincula a Galiza com o continente

americano, numha estratégia que
permite incorporar com pleno di-
reito as migraçons, os exílios e as
mestiçagens à sua história e à sua
cultura. 

Sobre as relaçons da cultura
galega com as de outras 'naçons
sem estado' retomo várias per-
guntas: Em que medida o relacio-
namento com o País Basco e a
Catalunha nom reforça o quadro
jurídico-administrativo estatal?
Em processos como o flamengo,
o fator nacional nom obscurece
um projeto social e culturalmen-
te desprezível partindo de posi-
çons de esquerda? Nom é neces-
sário aspirar também, ou sobre-
todo, ao reconhecimento das na-
çons e culturas com estado?

Estou convencido de que comu-
nidades como a galega podem fa-
zer da necessidade virtude: po-
dem ensaiar opçons diferentes e
próprias para construir a sua dife-

rença. Sem prescindir daquelas
estratégias que dérom mostra da
sua eficácia mas, ao mesmo tem-
po, ajeitando-se aos reptos colo-
cados nos últimos lustros. Penso,
neste sentido, em formulaçons
propostas polas teorias do pós-co-
lonialismo e a subalternidade,
proclives a incorporar o conflito, a
hibridaçom, a ferida, as cisons, as
fraturas e o silêncio ao relato da
identidade. No melhor dos casos,
sem martírios nem heroísmos,
sem mitos fundacionais e sem pa-
raísos futuros. Articular novas for-
mas de olhar, de conhecer e de
pensar para a instauraçom de rea-
lidades sociais inéditas.

Frente à normalidade, pois, a
diferença. Dado que o normal
nom se constrói mais que na vio-
lência dos consensos impostos
polas classes e grupos hegemóni-
cos, na anulaçom da disensom,
na negaçom dos conflitos. Have-
rá quem pense que, neste quadro
de pensamento e intervençom, já
nom se sabe o que é a comunida-
de, a cultura ou a naçom. Anoto
três posiçons básicas: a consoli-
daçom de umha sociedade civil
radicalmente crítica com as insti-
tuiçons políticas oficializadas, ca-
paz de instaurar agendas pró-
prias de debate e açom; a aposta
numha ideia de cultura integrada
polas práticas gerais de organi-
zaçom, funcionamento e coesom
social; finalmente, e nom é fácil,
a compreensom da construçom
nacional como um processo di-
námico, dialético, conflituoso, au-
tocrítico, interminável.
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Onde fica o povo na recen-
te reforma constitucio-
nal? E os seus direitos?

Onde está a sua voz? Todo esque-
cido e sacrificado no altar do ca-
pitalismo especulativo que tem
nos mercados internacionais o
seu centro de operaçons. Se acre-
ditávamos pouco no pacto consti-
tuinte pola escassa margem que
deixava ao reconhecimento do
carácter plurinacional do Estado,
hoje temos que dizer que esse
pacto se quebra pola vontade de
sacralizar o neoliberalismo. A
vontade popular torna-se na von-
tade especulativa dos mercados.

O dogma neoliberal do défice
zero converte-se num espartilho
para qualquer governo futuro e
reduz ainda mais a autonomia fi-
nanceira da Galiza. Impom-se
umha limitaçom na despesa pú-
blica que será a escusa perfeita
para a reduçom em saúde, educa-
çom ou bem-estar social. Mas
cumpre lembrar que no Estado

espanhol o gasto social por habi-
tante é só de 74% em relaçom à
Europa dos 15. E na Galiza as des-
pesas sociais sofrêrom constan-
tes cortes do governo Feijóo nos
dous últimos anos. Assistimos à
privatizaçom dos centros de dia
ou à construçom de hospitais,
centros de saúde e autoestradas
através da eufemística fórmula de
“colaboraçom público-privado”.
Eis o grande negócio para as em-
presas privadas que o Pacto de
Estabilidade do euro benze. Nom
poderia ser de outra forma, já
que, num primeiro momento, per-
mite esquecer nas contas públi-
cas os créditos necessários para a
construçom de hospitais e autoes-
tradas. Mas a operaçom hipoteca
essas mesmas contas durante vin-
te ou trinta anos, convertendo
deste modo as administraçons
públicas em reféns das empresas
privadas durante décadas. 

Acabamos de ver como foi assi-
nada no Congresso dos Deputa-
dos a sentença contra o setor pú-
blico como dinamizador da eco-

nomia e gerador de investimen-
tos. Polo contrário, deixa-se en-
trar pola porta grande as empre-
sas para iniciarem um novo pro-
cesso privatizador. No referido à
saúde, os grandes grupos econó-
micos primeiro constroem hospi-
tais e centros de saúde e, como já
acontece em Madrid e Valência,
passam a geri-los a seguir. A qua-
lidade mingua e as empresas en-
gordam os seus lucros. Negócio
redondo: teremos hospitais cinco
vezes mais caros para o erário pú-
blico, mas os orçamentos estarám

maquilhados. De facto, a maqui-
lhagem impede por agora que ve-
jamos o que é umha privatizaçom
total dos serviços básicos. Ouvire-
mos todo o tipo de argumenta-
çons: que se procura umha maior
eficiência, que permite maior es-
tabilidade, ou que se mantém o
seu carácter público. Mas a reali-
dade é que num prazo de duas dé-
cadas a Administraçom vai limi-
tar-se a pagar o cánone negocia-
do com as empresas prestadoras
de serviços. Na educaçom, o pro-
cesso é muito mais simples e tam-
bém Feijóo e Aguirre som van-
guarda. Fomentar a privada só é
questom de investir mais dinhei-
ro na concertaçom de escolas re-
ligiosas ou com ideários afíns e
desprestigiar o ensino público. 

Se o fundo da reforma consti-
tucional é umha sacralizaçom do
neoliberalismo, a forma é umha
ofensa à democracia. Quantas ve-
zes ouvimos que nom se podia
abrir o “melom” do debate consti-
tucional? E agora, em duas tardes
de agosto, abrimo-lo e descobri-
mos que todo o que há dentro
som as sementes dos interesses
dos partidos estatais. No tempo
de desconto da legislatura furta-

se à cidadania a possibilidade de
um referendo. Segundo os parti-
dos estatais, ter um estatuto de
naçom para a Galiza é um atenta-
do às regras básicas do jogo, mas
nom é o mesmo canonizar um
modelo económico. A capacidade
financeira da Galiza fica mingua-
da nesta reforma constitucional.
Isto é, caminhamos para trás em
vez de darmos passos à frente pa-
ra o reconhecimento nacional dos
povos. A economia como especu-
laçom financeira internacional
converte-se na medida de todas
as cousas, na medida dos direitos
e dos serviços, na medida da vida.
Os mercados ganham no casino
mundial. Os povos e a democra-
cia perdem. A Galiza também. 

Constituiçom e povo
carme adán

Contra a normalizaçom
isaac lourido

no estado espanhol
o gasto social por
habitante é só de
74% em relaçom à
europa dos 15. as
limitaçons da reforma
serám a escusa 
para rebaixá-lo mais

ter um estatuto 
de naçom “é um 
atentado às regras
básicas do jogo”,
mas nom é o mesmo
canonizar um 
modelo económico

comunidades como
a galega podem 
fazer da necessidade
virtude: ensaiar 
opçons próprias 
para construir 
a sua diferença, 
ajeitando-se aos
reptos colocados
nos últimos lustros
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acontece
A Autoridade Portuária está a ignorar a
sentença do Supremo que proíbe os re-
cheios na zona e já começou obras que pre-
tendem ganhar 25.000 metros quadrados
ao mar. A APDR solicitou aos julgados que
obriguem ao cumprimento da sentença.

novos recheios ileGais na ria de Ponte vedra

Um moço de origem marroquina con-
seguiu esquivar as medidas do cárcere
de Monterrosso após umha visita ao
hospital de Lugo. Tem 21 anos, cum-
pria umha pena por roubo e havia qua-
tro anos que estava preso. 

FuGa-se Preso do cÁrcere de monterrosso

10.08.2011 / 18 alcaldes do BNG
assinam um manifesto recla-
mando renovaçom interna.

11.08.2011 / Concelho de Cee le-
va ao pleno a retirada do título
de alcalde honorário a Francis-
co Franco.

12.08.2011 / Declaram nível 1 de
emergência por fogo em Ouren-
se que ameaçava a zona urbana.

13.08.2011 / Três quartas par-
tes da província de Ourense

em situaçom de risco extremo
polo lume.

14.08.2011 / Mais de 200 vizi-
nhos da Baixa Límia manifes-
tam-se contra a poluiçom na
barragem das Conchas.

15.08.2011 / Comité de Emergên-
cia concentra-se no porto de
Ferrol para rejeitar a entrada do
gaseiro nº 97 para Reganosa.

16.08.2011 / Polícia brasileira li-
berta 15 pessoas que trabalha-

vam em condiçons degradantes
para AHA, fornecedor da Zara.

17.08.2011 / PSOE de Vigo abre
expediente ao ex-alcalde Car-
los Príncipe por "indisciplina".

18.08.2011 / Mugardos abre ex-
pediente por despejos na en-
seada do Banho às empresas
contratadas por Augas de Gali-
cia para a depuradora.

19.08.2011 / Umha centena de
chatarreiros manifestam-se em

Lugo contra a lei que os obriga a
dar-se de alta como autónomos.

20.08.2011 / Vizinho de Ribeira
de nacionalidade senegalesa é
espancado pola guarda civil ao
retirar sem resistência um pos-
to de venda considerado ilegal.

21.08.2011 / Corunhês detido por
assassinar os dous filhos da
sua companheira sentimental.

22.08.2011 / Conde Roa assegu-
ra que nom haverá investimento

público municipal nos orçamen-
tos de Compostela para 2012.

23.08.2011 / Operário da limpe-
za é apunhalado ao impedir
agressom a mulher em Vigo.

24.08.2011 / Galiza tem a pen-
som de jubilaçom mais baixa
do Estado espanhol, com 754,9
euros de média.

25.08.2011 / Anxo Quintana re-
nuncia à ata de deputado e dei-
xa os cargos no BNG.

cronoloGia

NGZ / A manifestaçom que no dia
9 de setembro reuniu mais de
quinze mil professores e profes-
soras em Compostela foi o ponto
de partida de umha série de mo-
bilizaçons previstas por parte do
pessoal docente da educaçom pri-
mária e secundária para fazer
frente à política de cortes da Jun-
ta da Galiza, à ampliaçom dos ho-
rários e das funçons do professo-
rado e à reduçom da presença do
galego nas aulas. O secretário ge-
ral da CIG-Ensino, Anxo Louzao,
anunciou o arranque de um ano
académico “conflituoso” se nom
é retificada a orientaçom das me-
didas empreendidas pola Conse-
lharia da Educaçom.

Os sindicatos que representam
a maior parte da comunidade
educativa preveem paralisaçons
parciais nos centros de educaçom
infantil, primária e secundária pa-
ra o próximo dia 20 de setembro,
e greves gerais no ensino para os
dias 21 e 27 deste mesmo mês.

Já no passado dia 12, represen-

tantes sindicais concentrárom-se
perante a escola secundária de
Terras de Maside coincidindo
com a inauguraçom prevista do
ano escolar polo conselheiro de
Educaçom, Xesús Vázquez, em
defesa do ensino público e contra
a política de cortes. Esta mobili-
zaçom impediu que o máximo
responsável polo ensino na comu-
nidade educativa pudesse reali-
zar o ato inaugural.

Ensino público em perigo
O começo do ano escolar está
marcado pola eliminaçom de 14
escolas unitárias, 77 unidades
de ensino primário e 32 de edu-
caçom infantil, assim como pola
reduçom do professorado em
800 postos de trabalho, entre os
quais destaca o pessoal especia-
lizado em atender o alunado
com necessidades educativas es-
peciais, ámbito no qual a Junta
favorece os centros concertados
e privados. Por este motivo, mui-
tas escolas terám nas mesmas

aulas estudantes com diferentes
necessidades educativas, provo-
cando a “massificaçom” e a
agrupaçom nos mesmos espaços
de “estudantes de diferentes ida-
des e com diferentes níveis edu-
cativos”, aponta a CIG-Ensino.
O seu secretário geral, Anxo
Louzao, acrescenta à problemá-
tica gerada a “eliminaçom da
gratuidade dos livros de texto, a
existência de funcionariado em
práticas que nom leciona a ma-
téria aprovada na oposiçom, ser-
viços complementares deficitá-
rios, a desapariçom do direito à
‘jubilaçom’ antecipada ou os ata-
ques à nossa lingua”.

Destaca também que a adminis-
traçom continua a desentender-se
da gestom da maior parte dos re-
feitórios, das atividades extraes-
colares e reduzindo gastos no
transporte escolar, que “continua
condicionando a fixaçom de horá-
rios, em alguns casos totalmente
irracionais e antieducativos”.

Os ciclos formativos em cen-

tros públicos vírom-se reduzidos
neste ano letivo, enquanto se
mantém o mesmo número deles
na privada, mesmo em centros
que segregam o alunado em fun-
çom do género.

Obstáculos para o galego
A convocaçom de ajudas para as
Equipas de Normalizaçom dos
centros educativos ainda nom se
tornou pública este ano, de ma-
neira que as aulas vam começar
a lecionar-se sem que estes ga-
binetes saibam os fundos com
que vam poder contar para o de-
sempenho das suas funçons. Os
sindicatos preveem que a convo-
caçom poderá atrasar-se até fi-
nais do mês de janeiro, atrasan-
do a “realizaçom de atividades

de normalizaçom até quase o
terceiro trimestre”.

Em plena atualidade da polé-
mica sobre a imersom do catalám
no ensino do Principado e polas
comparaçons esgrimidas em re-
laçom à posiçom do galego no
nosso ensino, A Mesa pola Nor-
malizaçom Lingüística assinalou
que “comparar ambas realidades
é como comparar a noite com o
dia”. O seu presidente Carlos Cal-
lón pom como exemplo que no úl-
timo ano escolar “a média de pre-
sença de galego em todas as eta-
pas nom universitárias andou à
volta de 20 por cento do horário”.
Sublinha que “em nengum outro
lugar do Estado com língua pró-
pria oficial se dá umha situaçom
de tal precariedade”.

Augura-se um ano de conflitos no
ensino público por causa dos cortes

ProFessorado intensiFica mobilizaçons e PrePara vÁrias Greves

Mais dinheiro para o ensino privado
Por volta de 11 por cento dos orçamentos da Con-
selharia da Educaçom irám destinados a financiar
o ensino privado. Para além dos concertos já apro-
vados, neste ano acabou-se de aprovar umha verba
de 220.000 euros para as áreas da chamada educa-
çom especial em 66 centros de ensino. Outras inje-
çons de fundos públicos para as escolas privadas
irám financiar “centros plurilíngües”, a bandeira

do modelo lingüístico anunciada na própria cam-
panha eleitoral de Núñez Feijóo.

Recentemente conheceu-se que um colégio das
Escravas da Santíssima Eucaristia, o Miraflores,
recebia um subsídio de 46.000 euros. Responsáveis
por esta escola asseguravam na imprensa que pro-
punham a formaçom das crianças como “verdadei-
ros apóstolos” na fé cristá.

MANIFESTAÇOM 
contra os cortes no ensino público
no dia 9 de setembro
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Um derrame cerebral acabou com a vida do padre Sil-
va, fundador da Cidade dos Rapazes, mais conhecida
com o seu nome em castelhano Ciudad de los Mucha-

chos. Este projeto educativo criado em 1956 em Bem-
posta para moços com problemas sociais e económicos
acabou por estender-se a outros países. 

Finou o Padre silva, Fundador da cidade dos raPazes

Depois de várias denúncias e um jejum solidário das suas
companheiras antifascistas do cárcere, a presa dos GRA-
PO Maria José Banhos conseguiu que as suas reivindica-
çons fossem ouvidas: o agilizaçom da sua saída para o
hospital e a mudança de módulo, por mor das ameaças de
morte sofridas no que se encontrava. 

maria José banhos conseGue as suas reivindicaçons

26.08.2011 / Comissom de As-
sociaçons contra as Minas de
quartzo na Terra Chá entrega
mais de duzentas alegaçons
contra a licença municipal para
a exploraçom de  Cospeito.

27.08.2011 / 50 pessoas reivindi-
cam no Monte do Seixo o des-
mantelamento do parque eólico.

28.08.2011 / Indignados con-
centram-se em Compostela,
Lugo e Ponte Vedra contra a re-
forma da Constituiçom.

29.08.2011 / Junta de governo
de Compostela desestima re-
curso contra as medidas de se-
gurança adotadas durante a vi-
sita de Joseph Ratzinger.

30.08.2011 / Despedido um tra-
balhador da Urbaser, conces-
sionária da recolha de lixo em
Ponte Caldelas, Souto Maior e
Vila Boa, por ir à greve. A dia 26
foram despedidos outros três.

01.09.2011 / Junta aprova acor-
do da Cámara Municipal da Co-

runha polo qual a antiga fábri-
ca de tabacos vai acolher de-
pendências judiciais.

02.09.2011 / Camiom cisterna
despeja 33.000 litros de quero-
sene na ria do Burgo. Para a
Guarda Civil é umha sabotagem.

03.09.2011 / Audiência provin-
cial de Ponte Vedra confirma
sentença que obriga a Ence ou
a sua asseguradora a pagar
184.000 euros por um acidente
laboral mortal em 2009.

04.09.2011 / Obras de Gás Natu-
ral em Belesar permitem à vizi-
nhança de Porto Marim cele-
brar, pola segunda vez em 48
anos, as festas do padroeiro na
vila assulagada pola barragem.

05.09.2011 / Demolidas as últi-
mas vivendas expropriadas em
Valadares para a construçom do
novo hospital de Vigo, perante
os protestos dos proprietários.

06.09.2011 / Dados do Instituto
Galego de Estatística recolhem

que uns 29.000 galegos emigrá-
rom fora da comunidade em 2010.

07.09.2011 / Citröen anuncia a
sua intençom de extinguir um-
ha centena de contratos even-
tuais pola queda das vendas.

08.09.2011 / Arquivada o caso
contra o delegado da Junta em
Ourense, Rogelio Martínez.

09.09.2011 / Professores mani-
festam-se em Compostela con-
tra os cortes no ensino público.

cronoloGia

NGZ / As centrais sindicais CIG,
CCOO e UGT convocam para o
vindouro dia 15 de setembro um-
ha jornada de greve parcial de
quatro horas nos estaleiros e va-
radouros da ria de Vigo para re-
clamarem um futuro digno neste
setor. Na manhá desta jornada os
trabalhadores também sairám em
manifestaçom polas ruas da cida-
de olívica. As associaçons patro-
nais do setor oponhem-se frontal-
mente à greve, e assinalam nom
entender “este tipo de atitudes”.

A convocaçom de greve parcial
tivo lugar durante umha assem-
bleia de delegados das três for-
maçons sindicais antes mencio-
nadas que tivo lugar no passado
dia 8 de setembro. Nesta reuniom
distribuiu-se também um docu-
mento com as alternativas pro-
postas polas centrais para com-

bater a crise que açouta este se-
tor, o qual leva dous anos con-
frontando-se a umha queda da
atividade e a altas cifras de de-

sempregados. Neste escrito fai-se
um chamamento aos poderes pú-
blicos para que seja apoiado um
novo modelo de setor.

Jornada de greve parcial no naval 
da ria de Vigo polo futuro do setor

unanimidade entre as Forças sindicais Para resPonder à crise

Galiza exporta a quarta
parte da energia que produz
NGZ / Segundo os novos dados,
2010 contou com o maior índice
de exploraçom energética galega
da década, só por detrás de 2003,
aumentando a produçom em
24% com respeito a 2009. No to-
tal, mais de umha quarta parte da
eletricidade produzida aqui em
centrais que destroem o território
vai para o exterior. O Reino de Es-

panha e Portugal som os princi-
pais destinos, entre os quais mais
de metade da eletricidade é en-
viada para Madrid, a regiom que
mais consome e menos produz
de todo o Estado. Mais de 37% de
toda a geraçom é devida à produ-
çom hidráulica, enquanto a eóli-
ca roça 30%, a térmica 20% e os
ciclos combinados 7,6%. 

Provam a relaçom do
amianto com as mortes
nos estaleiros ferrolanos
NGZ / Um estudo realizado no
Hospital Arquiteto Marcide aca-
bou de demonstrar a relaçom
entre o amianto, material tóxico
empregado sem precauçons
nos estaleiros de 1984 a 1993,
com as mortes de 30 ex-operá-
rios por cancro de pulmom. É a
primeira vez que se consegue
demonstrar no Estado a rela-
çom direta do isolante tóxico
com doenças que contabilizam,
na comarca ferrolana, mais de
3.500 vítimas, ainda que as as-

sociaçons de pessoas afetadas
temem que os casos continuem
a aparecer até 2030.

Os resultados venhem dados
em boa medida pola açom dos
sindicatos, que a começos do
passado ano conseguiam do
Sergas o compromisso de ava-
liar mais de 6.000 trabalhado-
res, jubilados e pré-jubilados de
Navántia, dos quais mais de 900
estám nos dias de hoje a ser tra-
tados na unidade de pneumolo-
gia do Arquiteto Marcide.

Perto de 30.000 pessoas emigrárom em 2010
NGZ / A emigraçom galega conti-
nua a incrementar-se com a agu-
dizaçom da crise económica.
Conforme os dados do Instituto
Galego de Estatística (IGE) fô-
rom 28.842 as pessoas que aban-
donárom a Galiza à procura de
trabalho: 9.170 para fora do Es-
tado espanhol e as restantes para
outras comunidades autónomas.

Em total fôrom 95.000 as pes-
soas que mudárom o seu lugar de

residência por motivos laborais,
66.546 das quais figérom-no no
interior do país, tendo como prin-
cipal destino as áreas urbanas da
faixa atlántica.

Os dados do IGE assinalam que
os galegos e galegas que emigrá-
rom fora do Estado fôrom em
2010 algo menos que os que parti-
ram em 2009, se bem que estes
dados entrem em contradiçom
com o ‘Padrom de Espanhóis Re-

sidentes no Estrangeiro’, que
aponta que nesse ano emigraram
17.169 pessoas, ultrapassando a
fasquia de 400.000 galegos e gale-
gas a residirem noutros estados.

Entre 2005 e 2009 fôrom 321.299
os galegos e galegas que saírom da
Galiza para irem procurar trabalho
noutros lugares do Estado espa-
nhol, conforme a informaçom di-
vulgada polo Serviço de Emprego
Público Estatal.

CONCENTRAÇOM 
perante a sede da Junta em Vigo
de trabalhadores do naval
no dia 8 de setembro



Sobre que eixos gira a Declara-
çom Europeia pola Soberania
Alimentar?
A reuniom de Krems arranca do
fórum de Nyéléni 2007, onde se
estabelecem a nível mundial
alianças entre a coordenadora eu-
ropeia Via Campesina e outras or-
ganizaçons da sociedade para tra-
balhar conjuntamente pola sobe-
rania alimentar. Na Áustria falou-
se de continuar a articular estas
pontes entre os labregos e labre-
gas de toda a Europa e as diferen-
tes organizaçons sociais. A ver-
dade é que foi um êxito de parti-
cipaçom. Havia mais de 400 pes-
soas de toda a Europa, de 120 or-
ganizaçons sociais de 34 estados
europeus. Do debate surgiu a I
Declaraçom Europeia pola Sobe-
rania Alimentar, onde assumimos
vários compromissos e estabele-
cemos umha série de pautas para
construir na prática este modelo.
A soberania alimentar é o direito
dos povos a decidirem as suas po-
líticas agrárias e alimentares se-
gundo as suas próprias culturas e
segundo os seus próprios interes-
ses e o direito dos labregos e la-
bregas a produzirem alimento pa-
ra os seus povos. Compromete-
mo-nos a dar batalha para mudar
a política agrária atual, pois leva
a um modelo de produçom total-
mente industrializado e controla-
do por um pequeno grupo de
transnacionais agroalimentares e
grandes superfícies. Frente a is-
so, advogamos por umha política
labrega em todos os países da Eu-
ropa com um modo de produzir
sustentável, baseado na agroeco-
logia e que use os circuitos curtos
de comercializaçom. 

Como se pode materializar um
avanço a curto ou médio prazo
para a soberania alimentar?
O primeiro é exercer pressom. O
debate sobre a Política Agrária

Comum (PAC) está na mesa e
cumpre pressionar a UE para
que adote critérios de soberania
alimentar. Por outro lado, o SLG
considera fundamentais as ex-
periências de resistência da ci-
dadania e dos labregos e labre-
gas que, por exemplo, acham
preciso orientar as produçons
para a venda em circuitos cur-
tos, quer seja no pequeno comér-
cio local, na venda direta e nos
mercados quer nas novas expe-
riências que estám a surgir de
relaçom direta entre produtor e
consumidor através de grupos
de consumo formais ou infor-
mais. É umha decisom que mui-
tas pessoas, labregas ou nom, to-
mamos para apoiar umha opçom
política que defendemos.

Sobre o debate de reforma da
PAC, nom se parte de umha cor-
relaçom de forças desfavorável
para as trabalhadoras e traba-

lhadores? Até que ponto é possí-
vel avançar no caminho da sobe-
rania alimentar com uns gover-
nos que estám do lado da grande
indústria agroalimentar?
Evidentemente, partimos de um-
ha base desfavorável para as la-
bregas e labregos, pois a PAC é
umha política agrária totalmente
neoliberal. Mas há que luitar e ca-
da vez som mais as pessoas tra-
balhadoras e cidadaos que som
pola soberania alimentar. O deba-

te atual é mui importante ainda
sem que estejam no centro os ob-
jetivos de reforma que nós propo-
mos. Houvo passos adiante que
venhem das luitas que já trava-
mos. Neste caso parece que ago-
ra há vontade por parte do comis-
sário de fazer umha medida espe-
cífica para apoiar as pequenas ex-
ploraçons, que som maioritárias
na Galiza e também na Europa. A
pequena exploraçom tem estado
abandonada até agora e ficou to-
talmente fora da PAC. O segundo
debate que se está a abrir é o do
estabelecimento de normas higié-
nico-sanitárias adaptadas à pe-
quena exploraçom. Sem saber
qual será o resultado, que exista
este debate acerca de duas luitas
históricas do SLG e de Via Cam-
pesina já é um passo importante. 

Que referências internacionais
existem quanto a políticas de
soberania alimentar?

Há países que já recolhem a so-
berania alimentar nas suas Cons-
tituiçons ou nas suas leis, como é
o caso do Mali, Equador, Bolívia
ou Venezuela, e que tenhem go-
vernos que desenvolvem políticas
agrárias desse tipo. Polo contrá-
rio, na Galiza, é um tema que nom
se contempla. Na anterior legisla-
tura, com o debate de reforma es-
tatutária, nós exigimos que o no-
vo texto reconhecesse o direito
do povo galego à soberania ali-
mentar. Mas o debate ficou ali e
nom sabemos se iam recolher es-
se direito ou nom. Para o SLG é
básico que nas constituiçons de
todos os países se recolha o direi-
to do povo à soberania alimentar.

Entre os assinantes da declara-
çom pola soberania alimentar
há muitas organizaçons de con-
sumidores, um ator que costu-
ma ficar num segundo plano.
Que papel joga o consumidor na
luita pola soberania alimentar?
A cidadania é chave. Na constru-
çom da soberania alimentar nós
estamos estabelecendo alianças
com muitas organizaçons cida-
dás de consumidores. Comprar
compramos todo o mundo, con-
sumidores e consumidoras somos
todas, mas há quem quer com-
prar de outro modo, e portanto or-
ganizam-se sob as perspetivas de
um consumo responsável. Tam-
bém estivérom na reuniom de
Krems umha série de organiza-
çons de defesa do meio ambiente,
de organizaçons que luitam pola
justiça nos países do sul… há um
leque mui grande de movimentos
cidadaos que trabalhamos em
aliança para fazer avançar a so-
berania alimentar, tanto a nível
de luita sindical ou política, cada
um na sua frente, como com es-
tas experiências de relaçom dire-
ta produtor-consumidor que esta-
mos pondo a andar.
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“as experiências de resistência cidadá para
a soberania alimentar som fundamentais”

lídia senra rePresentou Galiza no Primeiro Fórum euroPeu Pola soberania alimentar

O Instituto Galego de Análise e Documentaçom Inter-
nacional (IGADI) cumpre vinte anos como centro de
análise sobre a evoluçom política internacional e os in-
teresses estratégicos das instituiçons da Galiza no exte-
rior. Na sua revista Tempo Exterior podem-se encontrar
as conclusons dos seus estudos. 

iGadi cumPre vinte anos de vida

Do mesmo modo que o partido Convergência XXI, o re-
cém criado Partido da Terra decidiu recolher as milhares
de assinaturas precisas para apresentar-se ao Senado
nas próximas eleiçons estatais. Este grupo político defi-
ne-se pola defesa do reintegracionismo e afirmam nom
ser “nem de esquerda nem de direita”.

Partido da terra tentarÁ candidaturas ao senado no 20-n

RAÚL RÍOS / Após dezoito anos como secretária geral do Sindicato Labrego Galego
(SLG), Lídia Senra continua na primeira linha de trabalho da central. No mês passado
estivo representando o nosso país no primeiro Fórum Europeu pola Soberania Ali-
mentar, realizado em Krems (Áustria). Na reuniom assinou-se a I Declaraçom Europeia
pola Soberania Alimentar que, recolhendo o legado do fórum de Nyéléni (Mali) 2007,

assenta as bases da colaboraçom internacional para reclamar o controlo dos siste-
mas alimentares por parte dos povos. Lídia Senra recebe-me na banca do ‘mercado
de alimento labrego’, organizado polo SLG na Alameda compostelana, umha açom rei-
vindicativa enquadrada na luita pola soberania alimentar que, dado o êxito, se repetirá
com certeza: no fim da manhá os produtos das labregas já estavam esgotados.

“a soberania alimentar
está nas constituiçons
da Bolívia e venezuela”

“Quem quer comprar
de outro modo procura
consumo responsável”



NGZ / Umha recente sentença do
Tribunal de Justiça da Uniom
Europeia obriga os produtores
de mel e pólen a etiquetarem de-
vidamente os seus produtos e re-
ceberem umha autorizaçom, no
caso de existirem riscos de po-
luiçom transgénica por cultivos
adjacentes. A norma parte da
sentença que ditou o tribunal so-
bre um caso ocorrido na Alema-
nha. Heinz Bablok encontrou
restos de proteínas transgénicas
no pólen da sua exploraçom apí-
cola situada a 500 metros de um-
ha plantaçom de milho modifi-
cado geneticamente, Mon 810,
propriedade do Estado da Bavie-

ra, e por isso decidiu levar o go-
verno aos tribunais. A sentença,
que implica um revés para a
Monsanto, é importante porque
reconhece juridicamente a po-
luiçom transgénica até quando é
de forma nom intencionada, de
maneira que se dá mais cobertu-
ra legal aos argumentos de aler-
ta alimentar pola presença de
OGM. A sentença obriga os pro-
dutores de mel a etiquetarem os
seus produtos como se fossem
transgénicos, criando um sério
prejuízo para os seus interesses,
quando muitos seguiram pautas
de respeito ao meio natural du-
rante o processo de produçom.

NGZ / A poluiçom das águas gale-
gas volta a ser notícia, desta vez
pola mao dos despejos que preju-
dicárom a ria do Burgo e a ferven-
ça do Ézaro. No princípio deste
mês a ria herculina amanhecia co-
berta com 30.000 litros de quero-
sene, o que obrigou a fechá-la ao
marisqueio. A vertedura chegou
através da rede de saneamento da
localidade corunhesa de Colhere-
do, proveniente de um camiom que
estava estacionado numha área de
serviço na AP-9. Manuel Baldomir,
da confraria de pescadores a pé da

Corunha, adverte  que a vertedura
“pom em perigo a mantença de
134 famílias”, e reclama às institui-
çons um plano especial para o Bur-
go. Umha das hipóteses que está a
ser estudada é a da sabotagem, o
que parece confirmado pola nova
vertedura que tivo lugar no mes-
mo lugar no passado Sábado, nes-
te caso de águas fecais. Bruxelas
qualificou já de “gravíssima” a si-
tuaçom de umha ria que se encon-
tra fechada por problemas deste ti-
po desde há um lustro, e propujo
enviar um grupo de eurodeputa-

dos para analisar a zona. 
No fecho desta ediçom os traba-

lhos de limpeza continuavam na
ria corunhesa.

Perto do Ézaro, por volta de mil
litros de óleo fôrom vertidos na
manhá do dia 7 quando se produ-
ziu umha fuga numha cisterna da
central hidroelétrica de Ferroatlán-
tica. Ainda que o dispositivo mobi-
lizado impedisse que a vertedura
chegasse ao mar, o nível de polui-
çom foi importante devido a que
umha das barreiras de contençom
empregadas estava danificada. 
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A rádio livre das terras de Trás-Ancos apresentou a
sua sétima grelha radiofónica, que inclui novas pro-
postas como “Off Metal” e “Em tránsito”, para além
das já conhecidas e o espaço das associaçons da zona.
No vindouro dia 1 de outubro emitirám um programa
de apresentaçom com a atuaçom de um grupo. 

rÁdio FilisPim lança nova Grelha radioFónica

O “compromisso de austeridade” do governo de Feijoo
afeta os serviços sociais, mas nom o salário dos altos
cargos. Segundo afirmou o presidente do PP, “isso nom
é necessário cá porque se aplicou umha política orça-
mentária responsável”, acrescentando que este corte
nom entra dentro das suas prioridades. 

o Plus de altos carGos nom estÁ entre os cortes de FeiJóo

Revés judicial para os
interesses da Monsanto
na Uniom Europeia

Novas verteduras poluem ria do
Burgo e a área da fervença do Ézaro

30.000 litros de querosene suJam a ria corunhesa

NGZ / Voluntárias e voluntários
da Esculca estivérom presen-
tes nas jornadas de 24 e 25 de
julho para observarem o cum-
primento dos direitos da cida-
dania. As suas conclusons po-
dem ser consultadas no dos-
sier que apresentárom no pas-
sado dia 6 de setembro, e que
enviarám a diversos organis-
mos encarregados da 'ordem
pública' e outras entidades.
Denunciam a arbitrariedade e
irregularidade das açons poli-
ciais, que efetuárom cargas in-
justificadas, intimidaçons e in-
cumprírom em todo o momen-
to a instruçom 13/2007, segun-
do a qual todos os agentes te-
nhem que levar visível o seu
número de identificaçom do
cartom profissional. 

Na noite do 24, um grupo de
pessoas foi identificada por se
encontrar na localizaçom em
que fora convocada a Ronda-
lha com a Bandeira, enquanto
na Porta Faxeira tinha lugar
umha carga após umha breve
discussom com um dos agen-
tes. Malheiras e outras identi-
ficaçons injustificadas fôrom
denunciadas por ativistas na
mesma noite. Durante as ma-
nifestaçons do dia 25, a pre-
sença policial voltou a ser des-
proporcionada, chegando
mesmo um helicóptero a so-
brevoar os atos. Para a Escul-
ca, todas estas açons demons-
tram as “restriçons que na Ga-
liza está a padecer o exercício
do direito de reuniom e mani-
festaçom” nos últimos tempos. 

Relatório sobre atividade
policial no Dia da Pátria

centros sociais
aguilhoar
S. Marinha · Ginzo de Límia

arredista
Costa do Vedor · Compostela

c.s. almuinha
Rosalia de Castro, 46 · Marim

artábria
Trav. Batalhons · Ferrol

atreu!
S. José · Corunha

aturujo
Principal · Boiro

a.c. bou eva!
Terço de Fora · Vigo

a casa da estación
Ponte d’Eume

a casa da triga
P. Maior · Ponte Areias

casa dos caracois
Avda. da Igreja, Arca · Pino

c.s.o. casa do vento
Figueirinhas · Compostela

a cova dos ratos
Romil · Vigo

Faísca
Calvário · Vigo

Fervesteiro
Adám e Eva · Ferrol

o Fresco
Bº da Ponte · Ponte Areias

a Ghavilla
Ponte da Raínha · Compostela

Gomes Gaioso
Monte Alto · Corunha

henriqueta outeiro
Quir. Palácios · Compostela

c.s. lume!
Gregório Espino · Vigo

mádia leva
Amor Meilám · Lugo

csa la madriguera del oso Pardo
R. México · Ponferrada

srcd Palestina
Rua do Ril · Burela

o Pichel
Sta. Clara · Compostela

o Pinche
Galerias do Couto · Ourense

a revira
Gonz. Gallas · Ponte Vedra

a revolta do berbés
Rua Real · Vigo

a revolta de trasancos
A Faísca · Narom

csoa o salgueirón
Zona Massó · Cangas

sem um cam
Rua do Vilar, 9 · Ourense

tarabela
Donramiro, 17 · Lalim

a tiradoura
Reboredo · Cangas

cs vagalume
R. das Nóreas, 5 · Lugo

csa xogo descuberto
R. Salvaterra, Coia · Vigo

cs a zalenvá
R. Carris, Valençá · Barbadás

A RIA DO BURGO
está a converter-se num foco de poluiçom permanente



Novas da GaliZa 15 de setembro a 15 de outubro de 201108 acontece

A começos deste mês de setembro, a ONG Palhassos em Rebeldia desenvolveu na Cisjordánia o Festi-
clown, umha iniciativa solidária que pretendeu ajudar a construir umha Palestina livre para “que as
crianças tenham direito a rir livremente cada um dos dias da sua vida”. 

NGZ / A entidade autodetermi-
nista Causa Galiza mantivo con-
tatos com o BNG para articular
umha “resposta como povo” à
reforma constitucional que limi-
ta o gasto público por iniciativa
do Executivo de Rodríguez Za-
patero. As conversas vírom-se
frustradas, segundo Causa Gali-
za, porque o BNG nom se com-
prometeu a assumir a supera-
çom o quadro constitucional e
autonómico “a partir da reivin-
dicaçom do direito de autodeter-
minaçom” e por nom conseguir
apoio à sua proposta de convo-

car umha manifestaçom aparti-
dista. O Bloco nom fijo pública a
sua posiçom depois da ruptura
dos contatos para responder à
reforma constitucional.

De qualquer forma, Causa
Galiza já está a impulsionar
umha manifestaçom para o dia
24 de setembro às 18h00 em
Compostela. A entidade sobe-
ranista pretende convocá-la
sem utilizar as suas siglas, par-
tindo do apoio de entidades po-
líticas, sindicais e sociais e de
personalidades públicas, com
as quais estám a realizar umha

rolda de contatos.
Por sua vez, o BNG convocou

um ato público para o dia 17 de
setembro, também em Compos-
tela, com o apoio da CIG, a coor-
denadora de comunidades de
montes, a Adega, Fruga, Asso-
ciaçom de Escritores em Língua
Galega, AS-PG, Galiza Nova,
Comités e Plataforma em Defe-
sa dos Serviços Sociais Públi-
cos. O mote da mobilizaçom se-
rá ‘Galiza pola soberania, os di-
reitos sociais e os serviços pú-
blicos. Esta reforma da Consti-
tuiçom é umha fraude’.

causa Galiza e BnG mobilizarám-se 
contra a reforma constitucional do PsOe

Detenhem ativista do centro
social berciano La Madriguera
NGZ / A polícia municipal de
Ponferrada irrompeu no dia 10
de setembro às 20h30 no centro
social ponferradino La Madri-
guera del Oso Pardo quando
umha centena de pessoas assis-
tiam umha audiçom de hip-hop,
ska e reggae. Com o pretexto do
barulho, procedêrom a solicitar
reforços dos seus efetivos e da
polícia espanhola, apesar de que
ativistas do centro social se mos-
travam dispostos a baixar o vo-
lume da música.

No momento em que vários ati-
vistas lhe explicavam aos efetivos
policiais que nom tinham direito
a irromper no local da maneira
como o faziam, os agentes “agar-
rárom pola força um companhei-
ro, empurrárom-no contra um

carro, batêrom-lhe na cabeça,
partírom-lhe os óculos e metê-
rom-no dentro do carro policial”.

Imediatamente, desalojárom
as instalaçons e retivérom 3
menores para os identificar, o
mesmo que figérom com vizi-
nhos e vizinhas que se chega-
ram ao lugar para denunciar a
atitude da polícia.

Ativistas do centro social e
pessoas solidárias concentrá-
rom-se no dia a seguir perante
a esquadra da polícia munici-
pal. La Madriguera realiza di-
versas atividades no bairro e
aos fins de semana organizam
ceias e audiçons sem amplifica-
çom para nom incomodar a vi-
zinhança, que se tem solidari-
zado com os seus integrantes.

Frustram-se as neGociaçons Para umha maniFestaçom conJunta

O FesticlOwn arranca Mais de 11.000 risOs PalestinianOs

solidariedade GaleGa e internacional contra a ocuPaçom

Galiza está entre as
comunidades com serviços
sanitários deficientes
NGZ / Um estudo divulgado po-
la Federaçom de Associaçons
em Defesa da Saúde Pública si-
tua a Galiza entre as comunida-
des autónomas do Estado com
piores serviços sanitários, junto
às Canárias, Madrid e a Comu-
nidade Valenciana. Curiosa-
mente, estas duas últimas re-
gions som as que lideram o mo-
delo sanitário que está a imple-
mentar a Junta de Feijóo atra-
vés do financiamento e gestom
privada das infraestruturas.

Os quatro últimos postos cita-
dos no relatório mantivérom-se
ao longo dos últimos seis anos.

Por sua vez, as comunidades
melhor posicionadas no infor-
me som Navarra, as Astúrias,
Castela e Leom e Aragom.

O informe contabiliza dife-
rentes dados em relaçom ao fi-
nanciamento, os recursos, o
funcionamento, a política far-
macêutica, a opiniom pública,
as listas de espera e os proces-
sos de privatizaçom.

LA MADRIGUERA DEL OSO PARDO
está localizada na rua México de Ponferrada
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NGZ / A Galiza está a viver o
maior boom de plantaçom de
eucalipto dos últimos vinte e
cinco anos, ajudado polas leis
emitidas pola Junta, muito mais
permissivas com este cultivo fo-
ráneo. O Sindicato Labrego Ga-
lego está a liderar a resposta
contra umha nova legislaçom
que deixa o rural galego às
maos das madeireiras. 

Também o independentismo
está a iniciar várias campanhas
de denúncia. A Assembleia da
Mocidade Independentista
apontou recentemente a ENCE e

a NORFOR como as principais
interessadas no processo de eu-
caliptizaçom do país. A AMI afir-
ma que “nos próximos meses
anunciaremos atividades de tra-
balho contra estas empresas,
claras inimigas do povo galego”.
No passado dia 25 de agosto
convocárom os média para um-
ha conferência de imprensa
diante da Direçom Geral de
Montes -no bairro de Sam Láza-
ro, em Compostela-, irrompendo
na mesma meia dúzia de militan-
tes que ciscárom polo local vá-
rios eucaliptos previamente ar-

rancados de várias plantaçons.
A açom, na qual nom se produ-
zírom detençons, foi registada
ao vivo polos jornalistas, mas si-
lenciada na imprensa comercial.

Por sua vez, a Agrupaçom de
Montanha Águas Limpas dedica
o seu IV Acampamento de Mon-
tanha à luita contra o monoculti-
vo do eucalipto e “pola defesa do
monte galego”. Será nos dias 16,
17 e 18 de setembro em Manhom,
na paróquia de Granhas do Sor,
com um programa que inclui for-
maçom, conhecimento da natu-
reza, convívio, roteiros e lazer. 

Arredismo responde aos planos
de eucaliptizaçom da Junta

cresce a Plantaçom da esPécie ForÁnea com maior Presença

Acusam de prevaricaçom
secretária geral de Trabalho
NGZ / A secretária geral da Con-
selharia de Trabalho e Bem-Estar
e mais duas funcionárias da Jun-
ta estám chamadas a declarar
neste mês de setembro acusadas
de possíveis delitos de falsifica-
çom de documentos públicos,
prevaricaçom e usurpaçom de
funçons num caso relacionado
com a fundaçom Nuestra Señora
de Fátima, tendo que declarar
também o seu presidente, Gerar-
do Rodríguez Encinas, já imerso
noutro processo judicial. Após
ser afastado da direçom por um-
ha ordem judicial, assumiu a ges-

tom da fundaçom Carles Enric
Moner como adminitrador judi-
cial. Segundo a denúncia, Cristi-
na Ortiz, a secretária de Traba-
lho, foi “cúmplice necessária” por
ter facilitado a Rodríguez Enci-
nas a aparência de ser o repre-
sentante da fundaçom Nuestra
Señora de Fátima, ainda tendo
constância de que fora restituído
do seu cargo em 2009. O mesmo
empresário está também imputa-
do por umha fraude à Segurança
Social, pola apropriaçom indevi-
da de 8,4 milhons, e por um deli-
to contra o meio ambiente. 

Perto de umha centena
de incêndios provocados
concentram-se no Berzo
NGZ / Na comarca galega produ-
zírom-se, desde o início do ve-
rao, 89 incêndios premeditados,
a totalidade dos registados den-
tro dos limites administrativos
da província de Leom conforme
o estudo que a Junta de Castela-
e-Leom acabou de publicar. Por
concelhos, Travadelo e Veiga de
Valcarce registárom já 21 fogos,
em julho e agosto, que Meio

Ambiente vincula com vingan-
ças num couto de caça. Em Pon-
ferrada contabilizárom-se 19 in-
cêndios. Na zona Benuça-Enzi-
nedo 24, provocados suposta-
mente por objetivos pecuários e
disputas com os caçadores. Nos
municípios de Páramo de Sil e
Faveiro produzírom-se também
25 fogos, também de carácter
premeditado.

anulam minicentrais do cunhado do 
ex-director geral da indústria no deça
NGZ / O Tribunal Superior de
Justiça da Galiza (TSJG) nom
considerou o recurso que preten-
dia dar suporte legal à conces-
som de três minicentrais na Re-
de Natura que a Junta do biparti-
do tinha anulado. O empresário
Luis Castro Valdivia -cunhado do
ex-director geral da Indústria
Ramón Ordás Badía- tinha obti-
do a concessom para instalar as
centrais sobre o rio Deça quando
o último Executivo de Fraga Iri-
barne estava em funçons.

O TSJG baseia a sua deci-
som na ausência de um estudo
de impacto ambiental válido e
a existência de irregularidades
detetadas ao longo do proces-
so ‘express’ polo qual foi avali-
zada a concessom, entre ou-
tros fatores. A ADEGA, que ti-
nha apresentado um recurso
de alçada contra a autoriza-
çom da infraestrutura, consi-
dera que a sentença evidencia
a “chafalhada e a corrupçom
de Augas de Galicia e a Dire-

çom Geral de Qualidade e Ava-
liaçom Ambiental durante a
administraçom Fraga”.

O titular da sociedade Ener-
gias del Deza SL, Castro Valdi-
via, está imputado junto ao ci-
tado ex-diretor geral pola tra-
ma de concessons hidroelétri-
cas e eólicas que salpicou tam-
bém outros dos seus sócios,
como o presidente da patronal
autonómica, Antonio Fontenla,
ou o ex-alcalde da Corunha
Francisco Vázquez.
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P.V. / Em Setembro, com o auge
da vindima, quigemos chegar
ao mundo do vinho para conhe-
cer qual é a situaçom deste se-
tor fundamental na economia
de muitas comarcas galegas.
Tradiçom e diversidade tenhem
situado o vinho galego como
referente nos paladares do
mundo. Manuel do Campo, viti-
cultor e membro da executiva
nacional do Sindicato Labrego
Galego, fala-nos das expetati-
vas para o futuro.

Como é a estrutura de produ-
çom do vinho na Galiza?
Na Galiza, a média de terreno cul-
tivado som 5000 m2. A viticultura
tem cá umha estrutura enorme,
mui fragmentada, é isso implica
que o dinheiro está mais reparti-
do. Cada vez mais, o que se pre-
tende é ignorar estes produtores
independentes e as adegas estám
a fazer grandes plantaçons para
prescindir dos pequenos viticulto-
res. Atrás disto vem o 'rebentar' os
preços, política do neoliberalis-
mo... em vez de vincular o vinho à
terra e às pessoas, está-se a vincu-
lar às empresas, e logo entre as
empresas já haverá cotoveladas
para se comerem entre elas e se-
rem as mais gordas.

O vinho é um setor que ia ra-
zoavelmente bem, porque o vinho
galego tem muito atrativo no mer-
cado e por todo o mundo vês os
vinhos galegos a um preço caro.
Vinhos jovens a este preço nom
os encontras nengures, porque há
que metê-los em madeira 12 me-
ses e isso cria custos. Aqui está-se
a vender o vinho jovem rápido e a
uns preços altos. O problema é
que os lucros nom vam parar aos
viticultores, e o que se vê é que se
até agora havia umhas boas rela-
çons comerciais, este ano já se co-
meça a falar de segundos preços
ridículos que nom cobrem custos
de produçom. 

O problema é que neste ano co-
meçou-se a apostar na quantida-
de e nom na qualidade. Por exem-
plo, adiantou-se bastante a vindi-
ma, nom por que esteja tam
adiantada como dim, senom por-
que ao entrar a uva com menos
graus, pagam menos por kg e de-
pois o enólogo já arranjará: há
muito açúcar e adoçante no mer-
cado ainda que esses métodos es-
tejam proibidos, as cousas som
assim de duras.

O que se está a fazer é ir contra
os pequenos viticultores, que som
os que fam boa viticultura e quan-
do desaparecerem o vinho será to-
do igual, porque já nom interes-
sam os matizes nem as diferen-
ças. O que interessa ao neolibera-
lismo é ter todo igual para encher
o mercado de um produto homo-
géneo que se poda deslocalizar.

Dentro do mercado europeu,
que sorte corre o setor do vinho
na Galiza? Qual é a lógica da
suspensom dos direitos de plan-
taçom de vinhas na UE?
Agora a maior parte dos países
pronunciárom-se contra a sus-
pensom dos direitos. Nós pensa-
mos que é possível impedir a libe-
ralizaçom total do setor, o que se-
ria como desaparecer, polo menos
na Galiza. Isso fai-se basicamente
para trazer o vinho da África do
Sul, do Chile e da China... preten-
de-se que a Europa só consuma e
nom produza. O dia que isso
aconteça começaremos a desapa-
recer. Muitas grandes empresas
empregárom o modelo da quali-
dade para chegarem a ter algo e
depois aderírom a um modelo que
a continuaçom os vai devorar. O
que se quer fazer é que desapare-
çam os pequenos e que fiquem
quatro; noutras bebidas como a
cerveja já desaparecêrom os pe-
quenos e agora só há grandes em-
presas. O vinho resiste bastante
bem, ainda existe umha rede

enorme de pequenos viticultores.
Isto é o que queremos que nos dei-
xem desenvolver: umha boa viti-
cultura que temos de velho com
umhas grandes castas com gran-
de qualidade, com um clima ma-
ravilhoso apesar da mudança cli-
mática. A liberalizaçom acabaria
com todo o setor do vinho da Ga-
liza, e os primeiros a cair seriam
os pequenos, mas atrás iriam os
médios e mesmo os grandes, por-
que os grandes galegos nom som
nada em comparaçom com os
grandes de outras zonas. 

Como funciona o coopertivismo
na Galiza e que alternativas há?
O cooperativismo cá é o mais
neoliberal que temos. Martín Co-
dax e Condes de Albarei, que
som as grandes cooperativas ga-
legas, tenhem umha cheia de so-
ciedades e fam umha política de
abafar-se dentro do setor todo o
que podem. As cooperativas já há
muito tempo que vam da mao do
neoliberalismo. Som mui gran-
des e trabalham com o dinheiro
que nom é deles. 

A saída é que nom esmaguem
as pequenas adegas familiares, os
colheiteiros e os que elaboramos
a nossa própria uva. Que nos dei-
xem espaço para sermos cada vez
mais. Que pequenas empresas de
vários sócios, e até pessoas, ela-
borem a sua própria uva sem
grandes investimentos e que o
mercado favoreça isso. A saída
passa pola maior fragmentaçom
possível, nom por juntar. Estamos
na viticultura de precisom, de pe-
quena parcela, de um trabalho
pormenorizado em cada parcela,
na viticultura rodeada de outro ti-
po de cultivos que dam umhas ca-
racterísticas que nom som iguais
que no monocultivo industrial.

“O vinho este ano nom vai
ser maravilhoso pola seca”

mar

Acusam alto cargo
de paralisar viveiro
de ameijas para 
beneficiar empresa

maneiro Foi diretivo desta sociedade

Os parquistas de Carril res-
ponsabilizam Juan Manei-
ro, diretor geral de Compe-
titividade da Conselharia,
da quebra da sua “hatche-
ry” por nom atuar contra os
múltiplos vertidos de Bar-
rañamar, onde Maneiro foi
um cargo diretivo.

A.D. / O projeto iniciado em
1999 por um grupo de parquis-
tas para pôr em andamento no
Couço, em Ribeira, um viveiro
integral de criaçom de ameija
autóctone que abastecesse
deste recurso viveiros de culti-
vo e bancos marisqueiros gale-
gos tem os seus dias contados.
Umha situaçom pola qual res-
ponsabilizam a Junta e, mui
especialmente, o diretor geral
da Conselharia do Mar, Juan
Maneiro Cadillo. 

Os parquistas (proprietários
de concessons nas quais culti-
vam ameija e croques) lem-
bram que há anos que denun-
ciam perante a administraçom
os contínuos despejos poluen-
tes ao mar que tenhem a sua
origem num cozedoiro de me-
xilhom existente na zona, Bar-
rañamar, sem que a Junta agis-
se em nengum momento. Es-
sas verteduras impedem o vi-
veiro de sortir-se de água do
mar sem poluir, elemento in-
dispensável para a criaçom de
ameija. Aliás, como conse-
qüência dessas verteduras,
morrêrom-lhes dúzias de mi-
lhons de unidades de ameijas.
Este coletivo denuncia que es-

ta permissividade da Junta pa-
ra com Barrañamar tem umha
explicaçom: Juan Maneiro foi
alto responsável desta empre-
sa. “Estamos a falar de umha
zona, o Couço, que fica na Re-
de Natura, o que é mais preo-
cupante”, indica José Luis Vil-
lanueva, porta-voz dos par-
quistas de Carril.

Aliás, os parquistas assina-
lam que ao ter que fechar o seu
viveiro, “único de criaçom inte-
gral de ameija autóctone”, está-
se a favorecer a entrada massi-
va de semente de ameija forá-
nea, “que muitas vezes vem sem
os mínimos requisitos de salu-
bridade ou qualidade”.

Juan Maneiro tem recebido
nestes anos no cargo de diretor
geral críticas de diferentes se-
tores do mar, como os bateei-
ros, que o consideram umha
ponta de lança dos interesses
das grandes multinacionais
aqüícolas e das grandes con-
serveiras galegas interessadas
em substituir o mexilhom gale-
go polo chileno.

O diretor geral da Conselha-
ria do Mar já exerceu importan-
tes cargos na Conselharia de
Pesca nos governos de Manuel
Fraga e é umha pessoa da total
confiança de Rosa Quintana,
atual conselheira do mar.

“galiza é a zona mais fragmentada de
viticultura, o dinheiro está mais repartido”

manuel do camPo, viticultor e membro do sindicato labreGo

o diretor geral do
Mar está a ser posto
em questom no setor

“no momento em
que faltem os 

pequenos viticultores,
o vinho será plano”

MANUEL DO CAMPO
é viticultor e membro do SLG
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economia

Um novo passo na preca-
rizaçom da classe traba-
lhadora foi aprovado em fi-
nais do mês de agosto po-
lo Conselho de Ministros
do Estado espanhol. Entre
as novas medidas que
mostram umha clara re-
gressom para os direitos
laborais salientam a su-
pressom de limites à con-
trataçom temporária ou a
ampliaçom dos contratos
de formaçom até a idade
de 30 anos. As centrais
sindicais galegas já mos-
trárom a sua oposiçom
frontal a esta legislaçom,
da qual também fai parte a
recente reforma da Consti-
tuiçom Espanhola para re-
gular o défice público.

A.L. / Durante os dias anterio-
res à reuniom do Executivo es-
panhol de 26 de agosto, chega-
vam aos meios empresariais
espanhóis ruxe-ruxes de possí-
veis medidas económicas co-
mo a subida de impostos às
grandes fortunas. Na conferên-
cia de imprensa posterior ao
Conselho de Ministros, em que
se dava informaçom sobre o
acordado por este organismo,
punha-se de manifesto que es-
te assunto nom era do interes-
se do Governo espanhol, que
dava a conhecer novas medi-
das laborais que conformam
um envite à classe trabalhado-
ra. Assim, a proposta de am-

pliar a carga fiscal aos grandes
patrimónios é agora abandei-
rada polo presidenciável socia-
lista Alfredo Pérez Rubalcaba
nestas datas já próximas às
eleiçons estatais. 

No chamado Real Decreto
Lei de Medidas Urgentes que
recebeu luz verde na reuniom
do Executivo espanhol define-
se um novo pacote de medidas
que aprofunda na precariza-
çom da contrataçom, sendo
umha das iniciativas mais sa-
lientáveis a possibilidade de
encadear contratos temporá-
rios sem nengum limite. Atra-
vés deste novo decreto suspen-
de-se por um período de dous
anos a norma que estabelecia
que se um trabalhador ou tra-
balhadora estivo contratada de
forma temporária durante 24
meses num período de 30, de-
verá passar a ser indefinida.
Ademais, o Conselho de Minis-
tros aprovou a ampliaçom dos
contratos de formaçom até a
idade de 30 anos. As conces-

sons aos interesses empresa-
riais fam-se patentes também
nesta medida, pois as empre-
sas de menos de 250 pessoas
empregadas serám bonificadas
com 100% das cotas à Seguran-
ça Social deste tipo de contra-
tos. A bonificaçom para as que
tenham um número maior de
trabalhadoras será de 75%.

Reaçons sindicais
A Confederaçom Intersindical
Galega (CIG) considera “alta-
mente negativas” estas novas
medidas do Executivo espa-
nhol.  A central sindical nacio-
nalista indica que este novo pa-
cote de medidas nom fomenta-
rá a criaçom de emprego, se-
nom que favorecerá o “incre-
mento da margem de lucro
empresarial a custo da classe
trabalhadora”. O secretário ge-
ral da CIG, Suso Seixo, denun-
ciou o facto de que mais umha
vez sejam evitadas “medidas
contra o capital financeiro, ver-
dadeiro responsável pola crise
económica”, o que evidencia
umha atitude de “venda total
aos interesses da banca e das
grandes empresas multinacio-
nais” por parte do PSOE.

Por sua vez, a Central Uni-
tária de Trabalhadores/as
(CUT) também mostrou a sua
oposiçom ao novo decreto,
com o qual se cumpre “a prin-
cipal lei do capitalismo: a
acumulaçom de capital nas
maos da burguesia”.  

Novo decreto-lei aprofunda
na precarizaçom laboral

conselho de ministros reForça linha neoliberal

Permite-se manter a
temporalidade dos

contratos sem limite

De primeiras, ver-se assalta-
do por umha mistura de
raiva e surpresa perante a

recente “reforma” constitucional
é, penso eu, quase o mesminho que
conservar um mínimo de saúde
mental. Que as que até ontem go-
zavam do status de Sagradas Es-
crituras do Reino de Espanha (com
dia santo incluído) fossem macula-
das em apenas umha noite de
amor estival entre PP e PSOE (sei-
ca adversários políticos!) com li-
geireza própria de amantes impa-
cientes e novatos, tem que sur-
preender.  E que os que se preten-
dem legítimos representantes da
soberania popular exibissem com
nudeza pornográfica a quem de-
vem verdadeira fidelidade, elevan-
do à categoria de constituinte os
apetites de umha laia de especula-
dores niilistas, tem que provocar
carragem. Por força. 

Contodo, vencidas essas emo-
çons imediatas, compreenderemos
que o encenado a finais deste agos-
to é só o milésimo acto de estupro
contra umha constituiçom que
apenas está para cumprir-se em
cousas como a que proclama a in-
dissolubilidade e indivisibilidade
da “Naçom espanhola”, ou a que
exime de responsabilidade um rei
cuja pessoa é inviolável.  Umha
profanaçom especialmente feia e
explícita, sim, mas em essência
nom muito mais grave que as pre-
cedentes.  Por isso, exageram os
que pensam que modificar o artigo
135 para limitar o “défice estrutu-
ral” (outra enteléquia mais para o
vade-mécum dos “especialistas”
no roubo em grande escala) liqui-
da o espírito da Carta Magna.  Co-
mo muito enterra-o, porque espi-
char, espichou há tempo.

Espichou, por exemplo, quando
derruírom o “sistema tributário jus-
to inspirado nos princípios de
igualdade e progressividade” pro-
clamado polo artigo 31 (há que
lembrar aqui que, antes da muito
cacarejada e falsa “viragem” de
2010, o governo de ZP já executara
múltiplas reformas fiscais, e todas,
sem exceçom, foram regressivas:
eliminaçom de escalons e minora-
çom da taxa marginal máxima do
IRPF, tratamento de favor para as
rendas de capital, reduçom do im-
posto de sociedades, supressom do

imposto de património, ajudas sem
discriminaçom por renda, etc.). Ou
quando negárom às pessoas, de
facto, o “direito ao trabalho, à livre
eleiçom de profissom ou ofício, à
promoçom através do trabalho e a
umha remuneraçom suficiente pa-
ra satisfazer as suas necessidades
e as da sua família”, sem discrimi-
naçom por “razom de sexo” (art.
35). Ou também quando os pode-
res públicos abandonárom a obri-
gaçom de promover “as condiçons
favoráveis para o progresso social
e económico e para umha distribui-
çom da renda regional e pessoal
mais equitativa, no quadro de um-
ha política de estabilidade econó-
mica” (art. 40). Et cetera.

Seria paradoxal, agora, que qui-
gessem cumprir escrupulosamente
o novíssimo artigo 135, quando vi-
nhérom desacatando sistematica-
mente esses outros mandados dos
títulos preliminar e primeiro (teori-
camente mais importantes e por is-
so mais difíceis de “reformar”, se-
nom onde eles iriam!). E com certe-
za, nom será cumprido escrupulo-
samente (já é sintomático que se
adie a sua efetividade até 2020 e
que se permitam tantas ambigüida-
des, a começar polo mesmo concei-
to de “défice estrutural”), mas ser-
virá de perpétuo pretexto para todo
o tipo de atropelos, incluindo o des-
pojamento bastardo do escasso po-
der que tenhem as, cada vez mais
inadequadamente chamadas, Co-
munidades Autónomas.

Os banqueiros, polo contrário,
podem dormir tranquilos: para
quando necessitarem ser “resgata-
dos” novamente com dinheiro pú-
blico, sempre poderám invocar a
salvaguarda do parágrafo quarto,
que alude a “situaçons de emergên-
cia extraordinária que escapem ao

controlo do Estado”.  E já se sabe
que os buracos negros dos bancos
encaixam à perfeiçom nesta regra.

oPiniom

Xavier r. fidalgo

ampliam-se os 
contratos de formaçom

até os 30 anos

Nom morreu desta,
já estava morta

zP já executara muitas
reformas fiscais, 

todas elas regressivas

a reforma será o 
perpétuo pretexto para
todo o tipo de atropelos



DANIEL R. CAO / Era junho de
1993 e um porta-avions nortea-
mericano nom podia desembar-
car em Port-au-Prince porque
umha multidom da metrópole
haitiana ocupava o seu porto.
Portavam faixas e umha palavra
de ordem: Somália, Somália!. Um
ano antes, o povo somali expulsa-
ra do seu território o exército que
no seu país organizara a primeira
das invasons televisionadas, con-
vertendo um, à partida, passeio
triunfal, numha das maiores der-
rotas da sua história. A imagem
da Somália, de grito intimidatório
a paradigma da pobreza, esconde
umha multidom de circunstáncias
alheias à populaçom de dito país
que tenhem provocado a situaçom
atual. Que existe umha evidente
circunstáncia ambiental, nom res-
ta releváncia a estas três teses:

a) A produçom alimentar mun-
dial é um sistema marcado pola
iniquidade. Segundo um recente
estudo, produzem-se alimentos

para mais do dobro da populaçom
mundial. Porém, nem nos pró-
prios países ricos o acesso a eles é
simples, já que, justificado na cri-
se, as cifras de empobrecimento
nos países da Uniom Europeia e
EUA som maiores, como também
o aumento das doenças pola má
alimentaçom. Em relaçom com is-
to, é difícil encontrar explicaçom
ao facto de que os bancos de pes-
ca da Somália produzam para as
navieiras mais de 300 milhons de
dólares anuais de lucro e, ao mes-
mo tempo, exista neste país cos-
teiro a maior crise alimentar da
última década. Até que ponto nom
estám interessadas estas empre-
sas em que nom exista umha au-
toridade legítima na Somália que

lhes imponha aranzéis?
b) A cooperaçom ao desenvolvi-

mento e as ONG som inúteis. Sem
negar o seu trabalho em determi-
nados momentos, também é difícil
encontrar explicaçom aos seguin-
tes dados: recentemente, um rela-
tório da ONU advertia que para a
soluçom imediata da crise huma-
nitária na Somália era precisa um
investimento de 60 milhons de eu-
ros. No mês de agosto, a página
web da Uniom Europeia anuncia-
va que durante 2010, e apesar a cri-
se, a organizaçom internacional
dedicara 8.000 milhons de euros a

programas de cooperaçom.
c) A imagem de umha África de-

cadente, na qual nom há mais saí-
da que a miséria material ou a mi-
graçom, tem favorecido muito o
desenvolvimento de circunstáncias
sociais negativas. A interiorizaçom
desta ideia, a assimilaçom por par-
te dos diferentes povos africanos
de si próprios como lugar de nasci-
mento ou passagem tem provoca-
do um grande desinteresse pola
mobilizaçom política, de maneira
que a imposiçom de sistemas de
governo injustos é habitual.

DANIEL R. CAO / Com o mesmo
epílogo que um célebre filme es-
panhol sobre a guerra do 36, pa-
rece ter chegado o fim da guerra
(a vitória, que nom a paz) à Líbia.
A fuga de Khadafi e a tomada por
parte do seus opositores da capi-
tal, Trípoli, tem significado o pas-
so a umha nova era no país norte-
africano. Contodo, as esperanças
de umha transiçom pacífica pare-
cem afastar-se dia após dia com
as açons dos, à partida, três ban-
dos que participam do conflito.

Por um lado, os países da NA-
TO, protagonistas de bombar-
deios que mostrárom que, sem
eles, a expulsom de Khadafi seria
impossível, já organizárom as pri-
meiras conferências internacio-
nais para planificar a reconstru-
çom da Líbia, tendo como pontos
principais da ordem do dia da reu-
niom realizada em Paris a repara-
çom de infraestruturas destruídas
pola própria aviaçom ocidental e,
sobretodo, o reparto da imensa
produçom petroleira do país. 

Em segundo lugar, elemento co-
mum a toda a transiçom, estám os
possíveis restos do anterior regi-
me, provavelmente descontentes
pola nova situaçom e as cenas de
vingança que acompanham estas
situaçons. É um dos elementos
preocupantes, já que as caraterísti-

cas do governo de Khadafi, tenden-
te à concentraçom de poder, impe-
diu que se criasse umha elite com
nome próprio, de maneira que este
descontentamento pode expres-
sar-se nomeadamente em formas
de violência nom organizada, co-
mo está a suceder noutros países
sob ocupaçom, como o Iraque. 

Reptos do governo transitório
Por ultimo, um dos elementos
chave para a paz será a atuaçom
do Conselho Nacional de Tran-

siçom, destinado a comandar os
destinos do país a curto prazo. A
sua funçom nom será fácil, pois
há que ter em conta que até a
Revoluçom Verde, que levou
Khadafi ao poder, a Líbia nom
existia como naçom, de maneira

que nom existe um sentimento
de país: fala-se de umha naçom
de cinqüenta anos. Ademais, as
condiçons políticas sob o gover-
no anterior impedírom que se
desenvolvesse umha mínima
cultura de associaçom, de sindi-
calismo ou açom política, de ma-
neira que a instauraçom de um-
ha democracia parece, em prin-
cípio, umha tarefa complexa. 

A isto todo há que somar um-
ha série de passos dados polo
Conselho de Transiçom que

com certeza poderám avivar fu-
turos conflitos. Por exemplo, a
nova constituiçom vai citar co-
mo principal fonte de ordena-
mento a Sharia, a lei islámica,
recusando portanto o laicismo,
antes respeitado. Outro dos
conteúdos polémicos é o nom
reconhecimento da pluralidade
étnica da Líbia. Este pluralismo
nom parte só da existência de
várias naçons, senom também
do coletivo tamazigh, com forte
presença no país, e também de
cidadaos provenientes da Áfri-
ca subsaariana que, graças à co-
laboraçom de Khadafi com Oci-
dente em políticas de migra-
çom, se fôrom concentrando na
zona sul do país. 

Abdesalem Jalud
Por último, umha questom que
já está a provocar os primeiros
protestos contra o Conselho é o
importante cargo que dentro do
gabinete político foi outorgado a
Abdesalem Jalud. Este ex-oficial
do exército foi o encarregado da
defesa da cidade de Misrata
numha das batalhas mais cruéis
da guerra civil. Depois de perdê-
la, decidiu unir-se aos seus ini-
migos, e entre estes há muitos
que nom esquecem o seu papel
na violenta repressom.
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Potências mundiais já organizárom as primeiras conferências
internacionais para planificar a reconstruçom do país árabe

escassas esperanças de paz na líbia

a terra treme
a exPulsom de KhadaFi seria imPossível sem os bombardeios dos exércitos da nato

crise humanitária na Somália
fome extrema num

país que exporta peixe
para todo o mundo

a instauraçom de
umha democracia
é tarefa complexa



JOSÉ ANTOM ‘MUROS’ / Conhecido
como Kalaalitik Numat polos seus
povoadores, os inuit, é um lugar
imenso e único em multitude de
aspetos: trata-se de umha ilha
enorme, a maior do mundo exce-
tuando a ilha-continente chamada
Austrália, quase despovoada
(57.500 habitantes) e, apesar de
ocupada em 80% por gelos perpé-
tuos, nom deixa de ter umha im-
portáncia geoestratégica chave
polas rotas comerciais que se dam
no Oceano Ártico, pola abundán-
cia de minerais de alto valor tec-
nológico, polos seus bancos pes-

queiros e coutos de caça, e polas
suas reservas de petróleo sem ex-
plorar. Também tem o maior par-
que nacional do mundo. 

É curioso, além de significativo,
que esta terra conte com umha po-
pulaçom que entrou na moderni-
dade, partindo da sua magnífica
adaptaçom ao meio (os prepoten-
tes falam de paleolítico), de forma
traumática: alcoolismo, desverte-
braçom familiar, evoluçom de nú-
cleos familiares a municípios com-
pactos com todo o que isso acarre-
ta... Kalaalitik Numat recompujo o
seu lugar no mundo graças a um-

ha forte intervençom social e polí-
tica motivada em boa medida polo
seu espírito lutador e também por-
que os dinamarqueses, povo do es-
tado ocupante, creem na democra-
cia. No ano 1985 este país, que
nom a sua metrópole, deixou a
CEE (Comunidade Económica Eu-
ropeia, atual UE) via referendo. Os
motivos que levárom a esse voto
fôrom económicos, ao serem os in-

ham manhacar umha potência
pesqueira, e identitários: os inuits

sabiam e sabem que som um povo
do extremo norte do continente
americano e um povo aborígene.

A consciencializa-
çom do povo e as
suas relaçons com
os irmaos inuits dou-

tros Estados é cada vez maior: Nu-
vavut (1999) e Nunavik (2003) no
Canadá, bem como outras regions
inuit continuam a senda autodeter-
minista e de plenitude dos seus ir-
maos mais velhos, o mesmo que os
inuit do Alasca, que tenhem que pe-
lejar com um colonizador menos
amável e mais teimoso.

Mas o destino do povo ártico
chamou às portas do mundo. O
seu idioma o Kakaluit-Ikaualit im-
pregna todo o ártico e substituiu
plenamente o dinamarquês, o in-
glês e o francês na vida coletiva,
social e institucional deste povo.

Os habitantes do Ártico, aqueles
aos quais a Natureza encomen-
dou a preservaçom do habitat,
manifestam o orgulho de ser
quem som, negoceiam e gerem a
relaçom com vizinhos fortes, po-
derosos e em muitos casos sober-
bos (USA e Rússia...), em rotas co-
merciais que todo o mundo quer
usar sem respeitar as regras. Mas
esta é a realidade: em pouco tem-
po veremos essa ilha enorme in-
dependente. A velha Gronland
dos escandinavos vertebrará o ex-
tremo norte do mundo e provavel-
mente será o coraçom de um Es-
tado inuit que abranja de forma
descentralizada, em harmonia
com a Natureza, o extremo norte
do continente americano.
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“a velha gronland dos escandinavos poderá ser o coraçom de um estado que
abranja de forma descentralizada o extremo norte do continente americano”Povos

O imenso coraçom do norte

“o apoio do resto da cPlP à candidatura galega
torna lamentável a atual posiçom portuguesa”
RAIMUNDO SERANTES / Como
informamos no número ante-
rior, a notícia de que Portugal
frustrou, contra o parecer dos
outros países lusófonos, a
concessom da categoria de
Observador Consultivo da
CPLP à Fundação Academia
Galega da Língua Portugue-
sa, numha reuniom do Conse-
lho de Ministros da Comuni-
dade de Países de Língua Por-
tuguesa, provocou um enérgi-
co protesto do MIL: Movimen-
to Internacional Lusófono,
que enviou umha carta aberta
ao recém-nomeado ministro
dos Negócios Estrangeiros
Paulo Portas. Este movimen-
to, surgido em Portugal em
2010, conta com mais de 5.000
adesons em todo o espaço lu-
sófono e está a converter-se
no principal defensor dos in-
teresses galegos no ámbito
do seu espaço cultural. Defi-
nem-se como promotores “da
cidadania lusófona” e preten-
dem construir esta consciên-
cia “ao nível da sociedade ci-
vil”, até que ela seja reconhe-
cida a nível institucional e di-
plomático. Contam com umha
sede em Lisboa e reveem-se
no ideário da ‘Nova Águia: Re-
vista de Cultura para o Século
XXI’, que lançaram em 2008, e
de Agostinho da Silva. Fomos
falar com o seu presidente.

Que razons poderám estar a pro-
vocar a atitude do governo por-
tuguês em relaçom à Galiza?
Portugal tem vivido, nas últimas dé-
cadas, num estado de alienaçom
europeísta, que o levou a voltar as
costas a todo o espaço lusófono. Só
agora, com a crise na Uniom Euro-
peia, parece começar a perceber a
importância estratégica da aposta
na convergência lusófona. O novo
Governo tem dado alguns sinais po-
sitivos quanto a isso. No caso da Ga-
liza, infelizmente, outros interesses
se sobrepugérom àquela que deve-
ria ser a grande prioridade de Por-
tugal: a defesa da Comunidade Lu-
sófona, em que se inclui a Galiza.

Os outros governos parecem
simpatizar mais com a lusofonia
galega, nom é?

Sabemos que os outros Governos
da Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa (CPLP) apoiárom a
candidatura da Fundaçom Acade-
mia Galega da Língua Portuguesa,
o que torna ainda mais lamentável
a posiçom do Governo português.

Recebêrom algumha resposta
por parte do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros?
A Carta que lançámos, e que já vai
a caminho das mil assinaturas, é
umha Carta Aberta. Nom é pois
ao MIL que o Senhor Ministro tem
que responder, mas a toda a Co-
munidade Lusófona. Mas com-
preendemos que tenha dificulda-
de em responder. Nom é fácil ad-
mitir, sobretodo em público, que
se sobrepugérom interesses a
princípios…

E no ámbito dos lusofonistas por-
tugueses, existe compreensom da
campanha em prol da Galiza?
O MIL sempre defendeu o refor-
ço dos laços –a todos os níveis:
cultural, social, económico e po-
lítico– entre todos os países e re-
gions do espaço lusófono. Sem-
pre dixemos que, para nós, a Ga-
liza fai parte do espaço lusófo-
no. Logo, limitamo-nos apenas a
agir em coerência.

Pode falar-nos de outras iniciati-
vas do MIL? Que objetivos dese-
jam cumprir a médio prazo?
Procuramos, em todas as nossas
iniciativas, mobilizar a socieda-
de civil para a causa lusófona e
verificamos que, em Portugal e
nos outros países e regions do es-
paço da lusofonia, há cada mais
maior recetividade às nossas
propostas. Procuramos também
agregar outras entidades: esta-
mos a criar umha plataforma de
associaçons lusófonas (na Gali-
za, estabelecemos já umha par-
ceria com a Associaçom Pró-
Academia Galega de Língua Por-
tuguesa) e em breve vamos tam-

bém lançar um repto a todos os
partidos do espaço lusófono pa-
ra que se comprometam com es-
tes 3 princípios:

1. Respeitar os Direitos Huma-
nos, o Estado de Direito e provi-
denciar o bem comum das popu-
laçons dos países em que estám
inseridos, sem qualquer espécie
de discriminaçons, no respeito
polo equilíbrio ambiental e pro-
movendo o desenvolvimento sus-
tentável, de modo a tornar o es-
paço lusófono num espaço
exemplar de convivência huma-
na e de respeito pola Natureza.

2. Defender, em todos os fóruns,
o reforço dos laços entre os países
e regions do espaço da lusofonia,
nos diversos planos: cultural, so-
cial, económico e político.

3. Assegurar que na CPLP, nos
seus diversos órgaos, estejam de-
vidamente representados, num-
ha situaçom de paridade, todos
esses países e regions do espaço
da lusofonia.

O Acordo Ortográfico poderá
contribuir para a formaçom des-
sa identidade lusófona? 
Nom devemos fazer do Acordo
Ortográfico a causa maior da
identidade lusófona. Em Portu-
gal, em particular, o Acordo Or-
tográfico é muito impopular e fa-
zer dele o “fundamento da Luso-
fonia” acabar por afastar pessoas
da causa lusófona…

renato ePiFânio é o Presidente do movimento internacional lusóFono

“Portugal tem vivido num estado de alienaçom europeísta, 
que o levou a voltar as costas a todo o espaço lusófono”além minho

“Sempre dixemos
que a galiza fai

parte da lusofonia”
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M.Á. REI - O. R. / No entanto, os
movimentos sociais tampouco fi-
cárom de braços cruzados a olhar
como desaparece a nossa língua
nas geraçons mais novas. O que
foi umha reivindicaçom nas mo-
bilizaçons dos últimos anos, um
ensino em galego, torna-se agora
realidade graças a iniciativas po-
pulares. Deste jeito surgem a re-
de Galiza co Galego e Semente,
um centro de educaçom infantil
em Compostela promovido pola
Gentalha do Pichel que começará
a funcionar em novembro.

A experiência mais longeva
Para além da questom linguística,
existem no País outro tipo de cen-
tros que preferem trabalhar mais
o ensino livre. Este é o caso de Pu-
marinhos, umha escola nas ime-
diaçons de Vigo que leva já seis
anos em funcionamento. Segun-
do declara Renato Domínguez,
um dos acompanhantes que ago-
ra está trabalhando no centro, se-
guem a linha provada por Rebeca
e Maurício Wild numha escola do
Equador: som as crianças quem
decidem que aprender e quando,
reduzindo ao mínimo o interven-
cionismo das pessoas adultas na
sua educaçom. “Nós aprendemos
com eles mais do que lhes ensi-
namos”, declara Renato, ainda
que afirma que a presença dos
acompanhantes é básica para es-
tabelecer umhas normas de con-
vívio. 

A luita polo idioma: 
A Galiza com o galego
Galiza co Galego começa como
um movimento de defesa do en-
sino em galego em maio de 2009,
num contexto de total agressom
à língua e também de muita mo-
bilizaçom pola sua defesa. No di-
zer de Francisco de Limiar, um
dos promotores da iniciativa, o
seu objetivo era “que as crianças
pudessem estudar no nosso idio-
ma, promovendo espaços para a
liberdade e a democracia”. Aque-
las primeiras arelas som já hoje

umha realidade: a Comissom
Promotora Galiza co Galego es-
tá a ultimar as últimas questons
práticas para que estes espaços
se ponham em andamento no
próximo curso. Contam já com
um projeto elaborado, contatá-
rom com as escolas interessadas,
tenhem mais de cem pessoas só-
cias e três mil apoios. No tocante
ao ensino que será dado nestes
centros, insistem em que será
laico, multicultural, e que traba-
lharám também questons como
o género. Defendem que as esco-
las da Rede de ensino em galego
sejam iniciativas populares e
nom privadas, já que “ninguém
procura a mercantilizaçom do
ensino; todo se gerirá por coope-
rativas de gente interessada e
implicada nos centros”.

Semente abre as portas
O local que ocupa a Semente no
bairro de Vista Alegre (em Com-
postela) é estes dias um ir e vir
de gente, de ideias e de juntan-

ças entre as diferentes comis-
sons: a pedagógica, a de local e a
de publicidade. Trabalham con-
tra relógio para abrir as portas
em meados de setembro e darem
a conhecer o projeto da que será
a primeira escola infantil inte-
gramente em galego e que rom-
pa com a educaçom tradicional.
A ideia é trabalhar polas manhás
com crianças de 3 a 6 anos, e po-
las tardes abrir como ludoteca,
com atividades e obradoiros pa-
ra nenas até os 12 anos de idade.

Da comissom pedagógica dizem
que trabalharám por projetos e
centros de interesse acordes com
a filosofia da Gentalha. "Quere-
mos sair do modelo de educaçom
tradicional, em que se valoriza a
competitividade, a exigência e o
consumismo. Estes dias estamos
escolhendo os materiais com que
vamos trabalhar: areia, horta, jo-
guetes de madeira, materiais de
refugalho e estamos organizan-
do o espaço". Ademais, a Semen-
te estará aberta ao bairro e tra-
balharam com gente vinculada
ao mundo da cultura. "A nossa
ideia é aglutinarmos um tecido
de gente mui amplo que contri-
bua com ideias e critérios para
construir umha escola onde cai-
ba todo o mundo".

No arredismo, a semente des-
tas iniciativas educativas encon-
tra-se em espaços como o Folhas
Novas, habilitado para crianças
pola EPG, ou áreas acondiciona-
das para elas em centros sociais,
como é o caso do Pichel, onde
contam com umha programaçom
mensal graças ao trabalho con-
junto entre a Agarimar e a Comis-
som de cultura.

dito e Feito

Nascem centros educativos em galego 
à margem das instituiçons oficiais

os movimentos sociais procuram alternativas contra 
a desapariçom da língua nas geraçons mais novas

deFendem que as novas iniciativas de ensino em GaleGo seJam “iniciativas PoPulares” e “nom Privadas”

Desde quando anda a gestar-se este 
projeto e quem o impulsiona? 
A ideia levava anos em conversas informais
entre associadas da Gentalha, mas foi a As-
sembleia Geral que, há um ano, acordou es-
tudar a possibilidade de abrir umha escola.
Com o tempo, a viabilidade confirmou-se e o
projeto abriu-se às pessoas associadas, mui-
tas das quais começárom a colaborar. As
nossas motivaçons som simples, queremos
umha escola onde se eduque na nossa lín-
gua. A ideia é que a Semente seja um pri-
meiro passo para umha rede de ensino na-
cional, que nós nomeamos Escolas de Ensi-
no Galego em homenagem ao projeto edu-
cativo que Leandro Carré e, em menor medi-
da, Ángelo Casal, levárom a cabo na
Corunha a começos do século passado.

Um dos motivos para a abertura da Se-
mente é a perda de galegofalantes nas pri-

meiras idades, mas este é o unico objetivo?
A motivaçom pola que nasceu a Semente foi
a necessidade dum ensino integramente na
nossa língua, mas sempre tivemos claro que
nom queriamos um ensino tradicional. Nes-

se sentido, o respeito polas crianças e o seu
processo individual de aprendizagem, a coe-
ducaçom, a toma de decisons em assembleia
e a laicidade som eixos chave do projeto edu-
cativo. Além disto, a interaçom das crianças
com a natureza e o bairro, também fam par-
te fundamental do nosso ideário.

Renuncia-se assim a luita por um ensino
público e de qualidade na Galiza?
Com a Semente nom estamos a renunciar a
um ensino público, galego e de qualidade,
simplesmente cremos que o tempo joga na
nossa contra, porque o processo desgalegui-
zador continua. Mas a nossa alternativa nom
é o ensino privado, mas umha escola supor-
tada por umha rede social de pessoas que
querem dar cada mês a sua contribuiçom pa-
ra umha rede nacional de Escolas de Ensino
Galego. O debate nom é entre o público e o
privado, mas entre o público e o comunitário.

“A nossa motivaçom foi a língua mas é claro
que nom queremos um ensino convencional”

A chegada do PP ao governo da Junta significou para muitas
maes e pais do País a renúncia a que as suas crianças apren-
dam na língua nacional. As políticas da direita espanholista di-
namitárom projetos promovidos polo BNG tendentes a presti-
giar o galego através dum ensino de qualidade nas idades
mais novas com a criaçom das Galescolas, que o PP transfor-
mou com umha reforma de fachada em nas Galiñas Azuis, em
que já quase nom se escuita o galego salvo casos isolados
devidos à vontade do professorado.

em Pumarinhos 
som as crianças as

que decidem que
aprender e quando

marcos loPes é Promotor do ProJeto de “ensino GaleGo” semente em comPostela
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Palestra no momento em que várias iniciativas de ensino galego vam sair 
à luz, reabre-se o debate sobre a educaçom fora do ensino público

Nove décadas depois de umha ve-
lha iniciativa das Irmandades da
Fala, está a nascer em Compos-

tela a primeira escola de ensino galego,
que entre muito entusiasmo também le-
vanta reticências. Em geral, as pessoas
que se pronunciárom contra este mode-
lo educativo oponhem-lhe argumentos
relacionados com as dicotomias integra-
çom-autoexclusom e público-elitista,
partindo de que é possível a normaliza-
çom da língua no ensino público do atual
enquadramento legal.

A primeira reticência, a autoexclusom,
custa-me entendê-la, talvez por motivos
biográficos. Quando eu era neno, falava
castelhano na escola apesar de usar o ga-
lego numha casa em que se respirava ga-
leguismo. Suponho que haveria crianças
mais corajosas, mas nom era o meu caso.
Se este é o modelo de integraçom que se
propom, é lógico que muitos pais e maes
prefiram proporcionar à sua prole umha
educaçom alternativa ao abandono da lín-
gua ou, no melhor dos casos, a vivê-la em
permanente conflito. Que tem isto de dife-
rente a escolher umha escola ou outra por
causa da oferta extraescolar? Nom será
que o galego nom nos parece motivo sufi-
ciente para tomar decisons?  

Com a segunda objeçom, o elitismo, pre-
tende-se fazer ver que as escolas de ensino
galego som insensíveis aos problemas so-
ciais que resolve o sistema público. Parece-
me arriscada tal suposiçom, e nom só pola
implicaçom social dos grupos promotores,
senom porque a lista de escolas cooperati-
vas que em todo o mundo tenhem carácter
emancipador nom caberia em muitas pági-
nas deste jornal. Que pode ter de mau um-
ha escola cofinanciada polo associacionis-
mo que difunde, para além do galego, um-
ha série de valores nem sempre presentes
no atual ensino público como a laicidade?    

Já em relaçom à defesa do ensino públi-
co em galego, é verdade que nom se deve
descuidar. Seria tam absurdo como criar
umha cooperativa de consumo e desinte-
ressar-se pola invasom dos transgénicos.
Fomentar escolas galegas nom nos resta
capacidade para intervir na escola conven-

cional, da mesma maneira que fundar sin-
dicatos próprios foi a melhor fórmula para
que os outros se vissem forçados a usar o
galego. Contodo, sabemos que as geraçons
educadas no sistema público som ampla-
mente espanhol-falantes, ao contrário das
anteriores, que recebêrom umha escolari-
zaçom deficiente. Por isso, nom parece ra-
zoável ficar à espera de tempos melhores:
na faixa de idade dos 16 aos 20 anos, o uso
do galego reduziu-se à metade em tantos
anos como os que entremeiam entre a Lei
de Normalizaçom e o Decreto de Galegui-
zaçom do Ensino. Aliás, mesmo que este
Decreto nom fosse desmantelado, a impor-
táncia das percentagens de aulas em gale-
go que impunha (50%) seria relativa. De
facto, como provárom outras experiências,
ainda que falássemos de 100%, faltaria mui-
to para resolver um problema que nom se
reduz à língua usada polo professorado: as
crianças imitam-se entre iguais, e Artur aca-
ba falando como Merche, com quem brin-
ca, e nom como Ugia, com quem aprende.

Atualmente, esta situaçom nom é corri-
gível no ensino público, especialmente nas
cidades. Nele poderám dar-se muitas bata-
lhas, mas infelizmente nom está em condi-
çons de reforçar positivamente as vivên-
cias do alunado na cultura e na língua pró-
prias. Isto só é possível com o concurso de
toda a comunidade educativa: pais e maes,
professorado, equipas diretivas... Algum
dia, tenho a certeza, a semente das escolas
de ensino galego prenderá na educaçom
pública, mas nom podemos esperar calma-
mente sem lhe fornecermos um modelo.

Ensino galego, nova
fonte de motivaçom

Eduardo Maragoto

Pode parecer paradoxal que al-
guém que trabalhou para as esco-
las associativas em língua bretoa

Diwan e que continua a apoiá-las se opo-
nha à criaçom dumha rede similar na Ga-
liza. Acho que existe umha série de cir-
cunstáncias que fam que as situaçons
nom sejam análogas, polo que precisam
de soluçons diferentes. Tomarei o caso
do bretom para pôr em destaque as es-
pecificades da situaçom do galego.

Cabe lembrar que o bretom carece de
qualquer amparo legal. Apesar dos re-
trocessos impostos polas forças espa-
nholistas que dominam historicamente a
Xunta, existe no noso caso, porém, um-
ha série de disposiçons legais que reco-
nhecem e amparam a “língua própria da
Galiza”  (que assim o denomina o pró-
prio Estatuto de Autonomia), incluído
dentro do ámbito educativo. Estas nom
som a expressom dumha espontánea ge-
nerosidade por parte do Estado, senom
que se conseguírom mediante a luita do
povo para o reconhecimento dos seus di-
reitos lingüísticos e nacionais. Se nom
som aplicadas na prática, é justamente
aí que se devem centrar os esforços: em
continuarmos a luitar para podermos
exercer estes direitos reconhecidos no
papel. Nom quer dizer que a situaçom
do galego na educaçom seja satisfatória,
polo que cumpre também para se ultra-
passar o quadro atual, tal e como se co-
meçou a facer durante o Bipartido. 

Entendo as razons pessoais de quem
queira garantir umha escolarizaçom em
galego para as suas crianças fronte à má-
quina espanholizante que é hoje a edu-
caçom pública na Galiza. Agora, o siste-
ma público maioritário (que pagamos to-
dos e todas) nom se vai galeguizar se to-
das aquelas pessoas conscienciadas o
abandonarmos para nos refugiar no pri-
vado, deixando-o nas maos do espanho-
lismo sem entraves. 

Como socialista que som nom podo
deixar de refletir sobre as implicaçons
que podem ter as actuaçons individuais
sobre o coletivo: isto é, em termos na-
cionalistas (que também me considero)
o povo galego no seu conjunto. Contra
vento e maré, o galego continua a ser a
“língua proletária do meu povo”. Mas
estamos perante umha encruzilhada,
com um recuar do galego sobretodo nas
urbes e com umha transmissom interge-
racional interrompida, o que fai que ca-
da vez haja mais moços e moças som
criados em espanhol. Dar a volta a esta
situaçom é um dever prioritário do na-
cionalismo galego. 

Cumpre luitar para que, independen-
temente da língua que se fale na casa, a
escola pública seja umha verdadeira es-

cola galega pública e de qualidade. Tra-
ta-se dumha batalha que só se pode le-
var desde dentro. Certamente é umha ba-
talha longa e frustrante, mas sem que o
sistema educativo público se torne me-
nos espanholizante, nom se poderá rom-
per com a lógica atual. E nom se vai mu-
dar sem que se continue a pressionar
desde dentro. Cortar-se da maioria do
povo (outros pais e mais, ensinantes, etc.
dos centros públicos), acantoándomos
num gueto autocomplacente nom é um-
ha soluçom a longo prazo para a língua
galega, que deixaria de ser umha língua
‘minorizada’ (conceito político derivado
da dominaçom foránea) e passaria a ser
umha língua propriamente minoritária. 

Seica nom se deve falar de centros ‘pri-
vados’, mas dumha iniciativa ‘popular’.
Mas nom se pode ser popular em cortan-
do-se da maioria do povo: há que confiar
nele e trabalhar com ele. De nada serve
conservarmos a sua nossa língua, trans-
formandomo-la nun artefacto museali-
zado dumha minoria. Ainda estamos a
tempo de devolvê-la ao povo no seu con-
junto: nom perdamos a oportunidade.

Nom se pode consentir umha educa-
çom a duas velocidades: espanhol para
a maioria; galego para quem puder pa-
gá-lo. Deixando, assim, de ser língua
do povo, para ser língua dumha elite
minoritária. Para o galego se recuperar
como língua nacional, há que implicar
todo o povo na sua defesa, garantindo
o seu ensino para todos e todas, vivam
onde viverem e sejam quais forem os
ingressos dos seus progenitores. O ga-
lego é o direito de toda a gente que vive
na Galiza, um direito cujo exercício há
que ganhar a pulso no canto de fugir-
mos para o outro lado.

a atual situaçom do
idioma nom é corrigível
no ensino público

Pola escola pública
galega e de qualidade

Robert Neal Baxter

fomentar escolas 
galegas nom nos resta 
capacidade para intervir
na escola convencional

o sistema público nom
se vai galeguizar se as
pessoas conscienciadas
o abandonarmos 

cumpre luitar para 
que a pública seja 
umha verdadeira escola
galega e de qualidade

umha escola nom pode
ser “popular” se exclui
a maioria do povo: há
que trabalhar com ele

CARLOS BÉRTOLO LOSADA

Faleceu a 31 de agosto de 2011 aos 63 anos de idade

O NOVAS DA GALIZA quer reconhecer a generosidade e o trabalho deste 
militante histórico do nacionalismo e membro fundador da Sociedade 

Cultural e Desportiva do Condado, assim como sócio de Minho Media SL



NACHO JORGANES E SABELA
IGLESIAS / Um mês depois de de-
clarar a aquicultura de interesse

público de primeira ordem, a Con-
selharia do Meio Rural (dirigida
por Samuel Juarez) saca à exposi-
çom pública o “Plano Diretor da
Rede Natura 2000”, autorizando
definitivamente a implantaçom
deste tipo de intalaçons nas zonas
costeiras de mais valor ambiental.
A declaraçom de interesse priori-

tário permite afastar os entraves
legais à instalaçom da Pescanova
no cabo Tourinhám, um dos pro-
jetos que pretende recuperar o
atual Governo. A aprovaçom des-
tes só está à espera dumha avalia-
çom ambiental, que depende da
mesma Conselharia. 

A Junta interpreta como lhe
peta a Diretiva Habitats e as ex-
ceçons que esta regula. Esta di-
retiva europeia estabelece que
nas zonas protegidas só serám
permitidas atividades de conser-
vaçom, assim como certas ativi-
dades declaradas de ordem prio-
ritária (casos excecionais de ín-
dole social e económica). O Go-
verno nom pode declarar de in-
teresse público a instalaçom de
exploraçons piscícolas em zonas
protegidas, sem antes informar a
Comissom Europeia (que nom
foi informada) e depois de de-
monstrar que esta atividade in-
dustrial nom irá alterar nem re-
percutir negativamente nos ecos-
sistemas protegidos e que nom
há outra localizaçom possível. 

Irregularidades contínuas
O novo Plano Diretor é, de mo-
mento, a última manobra legisla-
tiva do governo do PP na Junta
para entregar à patronal piscíco-
la a costa e as zonas de mais va-
lor ambiental. Até agora, as
açons legais, ilegais ou alegais
fôrom muitas, a saber:

Em abril de 2010, o Parlamento
aprovou modificar a Lei do Solo, a
lei que regula os usos ordinários
do solo em todo o território. Abria-
se assim a possibilidade de im-
plantar instalaçons piscícolas em
solo rústico de proteçom especial. 

Em fevereiro de 2011 aprová-
rom-se as Directrizes de Ordena-

mento do Território, que estabe-
lecem um modelo territorial
alheio e impedem a proteçom
efetiva do País.

Ainda, em fevereiro, foi aprova-
do um Plano do Ordenamento do
Litoral, que definia as políticas a
desenvolver e os usos autorizáveis
em cada zona do litoral. Este Pla-
no, longe de marcar limites ao de-
senvolvimento urbanístico e in-
dustrial, deixa a costa ao arbítrio
de interpretaçons pontuais da ad-
ministraçom ou das empresas.
Abre a possibilidade praticar ati-
vidades aquícolas ou marisquei-
ras nas zonas de máxima prote-
çom e permite construir as infra-
estruturas necessárias para este
tipo de exploraçons nas zonas de
grau médio (zonas de melhoria
ambiental ou paisagística).

Em março deste ano, o Conse-
lho da Junta suspendeu o Plano
aquícola de 2008 e deu início à tra-
mitaçom doutro novo (o terceiro

em 6 anos): o PDA (Plan Director
de Acuicultura), que fixa as direc-
trizes para instalar ou ampliar es-
tabelecimentos de cultivos mari-
nhos na nossa costa e inclui um
documento técnico elaborado po-
la Universidade da Corunha indi-
cando as localizaçons que, segun-
do essas directrizes, som aptas pa-
ra a aquicultura.

Ao serviço das multinacionais
Reconhecem-se quatro catego-
rias de localizaçons, de menor a
maior proteçom: 1) zonas indus-
triais ou portuárias, 2) solo rústi-
co de proteçom especial, 3) Zo-
nas de proteçom autonómica (ve-

nhem indicadas no POL – Plan de
Ordenación do Litoral)  e 4) zo-
nas de proteçom superior, como
a Rede Natura. As duas primei-
ras categorias som de aplicaçom
direta e as últimas precisarám
dum plano sectorial. Neste mo-
mento estamos à espera de que
saia o PDA à exposiçom pública,
mas já podemos adiantar que
nengum espaço, tenha o nível de
proteçom que tiver, estará a salvo
das multinacionais do sector.

Finalmente, no mês seguinte, a
Conselharia do Mar (dirigida pola
Sra. Quintana) saca o “Documen-
to de inicio de avaliación ambien-
tal estratéxica do Plan Director de

Acuicultura” (PDA), que é o passo
prévio à aprovaçom do dito Plano.

Este Documento de início fala
da “creación de macropolígonos
de acuicultura onde se concen-
tren várias plantas”, o que irá am-
plificar as problemáticas ineren-
tes a este tipo de instalaçons in-
dustriais. Estabelece igualmente
que, para declarar determinado
espaço apto a esta atividade, se
dará “prioridade ao critério de
adecuación técnica”, seguido do
critério económico. O custo so-
cial e ambiental som considera-
dos critérios de avaliaçom secun-
dários, a considerar num segun-
do momento, mas que nom pode-
rám ser aplicados de forma ex-
cludente. Numha palavra: as
empresas poderám montar umha
instalaçom onde quigerem.

Expropriar para as empresas
Vergonhoso é também o que se es-
tabelece a respeito do regime de
acesso à propriedade dos terreos:
“O réxime de acceso á propiedade
dos terreos corresponderá á ini-
ciativa privada” e “as actuacions
se levarán a cabo por expropia-
ción forzosa”, caso seja necessá-
rio, já que som declaradas de utili-
dade pública e interesse social. Is-
to significa que as empresas po-
derám comprar os terreos que pa-
sarám a integrar o seu património
e quando os proprietários se ne-
guem a vender, a administraçom
pode expropriá-los e entregar as
terras à empresas. De modo que
as terras passam de ter titularida-
de pública cedidas por concessom
temporária a ser propriedade das
multinacionais do sector, para
maior lucro económico destas e
maior destruiçom do litoral. Neste
cenário, o domínio público e a ser-
ventia de passagem serám ocupa-
das polas tomadas de águas e po-
los emissários das intalaçons de
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a declaraçom de ‘interesse prioritário’ permite afastar os 
entraves legais à instalaçom da Pescanova no cabo tourinháma Fundo

o modelo ProPosto deGrada a biodiversidade costeira e Permite industrializaçom da rede natura

Planificaçom piscícola da Junta ao 
serviço dos interesses das transnacionais

a costa fica ao arbítrio
de interpretaçons 
da administraçom 
ou das empresas

Em finais de maio passado, o Conselho da Junta declara a aquicultura como de “in-
teresse público de primeira ordem na Galiza”, contornando assim a proibiçom comu-
nitária de construir em zonas de proteçom especial, nos termos da Diretiva 92/43
CEE Habitats. Além disso, as exploraçons piscícolas passam a beneficiar de apoio

público preferente, traduzido em subvençons, disposiçom de terreos –que poderám
ser expropriados a favor das multinacionais da piscicultura–, na rebaixa nos prazos
de resoluçom de expedientes administrativos e na elaboraçom dum quadro jurídico
à medida e livre de obstáculos para os investimentos empresariais. 

Quando proprietários
se neguem a vender,

a administraçom 
poderá expropriá-los

ROSA QUINTANA
é conselheira de Pesca

CABO TOURINHÁM
ficará finalmente afetado por umha
grande piscifactoria graças às mudanças
legislativas que prepara a Junta
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aquicultura e a serventia de pro-
teçom (dos 6 aos 100 metros) po-
las piscinas e edifícios.

Interesse público?
Paradoxalmente, a Junta esgri-
me razons de interesse público
de primeira ordem para defen-
der os seus amigos das fábricas
multinacionais de peixe e para
destruir o bem comum preser-
vado polos nossos devanceiros,
que, este si, é interesse de pri-
meira ordem para a Galiza e pa-
ra as pessoas que hoje a habi-
tam, e que deve ser preservado
para as nossas filhas e filhos e
as geraçons vindoiras.

O modelo de piscicultura pro-
posto degrada o meio natural e
altera a biodiversidade dos ecos-
sistemas costeiros, porquanto li-
bera enormes quantidades de
água e de resíduos carregados
dum alto conteúdo de matéria
orgánica, patógenos e substán-
cias tóxicas (antibióticos, for-
mol, antincrustantes), e consti-
tui portanto um enorme risco,
tanto para os consumidores co-
mo para os ecossistemas afeta-
dos; ademais de destruir a pai-
sagem e ocupar terreos de uso e
gozo públicos e de proteçom.

Prejudica também as comuni-
dades pesqueiras e agrícolas e
pom em perigo a soberania ali-
mentar das comunidades locais.
O número de postos de trabalho
que se geram é irrisório, compa-
rado com os que se perdem nos
sectores tradicionais. É um mo-
delo depredador de recursos: pa-
ra fabricar pensos empregam-se
entre 2,5 kg e 5 kg de peixes miú-
dos (sardinha, arenque, xurelo...)
por cada quilo de peixe de cultu-
ra, o que intensifica a sobreex-
ploraçom e está a conduzir à ex-
tinçom dalgumas espécies.

Nom podemos ficar impassíveis
vendo como entregamos o territó-
rio às grandes empresas da aqui-
cultura industrial, nem vendo co-
mo os políticos que nos governam
mudam, manipulam, baleiram de
conteúdo ou criam normas à me-
dida dos interesses do capital pa-
ra saquearem os nossos recursos.
Independentemente da carrage
que nos dá esta falta de ética de-
mocrática, temos a obriga de con-
testar com contundência, por ra-
zons de interesse público de pri-
meira ordem para a Galiza.

Nacho Jorganes e Sabela Iglesias 

som integrantes da área litoral e 

marinha de Verdegaia.

C.C.V. / No Estado espanhol o tra-
balho nos cárceres é regulado po-
lo Organismo Autónomo de Tra-
balho Penitenciário e Formaçom
do Emprego (OATPFE), depen-
dente da Secretaria Geral de Ins-
tituiçons Penitenciárias, do Minis-
tério do Interior. Se entramos na
web encontraremo-nos com um-
ha legenda ao estilo do Arbeit
macht frei, apresentando-nos que
“o trabalho é um instrumento bá-
sico da pessoa em prisom, pois
prepara-a para umha melhor inte-
graçom no mundo laboral umha
vez cumprida a pena”. Precisa-
mente na Alemanha de hoje exis-
tem os trabalhos forçosos na ca-
deia. O único preso que se saiba
que os recusa na atualidade, é o
anarquista galego Gabriel Pombo
da Silva, encarcerado em Aachen
(Aquisgrano), acarretando-lhe
castigos de incomunicaçom.

Escravismo encoberto
Em maio de 2008 a Casa Encanta-
da acolhera as XIV Jornadas de
Formaçom e Luita e a Assembleia
da Coordenadora Estatal de Soli-
dariedade com as Pessoas Presas.
Coincidindo com o 1º de Maio
prestaram especial atençom aos
conflitos laborais da populaçom
presa, esquecida mesmo por sin-
dicatos ditos revolucionários, que
sim defendem os direitos dos car-
cereiros. A legenda empregada,
“Trabalho + Cárcere = Escravitu-
de”, continua a ser umha equa-
çom válida a dia de hoje como ve-
remos. Por trás de bonitos proje-
tos como o de “agricultura ecoló-
gica como vai de projeçom labo-
ral para internos”, oculta-se umha
realidade de exploraçom laboral
sem cobertura sindical e mao-de-

obra ultrabarata. No NOVAS DA

GALIZA nº89 Laura Bugalho de-
nunciava que fique impune “ter
pessoal contratado com salários
ínfimos, ou mais aberrante, com
custos socias zero”. Um dos
exemplos que dava a sindicalista
da CIG é a da Câmara Municipal
de Tui quem, na altura (maio de
2010), tinha um convénio polo
qual preencheria 18 vagas de tra-
balho municipal, num acordo que
nos seus dous primeiros pontos
estabelecia que “1. O trabalho que
realize a punida ou punido nom
será retribuído” e “2. Em nengum
caso se derivarám obrigaçons
próprias de um contrato laboral
como conseqüência do trabalho
desenvolvido com motivo do pre-
sente convénio”.

Caso Valeo: a fábrica perfeita
Em finais de 2004 saltara à pales-
tra pública um dos escándalos
mais conhecidos na Galiza em re-
laçom com a exploraçom laboral
penitenciária. A companhia Va-
leo, dedicada a peças sobresselen-
tes de automóvel, abrira um ano e
meio antes um par de linhas de
produçom na cadeia de Teixeiro,
que anunciavam como umha obra

social através do "valor terapêuti-
co" do trabalho para os reclusos.
A multinacional francesa, que
abastecia a Citroën, achou na ca-
deia um paraíso capitalista: paz
social garantida polos carcereiros
e ausência de direitos sindicais
das pessoas presas, infrasalários
que no melhor dos casos chega-
vam aos 360 euros e sempre de-
pendendo da produtividade. O
único custo da empresa era em
forma de insumos, ao ir por conta
da cadeia -e em última instância
dos impostos públicos- os gastos
em aluguer de local, luz, água, te-
lefone, etc. A jornada laboral fora
incrementando-se para além do
legal, com o objetivo de fechar a
instalaçom de Sam Cibrao das Vi-
nhas onde trabalhavam 234 pes-
soas, numha espécie de "desloca-
lizaçom penitenciária" que conse-
guírom em pouco tempo.

Caso FOGASA: 
funcionariado recluso
Mais recente é o do FOGASA, o
Fundo de Garantia Salarial, de-
pendente do Governo estatal. Es-
te organismo público é o respon-
sável de tramitar a documenta-
çom precisa para que os e as tra-

balhadoras de empresas em falên-
cia podam cobrar parte dos meses
que o empresário nom lhes pagou
antes de se acolherem à Lei Con-
cursal. Conforme denuncia o sin-
dicato CCOO, o Estado espanhol
está a empregar o trabalho de bal-
de da populaçom presa para tra-
mitar os 170.000 expedientes de
despedimentos nos quais os em-
presários nom pagárom os salá-
rios que deviam, dos quais 3.700
casos correspondem à Galiza. As-
sim, às 17 pessoas empregadas no
FOGASA na Galiza junta-se um
número indefinido de pessoas
presas que realizam o mesmo tra-
balho sem cobrarem um cam. Co-
mo é lógico, o começo da crise in-
crementou dum jeito espetacular
–em 400%– a carga de trabalho do
FOGASA; a soluçom adotada po-
lo Estado foi incrementar o plan-
tel com a mao de obra mais bara-
ta possível: a populaçom presa.
CCOO denuncia que se “fechá-
rom acordos de colaboraçom pa-
ra que os penados de alguns cár-
ceres trabalhem grátis no Orga-
nismo; também se trabalha e se
externalizam tarefas através de
oficinas protegidas ou centros es-
peciais de emprego que acolhem
pessoas com algumha discapaci-
dade mas sem cuidar as condiçons
de trabalhos destas, nem se per-
guntar se nom se estarám a sobre-
financiar algumhas entidades”.

estám a empregar o trabalho de balde de reclusos 
e reclusas para tramitar expedientes públicosa exame

oculta-se umha exPloraçom sem cobertura sindical e mao-de-obra ultrabarata

novos casos de exploraçom 
laboral da populaçom presa
Os cárceres continuam a ser, na Galiza e no Estado espanhol,
um arquipélago de espaços opacos ao resto da sociedade
nos quais reina um contínuo estado de exceçom. O mundo do
trabalho nom é alheio a esta excecionalidade: a exploraçom

laboral à que é submetida a populaçom reclusa parece pró-
pria dos tempos de Dickens, umha fonte de trabalho pratica-
mente grátis para muitas empresas que passa disfarçada ofi-
cialmente como colaboraçom ‘social’.

Paz social garantida
polos carcereiros e

ausência de direitos
das pessoas presas
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em anÁlise um polícia municipal de paisano apontou com umha
pistola um migrante para lhe apreender a mercadoria

Segundo o último padrom
municipal do INE (1/1/2010)
vivem no município da Coru-
nha 12.344 pessoas de ori-
gem estrangeira, ou seja,
5’02% da populaçom do con-
celho. Nom é a percentagem
mais elevada do País, mas si-
tua-se claramente acima da
média (3'92% na altura), en-
tre um pequeno grupo de
concelhos que ultrapassa a
fasquia de 5%. As três nacio-
nalidades mais representa-
das som a brasileira (1322
pessoas), a colombiana (992)
e a peruana (925), seguidas,
com 761 pessoas, pola sene-
galesa. Um dado a reter é
que 39'0% da comunidade
senegalesa galega vive na
Corunha, o concelho em que
residem mais oriundos des-
se país. Em termos globais,
74'7% da populaçom estran-
geira da Corunha é extraco-
munitária (92.25 pessoas).

J.A.B. - A.I.S. - M.V.P. / Esta circuns-
táncia condiciona de jeito notável
as políticas acerca da migraçom
na cidade da Corunha. É evidente
que as formas que cobra este gé-
nero de políticas, na encruzilhada
diglóssica entre controlo e inte-

graçom, dependem em grande
medida da composiçom da popu-
laçom migrante. A legislaçom vi-
gente e as práticas administrati-
vas aplicadas a comunitários, la-
tino-americanos o subsaarianos
som completamente diferentes.

Isto conduz a que, se bem tan-
to as condiçons de vida das po-
voaçons migrantes como as polí-
ticas das Administraçons na ma-
téria som, no nosso país, um tan-
to invisíveis, a situaçom seja bas-
tante diferente no caso da
Corunha. Nesta cidade, e em tor-
no à questom do top-manta, vi-
ve-se um longo período de nor-
malidade dos controles policiais,
caracterizados, nom raras vezes,
pola violência.

Umha percentagem relevante
da populaçom senegalesa da Co-
runha, ante a impossibilidade ob-
ter papéis, ganha a vida mediante
a venda ambulante nas ruas da ci-
dade. Duas delas, a rua Barcelo-
na (Agra do Orçám) e a rua Real
(Centro), som os pontos mais fre-
qüentes do top-manta. A segun-
da, polo seu simbolismo no ima-
ginário citadino, e pola sua cen-
tralidade para as elites locais,
tem-se convertido nos últimos

cinco anos no cenário dum con-
flito de perseguiçom policial com
vários atores, que negociam o go-
verno desa zona central citadina.

Por umha banda, o (pequeno)
comércio da zona, agrupado na
Zona Comercial Obelisco, que
tem a desvergonha de encabeçar
a sua página web com o lema
que abre o presente texto. Estes
comerciantes tenhem vindo a ser
umha sorte de gestores atípicos

da legalidade, demandando rei-
teradamente a atuaçom policial
contra os vendedores migrantes.
O mais significativo neste senti-
do é que a Zona Obelisco, dirigi-
da polo joeiro Antonio Amor, uti-
liza os migrantes como bodes ex-
piatórios dumha crise que afeta
intensamente o comércio local,
numha cidade em que, recorde-
mos, fôrom abertos três macro-
centros comerciais durante o fa-
tídico período 2008-2011. A retó-
rica deste empresariado local é
manifestamente conservadora, o
que tem feito que tanto o PP co-
mo a nova direita local, repre-
sentada pola Unión Coruñesa, se
tenham erigido em porta-vozes
das suas demandas.

Nom som os únicos. Os meios
comerciais da cidade tenhem da-
do notável eco aos posicionamen-

tos discriminatórios dos comer-
ciantes. Sobretodo La Opinión de

A Coruña, que mantém desde an-
tigo umha relaçom privilegiada
com a Zona Obelisco. Sem esque-
cer La Voz de Galicia, sempre
presente para construir as men-
sagens do conservadurismo local.

A contraparte destes atores
som as administraçons, e as suas
respectivas forças policiais. O
Concelho tem cumprido, de for-
ma mais ou menos entusiasta,
com as demandas dos comercian-
tes, contando por vezes com o
apoio do governo central. 

Desse jeito, algumhas das reda-
das mais violentas que se recor-
dam, como as dos veraos de 2006
e 2007, fôrom protagonizadas po-
la polícia nacional. Nom obstante,
o freio –ante todo, por razons fi-
nanceiras– às expulsons do últi-

mo biénio deixou o Concelho ao
exclusivo cargo destas práticas de
controlo. Como conseqüência, já
com  o governo municipal biparti-
do vivêrom-se controlos constan-
tes dos migrantes por parte da po-
lícia local, com apreensons de
mercadoria frequentemente irre-
gulares e, durante o semestre
preeleitoral de 2011, quando me-
nos duas redadas violentas, segui-
das de detençons por "atentado".
Ao novo alcalde da direita, apesar
das suas declaraçons agressivas
no passado, nom lhe será fácil su-
perar isto. Mas, intentar, intenta-
o. A prova é que no passado 4 de
agosto um polícia municipal de
paisano apontou com umha pisto-
la a um migrante para lhe apreen-
der a mercadoria.

O terreo em que se jogam estas
relaçons entre elites corunhesas

no governo espacial do centro da
cidade é o corpo dos migrantes.
Eles sofrem todas as medidas po-
liciais, sem que em nengum mo-
mento se lhes tenha oferecido
qualquer alternativa nem tenham
sido reconhecidos como interlo-
cutores no conflito.

A sua situaçom é difícil, ainda
que só seja porque o apoio do mo-
vimento associativo migrante tem
sido um tanto escasso. Tanto a ins-
titucionalizada Ecodesarrollo

Gaia, como a poderosa associa-
çom de senegaleses Aseser Teran-

ga (apesar da manifestaçom que
realizou em julho de 2009) conde-
nárom a atividade do top-manta,
numha etapa de recorte das sub-
vençons que alimentam o seu fun-
cionamento. O único apoio con-
sistente aos migrantes tem vido
de sectores de ativistas mais o me-
nos próximos dos centros sociais,
que respondêrom, com diferentes
iniciativas, aos momentos mais
crus de redadas policiais. No pre-
sente, essa resposta articula-se na
Asociación Sen Papeis da Coru-

nha, que durante 2011 confrontou
esse estilo de governo policial do
espaço público; nessa tarefa con-
tárom com o potente apoio do Fo-

ro Galego de Inmigración.
O futuro próximo nom se apre-

senta promissório. O novo conce-
lho nom tem capacidade para so-
lucionar a crise do pequeno comér-
cio, nem disposiçom para dialogar
co top-manta. Por isso, simples-
mente irá continuar exercendo
umha pressom policial tam agres-
siva como inútil. Complementa-
da, isso si, polo simbolismo balei-
ro das grandes retóricas, algo mui
próprio do alcalde Negreira.
Mentrestanto, os vendedores se-
negaleses continuarám a saber o
que significa exatamente que a
Corunha é umha cidade en la que
nadie es forastero.

J.A. Brandariz, A. Iglesias Skulj, M.

Vázquez Pena som membros da Aso-

ciación sen Papeis da Corunha

A Corunha, onde ‘ninguém é forasteiro’
miGrantes e Governo da crise na cidade herculina

Pequenos comerciantes
colaboram com a 

polícia contra migrantes

o acosso da ‘municipal’
começara já com o 

governo bipartido

as condiçons das 
pessoas migrantes 

som invisíveis 

AÇONS REIVINDICATIVAS E SOLIDÁRIAS
com os coletivos migrantes da Corunha
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O Governo brasileiro anun-
ciou que desde maio passa-
do foram libertadas 67 pes-
soas que produziam roupa
para a Zara e que eram obri-
gadas a trabalhar em condi-
çons de trabalho escravo. No
curso de várias operaçons o
Ministério do Trabalho e do
Emprego (MTE) desmantelou
35 oficinas clandestinas sub-
contratadas pola Inditex, nu-
ma das quais trabalhava uma
meninha de 14 anos. Repre-
sentantes da companhia com
sede no polígono corunhês
de Sabom deverám compare-
cer diante das autoridades de
São Paulo que investigam os
casos de exploraçom laboral
e trabalho infantil. 

SALVADOR ROSA / O nome do
grupo têxtil galego Inditex, pro-
prietário da badalada marca Zara,
volta a saltar à atualidade mediá-
tica internacional, envolvido em
novos casos de exploraçom labo-
ral e trabalho infantil. Já em finais
do verao passado, o NOVAS DA GA-
LIZA informava das péssimas con-
diçons de trabalho de milhares de
pessoas que fabricam roupa para
as grandes marcas, incluindo a
companhia de Amancio Ortega,
no Bangladesh e noutros países.
Desta vez, a denúncia recai na li-
bertaçom de 67 pessoas submeti-
das a condiçons de trabalho es-
cravo, na seqüência de várias ope-
raçons de fiscalizaçom trabalhista
em que foram flagradas mais de
30 oficinas clandestinas no Esta-
do de São Paulo. Esta operaçom
fazia parte do Programa de Erra-
dicaçom do Trabalho Escravo Ur-
bano que se pujo em marcha após
a criaçom do Pacto Contra a Pre-
carizaçom e polo Emprego De-
cente. O rastreamento das cadeias
produtivas da firma galega no
Brasil permitiu detectar 35 ofici-
nas de fornecedores subcontrata-
dos e levou à libertaçom de 67
pessoas que eram obrigadas a tra-
balhar apertadas, em condiçons
insalubres e recebendo salários
de miséria. O mais grave foi des-
cobrir numha destas oficinas um-
ha nena de 14 anos a trabalhar.

A última destas intervençons ti-
vo lugar recentemente e possibili-
tou o desmantelamento de dous
centros de trabalho ilegais e a li-
bertaçom de 15 pessoas, entre

elas a menor de idade, que eram
obrigadas a suportar “jornadas de
até 16 horas diárias, apertadas
com cinco menores de idade num
espaço minúsculo que servia ao
mesmo tempo de oficina e habita-
çom, com apenas um banheiro
sujo e sem água quente”, segun-
do consta no próprio informe go-
vernamental. O documento reco-
lhe também que polo seu traba-

lho, estas pessoas recebiam salá-
rios de entre 200 e 300 reais (en-
tre 90 e 130 euros) e que tinham
contraídas grandes dévedas com
as mafias de tráfico de seres hu-
manos. De feito, a maior parte de-
las carecia de documentos e fora
introduzida clandestinamente no
país. Tratava-se de 14 homens bo-
livianos e umha mulher natural
do Peru que trabalhavam para a

empresa AHA, que fornece 90%
da sua produçom à Zara. 

Nom se trata contodo dum ca-
so isolado. Em maio praticou-se
outra redada contra a explora-
çom laboral em que fôrom detec-
tadas até 33 oficinas subcontrata-
das pola principal marca da Indi-
tex em que 52 empregadas e em-
pregados trabalhavam em condi-
çons similares. Eram também
bolivianos e recebiam polo seu
trabalho soldos mui inferiores ao
salário mínimo vigente no Brasil.
Ademais, os seus chefes descon-

tavam-lhes do salário o custe da
viagem até ao Brasil, a comida e
outros gastos, o que para o Minis-
tério de Trabalho confirma o deli-
to de escravidom por déveda.

Desde 1995 até hoje mais de 40
mil trabalhadores que eram sub-
metidos a um regime de escrava-
tura fôrom libertados em opera-
çons de inspeçom laboral em zo-
nas rurais do Brasil.

Casos de discriminaçom étnica
Entre as mais de 50 atas de in-
fraçom das normas trabalhistas
emitidas polo Ministério do Tra-
balho brasileiro contra a Zara,
salienta umha que refere a casos
de discriminaçom étnica nas ofi-
cinas, tendo como vítimas indí-
genas quechua e aimará. “Todos
os trabalhadores brasileiros en-
contrados trabalhando em qual-
quer um dos pontos da cadeia
podutiva estavam devidamente
registrados em CTPS (Carteira
de Trabalho e Previdência So-
cial), com jornadas de trabalho
condizentes com a lei, e garanti-
dos em seus direitos trabalhistas
e previdenciários. Por outro la-
do, os trabalhadores imigrantes
indígenas encontram-se em si-
tuação de trabalho deplorável e
indigno, em absoluta informali-
dade, jornadas extenuantes e
meio ambiente de trabalho de-
gradante”, diz o relatório fiscal. 

Segundo desvelou a ONG Re-
porter Brasil, “o quadro encontra-
do pelos agentes incluía contrata-
ções completamente ilegais, traba-
lho infantil, condições degradan-
tes, jornadas exaustivas de até 16
horas diárias e cerceamento de li-
berdade (seja pela cobrança e des-
conto irregular de dívidas dos salá-
rios, o truck system, seja pela proi-
bição de deixar o local de trabalho
sem prévia autorização). Apesar
do clima de medo entre as vítimas,
um dos trabalhadores explorados
confirmou que só conseguia sair
da casa com a autorização do do-
no da oficina, só concedida em ca-
sos urgentes, como quando levou
seu filho ao médico”. 

a denÚncia

O Brasil libertou 67 pessoas que produziam 
para Zara em condiçons de trabalho escravo

em maio detetaram 33 oficinas subcontratadas pola principal marca 
da inditex em que 52 pessoas trabalhavam em condiçons similares

desmantelam 35 obradoiros clandestinos em são Paulo em que também trabalhavam menores 

Como conseqüência das denúncias e a pedido da
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a
firma corunhesa terá que comparecer perante a
Comissom de Defesa dos Direitos Humanos, en-
carregada de investigar os feitos. O representante
da Zara no Brasil, Enrique Huerta, foi citado a de-
por em agosto numha reuniom desta Comissom,
juntamente com os sócios e administradores da
AHA, Seong Hee Lee e Cyro Leal Mendes. Mas o
responsável da marca galega no Brasil solicitou
adiamento da data de comparência, alegando que
a comunicaçom lhe chegara só 24 horas antes. Se-
gundo confirmou a Inditex, está previsto que o di-
retor de Responsabilidade Social Corporativa do
grupo, Félix Poza, viaje ao Brasil para estar tam-

bém presente na reuniom.
Transcorridos menos de 50 anos da sua criaçom,

o grupo Inditex conta com mais de 5.000 tendas em
quatro continentes e no último ano obtivo lucros
superiores a 1.700 milhons de euros. A abertura
dumha loja on-line irá aumentar sensivelmente o
volume de negócios da firma têxtil, que assim espe-
ra somar uns 740 milhons aos mais de 14.000 mi-
lhons em vendas previstos para 2011-2012. Estes
ganhos milionários permitem ao proprietário e fun-
dador do império têxtil, Amancio Ortega, possua
interesses em diferentes sectores, seja proprietário
do paço de Ancéis (com mais de 400 hectares de
terreo), viaje em aviom privado e navegue num iate
avaliado em seis milhons de euros.

A empresa adia a comparecência

trabalhavam 
em condiçons

insalubres e recebendo
salários de miséria

desde ‘95 mais de 40
mil trabalhadores em

regime de escravatura
fôrom libertados

OFICINA BRASILEIRA
em que trabalhadoras em regime de 
escravatura produziam para a Zara
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a 25 de julho, época de máximo risco de incêndios, apenas 
estava contratada uma quarta parte dos operativos de extinçomrePortaGem

ÓSCAR DE LIS / Precisamente,
contra a gestom da Conselharia
do Meio Rural leva anos mobili-
zado o pessoal de Seaga destina-
do ao combate dos incêndios fo-
restais. Acusam o departamento
dirigido por Samuel Juárez de fa-
vorecer a instalaçom de uma ver-
dadeira “economia do lume” que
inclui a precarizaçom do pessoal
com contratos por meses e com
atrasos na sua ativaçom, ao pon-
to de que, a 25 de julho, época de
máximo risco de incêndios, ape-
nas estava contratada uma quar-
ta parte do operativo tanto de
Seaga como do Pladiga (Plano de
Proteçom e Defesa Contra Incén-
dios Florestais da Galiza), cujo
desenho acusárom de pouco rea-
lista e de levar à contrataçom de
meios externos como a Unidade
Militar de Emergências espanho-
la ou pessoal de extinçom de in-
cêndios de Castela e Leom. Essa
“economia do lume” significa,
ademais, segundo o pessoal de
Seaga, converter serviços como a
coordenaçom dos operativos, os
postos de comando avançado ou
o fornecimento das unidades mó-
veis e dos helicópteros em negó-
cio para empresas privadas, co-
mo a Helicsa-Inaer, que controla
também os helicópteros de res-
gate dos Guardacostas e os me-
dicalizados do 112, ou a Nanu-
tecnia SL, uma consultoria de-
nunciada por fugas de queimas
na serra do Candám e que é res-
ponsável, ademais, por vários
conflitos em diversos parques de
bombeiros comarcais. 

Desprestigiam equipas de 
extinçom de incêndios florestais
Nesta mesma linha vam as de-
núncias públicas do pessoal do
Serviço de Prevençom e Defesa
Contra Incéndios Florestais
(Spdcif), dependente do Pladiga,
que, através da CIG, acusárom a
Conselharia do Meio Rural de le-
var a cabo uma clara campanha
de desprestígio contra o pessoal.
Tal como alertárom, “cada vez
que desde as instâncias políticas

se pretende privatizar um servi-
ço, previamente, deteriora-se a
imagem dos seus trabalhadores
e trabalhadoras, convertendo as
vítimas em culpáveis”. Além dis-
so, acusam a Junta de reduzir o
pessoal, de fornecer material de
baixa qualidade ou nom o forne-
cer, de nom facilitar a formaçom
necessária, de pôr em perigo a
sua saúde mediante o incumpri-
mento do convénio coletivo (in-
cluída a negativa das baixas ne-
cessárias para as trabalhadoras
grávidas), e, desde que estas in-
formaçons saíram à luz pública,
também de “atitudes mafiosas”
da parte dos chefes de distrito e
da Direçom Geral de Montes, en-
cabeçada por Tomás Fernández-
Couto. Denunciárom, ainda, o
absoluto descontrolo na direçom
dos dispositivos do Pladiga, que,
precisamente, está já privatiza-
da. Segundo os trabalhadores, a
Conselharia do Meio Rural esta-
ria a pretender desfazer-se do
pessoal pola via do desprestígio
do seu trabalho para que, ao
mesmo tempo, novas empresas
criadas ex professo por volta do
Clúster da Madeira assumam as
suas tarefas, o que imediatamen-

te colocaria, por cima do bem co-
mum, os interesses especulati-
vos do setor da madeira. 

Cortes no transporte sanitário
Outro dos pontos quentes está a
ser já o conflito do pessoal de
transporte sanitário, que come-
çou no dia 8 de setembro em for-
ma de greve nacional, principal-
mente, contra a reduçom, já de-
cretada pola Conselharia da Sani-
dade, de efetivos no transporte ur-
gente e contra os previsíveis no
setor do transporte nom urgente.
Segundo a Fundaçom 061 e a
Conselharia dirigida por Pilar Far-
jas, esta “reorganizaçom” estaria
baseada num estudo de movimen-
tos, tempos de resposta e áreas de
cobertura das ambulâncias, mas,
tal como denunciam os trabalha-
dores, esse informe permanece
oculto e, na realidade, estám a eli-

minar-se ambulâncias e pessoal
em diversas áreas do país. Assim,
os concelhos de Vigo e Ponte
Areas verám reduzida a sua dota-
çom de ambulâncias e os de Baio-
na, Marim e Foz, perderam com-
pletamente o serviço noturno, o
que deixa sem prestaçom a mais
de 50.000 vizinhos e vizinhas das
áreas que atendiam. Para a CIG,
um dos sindicatos que convocam
a greve, isto significa, na prática,
“o início dos curtes na sanidade”.
Tais cortes, contudo, figêrom com
que a vizinhança reagisse com
manifestaçons e protestos em Ma-
rim, onde se juntárom mais de
2.000 pessoas e 10.000 assinatu-
ras contra a medida; e também
em Foz, onde as concentraçons
estám a ser convocadas através
da Comissom Focega em Defesa
da Sanidade Pública. Em qual-
quer caso, a Federaçom Galega de
Empresários de Ambulâncias re-
conheceu que os recortes se de-
vem à necessidade de reduzir os
custos do serviço, embora esse
mesmo serviço seja já deficiente
se comparado com os níveis reco-
mendados por organizaçons in-
ternacionais. Neste sentido, en-
quanto a OMS recomenda uma

ambulância de suporte vital bási-
co a cada 25.000 habitantes e uma
de suporte vital avançado a cada
120.000; Ponte Vedra triplica esse
rátio e Vigo, uma das áreas afeta-
das por estas reduçons, tem só
uma ambulância de suporte bási-
co a cada 49.500 habitantes e ape-
nas uma de suporte avançado pa-
ra toda a cidade. 

Reduçom de efetivos na 
gestom de emergências
A estas situaçons de precarieda-
de e incerteza do pessoal de in-
cêndios forestais e das ambulân-
cias haveria, ademais, que somar
a paulatina supressom dos Gru-
mir (vinculados à Proteçom Ci-
vil), substituindo-os por agrupa-
çons de voluntários que nom
sempre tenhem a formaçom nem
os meios suficientes para leva-
rem avante este tipo de traba-
lhos. E, ainda, acrescentar tam-
bém a previsão de despedimen-
tos que maneja a Agência Galega
de Emergências (Axega). A res-
peito disto, o seu gerente, Juan
José Muñoz Iglesias, antigo res-
ponsável polo parque comarcal
de bombeiros do Deça (por aca-
so, o único dos parques comar-
cais que ainda nom foi privatiza-
do), reconheceu em diversas oca-
sions perante o comité de empre-
sa do 112 que o seu departamen-
to nom dispom do orçamento
necessário, apesar do qual conti-
nua a externalizar o atendimento
das chamadas de emergência,
com o correspondente sobrecus-
to, e, aliás, a ameaçar reiterada-
mente com importantes redu-
çons de pessoal a partir do mo-
mento em que os serviços do 112
e do 061 se unifiquem, tal como
indica a regulamentaçom euro-
peia –o que se prevê que aconte-
ça numha margem de dous anos. 

Precariedade nos serviços de emergências
fai prever um outono cheio de protestos

ambulÁncias, serviços contra-incêndios e Proteçom civil estÁm aFetados Polos cortes de FeiJóo

Já no número de outubro-novembro de 2009 este jornal expujo a aposta da Jun-
ta da Galiza em privatizar os parques de bombeiros comarcais do país e deu pa-
ra a vista os importantes interesses económicos que sustinham essa conversão
dos serviços públicos em meios de lucro privado. Na atualidade, as ânsias priva-
tizadoras nom param aí, atingindo, em geral, todos os serviços públicos e, no-
meadamente, aqueles voltados para as emergências. Além da problemática dos

bombeiros comarcais, que continua na mesma, há que considerar já a elimina-
çom de ambulâncias, o desmantelamento paulatino dos Grupos Municipais de
Intervençom Rápida (Grumir), os ataques continuados ao pessoal de extinçom
de incéndios, tanto de Seaga como do Spdcif e, ainda, as ameaças de despedi-
mentos maciços nos serviços de 061 e 112. Com todo isto, o que fica por diante
é um outono quente de mobilizaçons e protestos do pessoal desses serviços. 

Suprimem ambuláncias
em áreas que nom

cumprem as 
indicaçons da oMS

Substituem pessoal
contratado de proteçom
civil por voluntariado
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X.R. SAMPEDRO / Apresentada nos co-
meços de julho passado como umha
iniciativa para criar “meios de comu-
nicaçom próprios, que tenham como
referência a Galiza e que partilhem o
projeto de naçom”. Na altura, um gru-
po promotor anunciava a ideia de lan-
çar um semanário em papel e um jor-
nal digital, com a ideia “de se trans-
formar em referente informativo dos
interesses da naçom galega”. Desse
grupo promotor fai parte, entre pes-
soas de diversos eidos do ativismo, a
criaçom ou o pensamento, a profes-
sora e escritora Teresa Moure.

Passados já dous meses da apresenta-
çom pública do projeto, como avalia-
des a resposta encontrada e qual é a
vossa projeçom de futuro?
Sermos Galiza gerou muitas expectati-
vas segundo pudemos apreciar nas re-
des sociais, nas visitas ao blog e na
apresentaçom que figemos no Dia da
Pátria. Estamos certos e certas de que
há muitas pessoas comprometidas com
a Galiza que estám conscientes da ne-
cessidade de empreender um projeto
informativo destas características.
Agora é o momento de cristalizar esse
interesse em termos materiais, por is-
so andamos a procurar achegas econó-
micas. As açons custam 100 euros por-
que pensamos que assim o projeto te-
ria umha base social mais ampla, e nin-
guém poderá possuir mais de 10 por
cento das açons. Em resumo, um pro-
jeto popular e coletivo.

Onde situades as fraquezas de
anteriores projetos informativos 
em galego, e como evitá-las?
Nós nom queremos entrar a criticar ou-
tros projetos, só pretendemos dar forma
ao nosso. Neste caso pensamos num
meio crítico e que nom esteja ao serviço
de nengum poder ou grupo de interesse,
nem que canalize umha visom estatal e
a apresente como "galega": queremos
que se conte a nossa própria forma de
estarmos no mundo.

Procurades apoios sociais em ámbitos
sociais e políticos diversos. Pode pesar
ainda certa imagem de serdes um 
projeto 'do BNG'?
Figemos e fazemos muito esforço para
incluir sensibilidades diferentes den-
tro da sociedade galega e creio que
nom há nengum coletivo comprometi-
do com a língua ou com a naçom que
nom fosse convidado a participar. Fi-
nalmente, Sermos Galiza é um projeto
tam aberto que dependerá completa-
mente do rumo que lhe quigerem dar

as pessoas acionistas. Ora bem, os pro-
motores nom agochamos que somos
um projeto nacionalista.

Qual é o espaço para a participaçom
prática que ficará para quem apoiar 
o projeto? Onde estará a capacidade
decisória para o trabalho diário?
Sermos Galiza quer pôr a andar esse
sonho necessário de normalizar a infor-
maçom com óptica galega. Como dizia
Xurxo Souto no outro dia no nosso
blog, é mais doado sabermos o que
acontece em Nova Iorque ou na Líbia
do que o se está a cozer em Viveiro ou
em Verim. O que estamos a tentar o gru-
po promotor é apanhar apoios sociais e
base económica para constituirmos um-
ha empresa. Essa assembleia de acio-
nistas depois será a encarregada de fi-
xar questons como a que formulas. Por
isso cremos que é mui importante que
estejamos aí todas e todos.

Falades de interpretaçom, de análise.
Também de tecerdes umha rede plural
de colaboraçons. Qual é o vosso refe-
rente ou modelo ideal de produçom
informativa?
Umha informaçom relevante, reflexiva,
madura, que nom fique em tópicos, que
seja livre, rebelde e nom encapsulada...
Quiçais isto seja umha utopia, mas bem-
vindas sejam as utopias em lugar dos
ídolos e dos referentes, nom?

Quanto ao 'criar sinergias' com media
da lusofonia, deixa isto a porta aberta
a textos redigidos em normas do gale-
go distintas da oficializada pola Junta?
E com textos elaborados nessas outras
normas na Galiza?
Provavelmente sobre esta questom cada
umha das pessoas promotoras tenha
também umha visom e umha prática. Al-
guns dos companheiros promotores defi-
nem-se como lusistas; algum intervéu na
Norma de 2003 que, a propósito, deixa
umha ampla margem para se desmarcar
do apego ao espanhol que podem ter cer-
tas instituiçons. Pessoalmente definiria-
me, como tem apontado Freixeiro Mato,
como reintegracionista em norma oficial,
isto é, como alguém que nom confina es-
te espinhento assunto a umha pura ques-
tom ortográfica. O galego, para nom se
dialetalizar, precisa de formas cultas que
precisam olhar para o português e a Gali-
za para questionar o Estado demanda
igualmente proximidade com o portu-
guês. Estimularmos as relaçon culturais
com os povos de fala portuguesa é umha
estratégia imprescindível para resistir-
mos nos tempos da globalizaçom.

Existe ideia de colaborardes com
os projetos informativos em galego 
já existentes?
Valoramos muito o trabalho feito nos
projetos informativos em galego, como
o NOVAS DA GALIZA, onde alguns de nós
temos escrito e estamos abertos e aber-
tas a todas as ideias. Para quem olhar
para o mundo só em termos económi-
cos, os outros meios seredes pura con-
corrência, mas para quem estiver a tra-
balhar pola transformaçom social, esta-
mos num mesmo barco e precisamente,
do nosso diálogo, da nossa criatividade,
da nossa capacidade para construirmos
juntas e juntos depende o futuro. Nom
podemos ficar à espera de sermos sal-
vos por quem nom considera Galiza ou
por quem se envergonhar dela.

“‘Sermos galiza’ é um projeto tam aberto que dependerá 
do rumo que lhe quigerem dar as pessoas acionistas”media

teresa moure é Promotora do ProJeto Jornalístico ‘sermos Galiza’

“Queremos contar a nossa
forma de estar no mundo”

“Queremos um projeto
popular e coletivo com

umha base social ampla”

notas de rodaPé

Quatro de fevereiro de 1991: duas bombas de
uránio retardado guiadas por laser arra-

sam um abrigo antiaéreo em Bagdad e matam
um mundo de gente, a maioria cativos. Dez anos
depois, o feito de umha multidom de iraquianos
lembrar aquele crime nom aparece nos meios
da UE. Como verám os milheiros de familiares
das vítimas das duas guerras contra o Iraque a
atual maré de informaçom do décimo aniversá-
rio do atentado do 11 de setembro? 

Um exemplo recente: La Voz de Galicia leva
à primeira página do suplemento dominical

do 11-S um galego que fugira dumha das torres
incendiadas em Manhattan. Como verám esta
maneira de entender o equilíbrio informativo
contratistas e técnicos galegos que trabalhavam
no Iraque quando as duas guerras nom merece-
ram nem mençom? 

Várias empresas galegas, entre elas umha de
pesca e outra de distribuiçom de alimentos,

padecem estes dias os bombardeamentos da
OTAN (com avions que voam em parte graças
aos impostos pagos por essas firmas) sobre a Lí-
bia, mas o esforço informativo concretiza-se em
mapas que mais parecem dum jogo infantil de
submarinos: três cidades tocadas, umha afunda-
da e um poço de petróleo recuperado.  

Adiária desinformaçom entrega-nos outro
caso notável de trato de favor: José Maria

Castellano, o Ronaldinho de contrato de fábula,
chamado a salvar a liga das Caixas de Aforros,
leva desde junho anunciando enormes investi-
mentos internacionais. As comparecências pú-
blicas do banqueiro entregam-nos invariavel-
mente a promessa de sabermos "na próxima se-
mana" os nomes dos multimilionários rendidos
como um porteiro fronte ao seu fulgor remata-
dor. Mas chegamos a setembro e só chegárom
cento e pico de milhons. De empresas galegas.

Aúltima finta do anunciado máximo golea-
dor, consiste na sensacional contrataçom

de dous novos dianteiros de fama mundial: o
mexicano Juan Arena e o basco Pedro Luis
Uriarte. "Estes si que sabem onde estám os gran-
des investidores", anuncia Castellano. 

Mantém-se silêncio sobre as quantidades que
vam receber Uriarte e Arena, mas saber, sa-

bemos que nom estarám no Conselho de Adminis-
traçom nem na Direçom da Nova Caixa Galicia.
Legalmente obrigados polos seus contratos ante-
riores na Bankinter e BBVA, nom podem figurar
durante um tempo em conselhos da concorrência. 

Entendemo-lo bem? A seriedade e rigor finan-
ceiro prometidos por Castellano (em certa me-

dida ofensivas para os seus antecessores nas Cai-
xas) tomam a forma de duas nomeaçons ilegais. 

Castellano, vice-presidente de La Voz de Gali-

cia, e Juan Arena, conselheiro da Prisa, sabem
que o equilíbrio é a regra de ouro da informaçom. 

Equilibrismo
informativo

“estamos num mesmo
barco com outros projetos

informativos em galego”
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cultura reúnem “tanto a qualidade artística como o sucesso de público, 
além do valor de ser praticamente os pioneiros do rock na nossa língua”

aGruPaçom de mÚsicos Promove um disco homenaGem coincidindo com o 25 aniversÁrio de ‘Galicia caníbal’

Miguel Mosqueira: “os resentidos permitem-nos
valer-nos deles para legitimar o que fazemos hoje”

Entre as grandes frases dos anos
90 do meu pai estavam “Il mondo,
il mondo, Mondonhedo!” -onde,
por certo, nasceu-, e “O magosto
para Agosto”, que depois, já com
os anos, foi juntando indiscrimi-
nadamente com a mui repetida
“quem perde a noite, perde o dia”.
Junto com mais gente, aquele ve-
rao em que fijo parte da Comis-
som das Festas do Carmo trouxo
Os Resentidos a tocar no pavi-
lhom municipal. Com um som in-
fernal, voavam os berros de “Etio-
pía ten fame” e “Arde a Galicia con
lume florestal”. E enchêrom. Chu-
pas de couro, óculos de sol e ado-
lescentes alucinando com um gru-
po que tinham ouvido umha e ou-
tra vez na radio fórmula madrile-
na a cantar em galego e nas cas-
setes que circulavam no colégio
ou no liceu. Aquele verao de 1986
em que venderam 30 mil cópias
de Fai un sol de carallo (cifra mui
alta, tendo em conta que o disco
de ouro estava naquela altura nas
50 mil cópias), ficava um pouco
longe, mas Os Resentidos conti-

nuavam petando.
Miguel Mosqueira, guitarra da

banda compostelana Ataque Es-
campe, também conheceu Os Re-
sentidos naquela altura, escutan-
do umha cassete, e gostou tanto
que pensou que de fazer em algum
momento música, havia ter que ser
algo como isso. Vinte e cinco anos
depois, Mosqueira e Marcos Pai-
no, de Das Kapital, começárom a
planear um disco homenagem à
banda viguesa liderada polo An-
tón Reixa, hoje artista multimédia,
daquela professor de literatura e
poeta interessado nas vanguardas.
Depois unírom-se Daniel Salgado,
de Das Kapital; e Samuel Solleiro,
de Ataque Escampe. Várias disco-
gráficas rejeitárom o projeto, mas
depois de contar com a ajuda de
Roberto Sobrado, um músico que

planeia fazer umha banda home-
nagem aos vigueses, e com finan-
ciamento externo, a cousa conti-
nuou para diante. 

Disco duplo com 25 bandas
Agora, um quarto de século de-
pois do lançamento da Galicia Ca-

nibal d'Os Resentidos, quase nom
se escuta cantar em galego na ra-
dio, mas naquela altura a banda
viguesa rompia com o medo de
misturar estilos e fazer música em
galego, sem complexos. Dos rit-
mos africanos à música popular,
do rap ao funk e o rock.... Abriam
umha porta que já nom se fechou.
Para Mosqueira, Os Resentidos
deveriam ser “o referente da mú-
sica feita em galego”, porque reú-
nem “tanto a qualidade artística
como o sucesso de público, além
do valor de ser praticamente os
pioneiros do rock na nossa lín-
gua”. Ao seu ver, “deveriam ser
empregues para legitimar a tradi-
çom da música em galego, para
que nom se pense que nom exis-
tia nada por trás: Os Resentidos

permitem-nos valer-nos deles pa-
ra legitimar o que fazemos”.

Segundo contou Mosqueira ao
NOVAS DA GALIZA, o objetivo deste
disco de homenagem “é agrade-
cer o trabalho feito pola banda vi-
guesa, tanto o artístico como o de
normalizaçom da música em ga-
lego, e também atualizar um re-
pertório que está um pouco esque-
cido, para além dos temas mais fa-
mosos”. Som as próprias bandas
as que escolhem os temas, umha
decisom complicada, sobretodo
para os temas mais conhecidos
porque, como assinala Mosquei-
ra, “um critério para fazer umha
versom é que se poda melhorar a
original, mas se já a original é mui
boa, por que se havia fazer?”. Os
grupos foram selecionados com
um critério totalmente subjetivo,
diz Mosqueira, já que “nom é um

disco que represente a música ga-
lega atual, senom baseado na li-
vre eleiçom de grupos que pensa-
mos que o podem fazer bem, por-
que tenhem algumha possível co-
nexom com o espírito d'Os Resen-
tidos”. Até agora estám
confirmadas umha dúzia de ban-
das, mas ham chegar às 25. Entre
elas, os Ataque Escampe e Das
Kapital, mas também Ruxe Ruxe,
Fanny+Alexander, Metralletas
Lecheras, Emílio José, Novedades
Carminha, O Sonoro Maxín, Ro-
berto Sobrado, Safari Orquestra,
A Magnifique Bande e a orquestra
Alma Latina, da Marinha, que há
anos tem no seu repertório festei-
ro um tema d'Os Resentidos. 

A homenagem feita duplo cedê
estará na rua a começos do ano
que vem, coincidindo com os 30
anos d'Os Resentidos. 

ANTIA RODRÍGUEZ / Era Maio de 1986, e umha cançom, soando a golpe de rock, espalhava-se por
todos os garitos do País. Galicia Canibal e mais o “sol de caralho” dava pé, meados os anos 80
da Movida, a que muita gente perdesse o medo a fazer a música de que gostava na nossa língua.
Havia vida além da cançom de autor e da música tradicional; as cassetes circulavam polos li-
ceus e os jovens punham as chupas de couro para irem ver a banda do Reixa ao vivo, que nos
veraos seguintes deu centos de concertos enchendo os pavilhons municipais por todo o territó-
rio. Prestes a fazerem Os Resentidos trinta anos, prepara-se um disco homenagem em que diver-
sas bandas e orquestras vam percorrer vários temas da sua discografia. NOVAS DA GALIZA falou
com Miguel Mosqueira, músico e umha das mentes de que saiu a ideia da homenagem.

as bandas escolhem
os temas a tocar no
disco-homenagem
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ANTÍA RODRÍGUEZ / As convocaçons de
ajudas que o mês de março figera a Secre-
taria de Educaçom para a ediçom de livros
em galego -"ediçom em língua galega de
recursos didáticos curriculares para níveis
nom universitários" -, e de apoio à normali-
zaçom para concelhos -subsídios às entida-
des locais da Galiza para a promoçom do
uso da língua galega-, ficam "sem efeito".

Assim o anuncia o Diário Oficial da Galiza
(DOG) do dia 9 de setembro, que publica
estas ordens do dia 7, em que a Secretaria
que dirige Jesús Vázquez apela ao "neces-
sário equilíbrio entre ingressos e despesas"
que "exige neste momento fazer um ajuste
nos créditos inicialmente atribuídos aos di-
ferentes centros de despesa que compon-
hem o Orçamento da Comunidade Autóno-

ma". Para além disto, a Secretaria respon-
sabiliza o Governo espanhol da falta de
fundos, indicando que a medida é adotada
"para possíveis incumprimentos por parte
do Estado, dos compromissos de contribui-
çons de depósito do fundo de cooperaçom
previsto para 2011". 

No caso das subvenções para a ediçom
de livros, a Secretaria de Educaçom desti-

nava umha quantia máxima total de 400
mil euros, conforme se recolhia no artigo 2
º da ordem publicado em Março. Os candi-
datos para estes subsídios eram as empre-
sas comerciais do setor editorial. No caso
da promoçom local, os dinheiros destina-
dos eram 420 mil euros e os beneficiários,
as entidades locais: municípios, mancomu-
nidades e deputaçons.

a Junta acaba com as ajudas para a promoçom 
da língua a nível local e nos livros de texto

irregularidades nas adjudicaçons enfraquecem 
os propósitos de ajudar a carpintaria de ribeira

Portos susPendeu a encomenda da construçom de três lanchas Para Paliar a crise deste setor

ANTIA RODRÍGUEZ / Portos da
Galiza cancela a construçom
de três lanchas tradicionais
por irregularidades na contra-
taçom. A encomenda tinha
surgido como alternativa para
o milionário projeto de cons-
truçom de umha goleta, que
já fora recorrido e suspenso
em fevereiro deste ano. 

Portos da Galiza suspendeu, no iní-
cio do mês de setembro, o encargo
da construçom de três lanchas com
o que pretendia apoiar o setor da
carpintaria de ribeira. Segundo pu-
blicava a 8 de Setembro o diário
madrileno El País, na sua ediçom
para a Galiza, o atual diretor da en-
tidade, José Juan Durán suspen-
deu o processo inteiro perante as
irregularidades na atribuiçom do
primeiro dos navios, iniciada polo
seu antecessor no cargo, José Ma-
nuel Álvarez-Campana. 

No verao de 2010, Álvarez-
Campana, naquela altura presi-
dente de Portos, iniciava os trámi-
tes para que fosse construída um-
ha goleta de época, cujo custo che-

gava aos dous milhons de euros,
se nom eram tidas em conta as
quantidades que se haviam dedi-
car posteriormente à sua manu-
tençom. A compra desta embar-
caçom, que se havia fabricar na
carpintaria de ribeira de Sam Ci-
brao (A Marinha), foi duramente
criticada, ao se gerar um debate
sobre a utilidade do navio em
meio da crise, ao mesmo tempo
que se destacava a obscuridade
no processo de adjudicaçom. As
inúmeras críticas recebidas ao
concurso, e os recursos apresen-
tados por alguns estaleiros bascos
que também competiam para ob-
ter a adjudicaçom, figérom com
que Alvarez-Campana decidisse
anular a encomenda em fevereiro
deste ano, e substitui-la por três

lanchas de menor tamanho e um
custo de 200 mil euros cada um-
ha, que se haviam construir em
três carpintarias de ribeira do
País, para assim ajudar a um setor
que esmorece.

Porém, quando chegou ao seu
cargo o sucessor de Álvarez-
Campana à frente de Portos da
Galiza, José Durán, a primeira
cousa que fijo foi anular a enco-
menda da única das três lanchas
cujo processo de tramitaçom já
tinha começado, perante a exis-
tência de vários relatórios que fa-
lavam de irregularidades no
mesmo. A lancha, umha embar-
caçom areeira tradicional, simi-
lar às utilizadas no Rio Anlhons,
ia ter um custo acima dos 200 mil
euros. As outras duas, cujo con-
curso e processo de compra nom
chegou a se iniciar, iam ser outra
lancha areeira para a Ria de Be-
tanços e um lanchom para Sam
Cibrao, de similar custo. Antes
de Durán paralisar o projeto, já
tinha dous processos na sua con-
tra da Intervençom Geral e da
Assessoria Jurídica da Junta. 

Duas décadas de recuperaçom
da Cultura Marítima e Fluvial 
Por enquanto, nom se anunciá-
rom medidas alternativas a fa-
vor dos construtores de embar-
caçons tradicionais, mais um
pau para a cultura marítima e
fluvial da Galiza, cuja recupera-
çom começou há quase duas dé-
cadas, nom pola mao das insti-
tuiçons, mas de várias associa-
çons que juntárom forças para
acabar com o desaparecimento
acelerado de embarcaçons, sa-
beres e ferramentas ligadas à
maneira tradicional de entender
o mar. Está marcado no calen-
dário o verao em que, há 20
anos, começou em Marim a re-
construçom da dorna jeiteira
Nova Marina, facto que é consi-

derado o ponto de partida de um
movimento que hoje conta com
centos de pessoas e grupos a es-
tenderem as suas atividades por
todo o País, e que representa
umha referência internacional.
Trata-se da Federaçom Galega
pola Cultura Marítima e Fluvial
(FGCMF), um movimento que
foi gestado naquela altura e com
o qual começou a esforçada re-
cuperaçom deste património,
ante a sua perda acelerada. 

A Nova Marina começou a se
construir no germe do que hoje
é a escola Aixola de carpintaria
de ribeira tradicional em Marim,
e só dous anos depois era criada
a Federaçom Galega pola Cultu-
ra Marítima, que depois inclui-
ria também o Fluvial. Era o des-
pertar de um movimento asso-
ciativo que reúne atualmente
cerca de 46 entidades, e que le-
va a organizar, desde 1993, os
Encontros de Embarcaçons Tra-
dicionais da Galiza, aos que ca-
da dous anos acodem recupera-
dos e vivos exemplos deste pa-
trimónio flutuante. 

as críticas recebidas
ao concurso e os 
recursos figérom

com que se anulasse

‘a nova Marina’ 
começou a se construir

no germe do que hoje
é a escola aixola

CARPINTARIA DE RIBEIRA
em Cabana de Bergantinhos, 

continua em uso na atualidade
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direito de 
autodeterMinaçoM, 
uM Potencial deMocrÁtico

texto de henrique del Bosque
zapata, prologado por uxío-Breo-
gán diéguez cequiel

editam: causa galiza e a fenda
8 euros (com os gastos de envio)
Breve e acessível manual sobre

o direito de autodeterminaçom e a
sua aplicaçom na galiza

versom em norma agal e rag

atlaS hiStÓrico

atlaS hiStÓrico da galiza
e do seu contorno geográfico e cultural

texto de José Manuel Barbosa
design gráfico e ilustraçom de José

Manuel gonçales ribeira
50 euros (gastos de envio incluídos)
edita: edições da galiza
amplo percurso pola história da gali-

za através dos diferentes mapas de ca-
da etapa a toda a cor

Solicita-os em: encomendas@novasgz.com ou no telefone. 692 060 607

o conto do aPalPador

textos de lua Sende e 
alexandre Miguens
ilustraçons de leandro lamas
15 € (gastos de envio incluídos)
editam: edições da galiza e 

a fenda editorial
cuidada ediçom para crianças
que aborda a figura do mítico 
personagem natalício
34 páginas, 12 ilustraçons, 
tampas duras

d de
sP

or
to

s
alessandra aGuilar retira-se em daeGu

Ao fecho desta ediçom, o triatleta fe-
rrolano partia para a capital chinesa,
onde vai disputar a última prova do
mundial. A sua intençom, desbancar
os dous poderosos triatletas ingleses,
Alistair e Jonathan Brownlee. Iván
Raña acompanhará também o Noia.

Gómez noia tenta bater os irmaos brownlee

A espetacular progressom da fundista
lucense foi detida em finais de agosto,
com a sua retirada do campeonato do
mundo de maratona. A razom, umha
indisposiçom gástrica, que forçou a
sua parada no quilómetro vinte, com
graves riscos de desfalecimento.

REDAÇOM / A rivalidade entre
as duas grandes urbes galegas
nom precisa comentários. Tem
alimentado perigosas derivas
localistas da casta política e, no
caso desportivo, tem conduzido
até o exagero a sá competiçom
em defesa das próprias cores. O
reencontro de Dépor e Celta na
categoria de prata do futebol es-
panhol pode ressuscitar os vel-
hos fantasmas dum enfrenta-
mento histórico ou, no extremo
contrário, recompor algumhas
bonitas irmandades que, pon-
tualmente, se tenhem dado en-
tre as torcidas de ambas as equi-
pas. Atendendo ao tom empre-
gado por jogadores e diretivas
nesta pré-temporada, semelha
que nos aproximamos mais ao
primeiro dos cenários.

Independentemente das filias
futebolísticas de cada quem, é
um fenómeno comummente ad-
mitida a fidelidade herculina da
claque deportivista, que tem en-
chido Riazor nos momentos
mais difíceis. Nom surpreende
entom o sucesso da campanha
de captaçom de sócios e sócias,
pensada pola diretiva com a le-

genda ‘Fé no Dépor’ (original-
mente em espanhol, para nom
esquecer a tradiçom antigalega
do empresariado autóctone). A
imprensa fala já de jogos dispu-
tados perante 25000 espetado-
res, marca dificilmente superá-
vel em segunda.

Vigo, porém, nom quijo ficar
à margem da campanha: com
umha contra-legenda engenho-
sa (‘Nós nom necessitamos re-
zar, precisamos de ti em Balaí-
dos’), os celtistas aludem ao Dé-
por para captar associados e
fam pensar numha temporada
quente. A campanha serviu tam-
bém para calar a voz dum setor
dos siareiros olívicos, que se
queixavam do muito que tardou
em iniciar-se a captaçom de só-
cios nesta temporada.

Começa umha temporada

marcada polo vergonhoso espe-
táculo dado por Mourinho e os
seus homens no jogo contra o
Barça. Sem chegar a esse nível,
e dentro dos limites do despor-
tivismo, proliferam declaraçons
duras e voluntariamente polé-
micas. Trashorras, atualmente
nas fileiras rayistas, manifestou
como jogador do Celta que 'o
Dépor seria o Madrid, e a equi-
pa de Vigo o Barça, a que gan-
ha'. Ao que parece, a frase res-
pondia às manifestaçons de Jo-
sé Luis Oltra, treinador herculi-
no, que dixera que o Dépor é 'o
Madrid ou Barça de segunda'.
Mais lenha a um lume que já
iniciara há tempo Lendoiro, ao
dizer que 'no norte da Galiza, a
gente gosta de um futebol de
qualidade, a diferença do que
acontece no sul'.

Seja como for, ambos combi-
nados iniciam a temporada com
máxima competitividade e, se fi-
germos caso de algumhas decla-
raçons, pouco treinados na hu-
mildade. Para vermos em que dá
esta rivalidade histórica temos
que aguardar ao 13 de novem-
bro, quando o Celta visita Riazor.

X. VILUBA / No horizonte caem
chuços de ponta e, mais umha
vez, montados na nossa grande
nave de buxo vamos mergulhar
na grande cascata bilhardeira
que desemboca no início de um-
ha nova e abafante época da
LNB. Todo está pronto nas dife-
rentes conferências, o palám já é
refregado contra a bilharda para,
baseando-nos na economia do
paleolítico e no nomadismo psí-
quico, alcançar esse lume intenso
e vermelho que nos vai alumiar
umha vez mais, sem qualquer ti-
po de ajuda institucional. Com a
autogestom como única bandei-
ra, assumimos a máxima que sur-
ge em base à premissa de ‘A nos-
sa oficialidade é feita por nós’. 

Nesta edição da LNB 2011-12,
precedida pola publicaçom em for-
mato digital do manual de urgên-
cia do ativista bilhardeiro, nom po-
demos mais que fazer referência à
traduçom distribuída por Axouxe-
re editora, com incendiário prólo-
go de Anxo Rabuñal, do referen-
cial texto de Hakim Bey intitulado
TAZ (Zona Temporalmente Autó-

noma) que guiará os nossos pas-
sos de agora em diante e será o re-
ferente filosófico absoluto para
desembarcar em finais de maio
numha nova edição do play off na-
cional. Cada conferência LNB será
umha TAZ (Zona Temporalmente
Autónoma): "campos de tendas es-
curas baixo as estrelas do deserto,
zonas intermédias, oásis fortifica-
dos agachados nas rotas secretas
das caravanas, pedacinhos libera-
dos de selva e terras baldias, áreas
proibidas, mercados negros e ba-
zares underground” // Bilharda
sempre , adiante com o Varal!

Rivalidade entre Celta e Dépor 
sobe de tom no início da liga

LNB, novo salto mortal
sem rede… a nossa 
oficialidade é feita por nós

iniciam a temporada
com competitividade e
nalguns casos pouco
treinados na humildade
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REDAÇOM / Quatro anos depois, o
celebrado evento desportivo es-
panhol voltou pisar território ga-
lego. A ocasiom nom passou des-
apercebida para diferentes coleti-
vos do movimento galego, que ex-
pimírom o seu rechaço através de
campanhas propagandísticas di-
ferenciadas e complementares:
vários núcleos de ativistas estivé-
rom presentes no evento do Con-
dado aos Ancares, passando por
Val d´Eorras, deixando clara a po-
siçom independentista contra o
desporto espanholizador e espe-
tacular. Cartazes, pintadas, con-
centraçons, e até tentativas de fe-
char o passo ao pelotom com ca-
deias nas estradas, estivérom pre-
sentes nestes dias.

A primeira mostra de oposi-
çom organizada aconteceu no
tramo entre Maceda e Verim.
Vários grupos de ativistas situá-
rom-se estrategicamente na al-
deia de Larouco, a escassos qui-
lómetros da saída da primeira
das etapas de montanha da Ga-
liza. Numha etapa em que a
competiçom começava a tomar

corpo devido à dureza dos des-
níveis, um grupo de pessoas op-
tou por atravessar a estrada com
umha cadeia para tentar blo-
quear o passo da comitiva de ci-
clistas. A acçom nom foi sucedi-
da, pois o primeiro dos carros
de equipas em passar rompeu a
cadeia. Ao tempo, um grupo
mais numeroso de pessoas con-
seguiu despregar em Larouco
umha faixa e berrar palavras de
ordem em favor da Galiza e con-
tra a prova. Os ativistas fôrom
identificados e acordoados por
efetivos da Guarda Civil.

Precisamente e à tona disto,
“La Vuelta” supujo umha disper-
som quase sem precedentes de
agentes da Guarda Civil nas nos-
sas estradas e também nas vilas
por onde passava a prova des-
portiva. Para além de dotaçons
da Galiza, também participárom
agentes provenientes de outros
lugares do estado, os quais reali-
zavam principalmente tarefas de
regulaçom e prevençom no trán-
sito, mas que também iam arma-
dos com material de choque no
caso de que tivessem lugar “ im-
previstos” de outro carácter.

Organizaçons exprimem 
a sua oposiçom
Causa Galiza e Siareiras Gale-
gas assinárom um comunicado,
apresentado em rolda de im-
prensa, em que chamavam à
militância galega a responder
perante o que consideravam 'a-
taque à identidade galega e ao
direito do nosso povo a compe-
tir'. Com a legenda 'Stop vuel-
ta. Autodeterminaçom', as ban-
deiras galegas e a simbologia
autóctone interrompêrom o
normal desenvolvimento deste
grande evento desportivo-co-

mercial. Os meios empresa-
riais, porém, cuidárom-se mui-
to de fazer pública qualquer
mençom a esta oposiçom gale-
ga. Nós-UP, por seu turno, cen-
trou a sua campanha no sud-
oeste da Galiza. Na cidade de
Ponte Vedra, o partido inde-
pendentista trabalhara com an-
tecedência a sua oposiçom
contra a organizaçom da prova
na cidade do Leres, que correu
a cargo da empresa Unipublic.

Por sua volta, a AMI também
fijo público um comunicado em
que chamava a realizar tarefas
de denúncia e propaganda em
contra. Aliás, a sua assembleia
comarcal lucense anunciou que
o tramo do percurso entre Sá-
rria e Bezerreá foi coberto de
propaganda e pintagens, que
também decidiu censurar a tele-
visom. Segundo pudo saber NO-
VAS DA GALIZA, assistentes ao
passo da 'vuelta' em comarcas
do interior fôrom identificados
e interrogados pola guarda civil
polo simples facto de levarem
simbologia galega.

As corridas de montanha contam já 
com a sua seleçom galega masculina

estÁ a dar-se um aumento considerÁvel de Provas e comPetiçons neste Ámbito, dos vales até os cimos

REDAÇOM / O auge da corridas a
pé nem só tem lugar nas cidades
ou no asfalto. A montanha galega
é cenário, nos últimos anos, de
um aumento considerável de pro-
vas e competiçons, dos vales até
os cimos. Desde a primavera até
o outono têm lugar o maior nú-
mero de trails e andainas. As con-
diçons meteorológicas mais favo-
ráveis possibilitam assim o des-
envolvimento de grandes citas
desportivas, como o campeonato
galego de montanha ou a copa
galega de montanha.

No primeiro fim de semana de
setembro, a prova correspondente
ao campeonato de montanha, or-

ganizada em Parada de Sil, serviu
também como segunda prova
pontuável da copa galega e tam-
bém encerrava a copa da Espan-
ha. Para além de umha importan-
te presença de desportistas gale-
gos e galegas, também estivérom
presentes atletas de diferentes zo-
nas do Estado. Para resolver as
pessoas ganhadoras da copa gale-
ga de montanha resta ainda a cita
de Chandreja de Queixa, na mon-
tanhosa comarca de Maceda.

Atletas masculinos galegos par-
ticipam com camisola da selec-
çom galega, obtendo resultados
em muitos casos destacáveis. Tal
é o caso de Fernando Arca, 2º clas-

sificado em Parada do Sil, umha
corrida de 33 km com desníveis
de terreno consideráveis. O atleta
galego completou a prova em 3h
04 minutos, a 4 minutos do vence-
dor da copa de Espanha e procla-
mou-se, portanto, campeom gale-
go de montanha. Para além disto,
a categoria de veteranos também
contou com representaçom gale-
ga e com bons resultados da mao
de Eleuterio Couceiro.

Participaçom feminina, 
disciplina pendente 
A categoria absoluta feminina da
competiçom principal contou ape-
nas com a participaçom de umha

galega, aumentando a 8 no caso da
prova popular de percurso curto.
Polo de agora parece que as corri-
das de montanha som cousa de ho-
mens na Galiza. Nom acontece o
mesmo com o resto de seleçons
operantes no estado (País Basco ou
Países Cataláns, com grande tradi-
çom montanheira) onde a represen-
taçom de mulheres é mais notável.

Copa decide-se em Chandreja
Será no 2 de Outubro e a prova
porá fim ao circuito, começado
em maio em Viveiro, da copa ga-
lega. A prova, que consta de 28
km e um desnível de 3200 metros
será combinada com umha outra

prova a pé. Porém, antes da cita
de Chandreja, um outro clássico
das corridas de montanha na Ga-
liza terá lugar no 18 de Setembro.
A maratona de montanha de Pe-
nedos do Lobo, talvez a mais sin-
gular de todo o nosso território,
chega à sua sexta ediçom conso-
lidada como a primeira e única
maratona de montanha na Gali-
za. Ao igual que o resto de pro-
vas, também combina diferentes
distáncias e modalidades e conta,
a julgar polos anos anteriores,
com umha participaçom de mais
de 150 atletas chegados de dife-
rentes pontos do país e também
da Espanha e Portugal.

Contestaçom galega contra ‘La Vuelta’
deixou-se ouvir em várias comarcas

nÚcleos de ativistas estivérom Presentes no evento do condado aos ancares, Passando Por val d’eorras
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sexualidade       educar crianças na sexualidade

Há umha espécie entre o professorado
de infantil, por sorte nom extinta, mui-
to preocupada pola Educaçom Sexual
Infantil. Para este coletivo é interessan-
te contribuir ao cultivo de crianças en-
tre três e seis anos neste campo. Todo
um repto. As pinceladas que seguem
vam dirigidas a este grupo, simples-
mente som alguns apontamentos sobre
linhas e práticas possíveis para orien-
tar o trabalho neste ámbito.

Segundo Amezua e Foucart (1) os
OBXETIVOS desta etapa devem estar
propostos como umha primeira apro-

ximaçom mui ampla e geral, como va-

lores básicos dentro doutros que som

descobertos nesta idade. Em relaçom
aos CONTIDOS, estes devem estar

centrados em três noçons ou ideias

elementares;

- Sexo: da perspetiva de diferencia-
çom entre crianças; porque meninas e
meninos som iguais em quase todo me-
nos... aí está, o sexo. 

- O prazer: tratando de oferecer um-

ha ideia valiosa como algo próprio dos
sujeitos sexuados. Despi-los e untá-los
com chocolate para depois deixar que
se lambam pode ser demasiado trans-
gressor, mas a ideia é fazer que com-
preendam que através dos sentidos é
possível chegar a sentir prazer e isso
pode ser mais fácil de levar a cabo e de
fazer entender as famílias. Ouvir, ver,
gostar, tocar, cheirar em grupo pode

ser mui agradável e o principio do pra-
zer. Frutas, música, que se deem umha
massagem nas maos, nos pés... 

- A procriaçom: como produto de de-

cisons responsáveis oferecendo recur-

sos para cuidar a atraçom e a convi-

vência. Aproveitando para apresentar
diferentes modelos de família. A ajuda
de contos, vídeos, láminas adaptadas
podem ser um bom recurso. É impor-
tante que antes de serem apresentadas
às crianças a educadora ou educador
esteja à vontade, portanto, a eleiçom
deve ser em funçom desta comodida-
de. Para isto a rede oferece tanta varie-
dade como se quiger. Especialmente
interessantes parecem os do sexólogo
Carlos de la Cruz: “El secreto de las fa-

milias”, “No le cuentes cuentos”...

Evidentemente, o fundamental será
a vontade e interesse do professorado
e das famílias para que este tipo de ex-
periências tenham um resultado positi-
vo. Muita sorte!

1.- El libro de los sexos. Educaçom  Sexual V.

Guía para el profesorado. 2005. Revisita do

Instituto de Sexología

Para ‘profes’ de infantil
BEATRIZ SANTOS

consumir menos, viver melhor       ‘leites’ veGetais, alternativa? (e iii)

Briks ou concentrados?

A problemática das bebidas vegetais (BV) dis-
poníveis no mercado depende mais do atual
modelo produtivo (longos percursos da fábrica
ao copo, embalagens de um único uso e maté-
rias primas procedentes de lugares distantes)
que do produto em si mesmo. Só sei de umha
experiência de comercializaçom em circuitos
curtos: umha catalá que elabora artesanalmen-
te BV envasadas em garrafas de vidro retorná-
veis que vende a grupos de consumo locais.
Na Galiza há diferentes pessoas que estám a
dar voltas à ideia de produzir BV, mais nom
tenho notícia de que nengum dos projetos ten-
ha saído à luz. 

Os formatos concentrados permitem aforrar
embalagens e transporte porque somos nós
quem vamos acrescentar a água na casa (com
um quilo obtemos uns dez litros). No caso das
BV, estes formatos concentrados som idóneos
para o consumo esporádico, pois um brik aber-
to temos que conservá-lo em frio e consumi-lo
todo em poucos dias. Entre os concentrados, o
produto mais interessante é a crema de amên-
doa para diluir, de Mandolé, elaborada só com
amêndoa crua de origem espanhol e envasada
em vidro (potencialmente reutilizável, ainda
que seja a nível doméstico). Outra opçom som
os concentrados em pó1.  

No caso dos briks, tendo em conta que 90%
do produto é água, o critério fundamental se-
ria minimizar os quilómetros percorridos até o
ponto de consumo. Mais critérios à hora de es-
colher briks poderiam ser: preferir BV "eco"
(olho! algumhas som produzidas em lugares
mui distantes)2, evitar gigantes alimentares co-

mo Pascual -Vivesoy- e Central Lechera Astu-
riana -Alpro-, priorizar fórmulas singelas com
menos ingredientes supérfluos e ter em conta
que a soja é umha matéria prima que habitual-
mente procede de lugares distantes3. 

Os fabricantes rara vez fazem público, já se-
ja nas embalagens ou nas webs, dados como o
lugar de fabricaçom (se nom estiver escrito
"fabricado em", o endereço que indicam é só o
domicílio social da empresa) ou origem das
matérias primas. Para mais informaçom sobre
BV em geral, e sobre fabricantes e marcas em
particular, podedes consultar o artigo publica-
do no nº 36 da revista Opcions em
opcions.org/es/blog/ideas-para-un-consumo-

consciente-de-leches-vegetales    

Bom proveito!

1. Os das marcas Ecomil (de Nutriops) e Mandolé som

de produçom ecológica e estám fabricados em Castela

e Leom e Castelló respetivamente). Nutriops comercia-

liza também concentrados "nom eco" com a marca

Dietmilk. Todos eles apresentam o inconveniente de te-

rem, em relaçom aos briks, umha maior percentagem

de ingredientes "extra" (maltodextrinas de cereais, si-

ropes), que dam doçura e solubilidade, mas a nível nu-

tricional som algo menos interessantes, ainda que no

contexto de umha dieta saudável tampouco tem por-

que ser um problema. 

2. Produzidas no estado podemos destacar marcas de

pequenas empresas como Monsoy, Vegetalia, Natur-

green ou Ecomil. Nas tendas atopamos BV "eco" fabri-

cadas na Suécia (Oatly), na Alemanha (Natumi), na

Italia (Probios, la Finestra sul Cielo, The Bridge, Isola

Bio, Vitariz), na França (Lima, Biosoy)... 

3. A aveia ou o arroz é mais habitual que sejam produ-

zidas no Estado espanhol. 

CARLOS DIAS DIEGUES / Pensar-
mos hoje a Galiza, defendermos
a Terra de forma consciente e
organizada, exige uma reflexão
de caráter histórico sobre o nos-
so passado rural, mas também
exige um exercício crítico com o
relacionamento entre o arredis-
mo e a nossa tradição agrária.
Essa é a tese do livro recém edi-
tado pela EPG, onde se propõe
um “razoamento sensato, mo-
desto e contingente sobre a nos-
sa rurália, tam vindicativo como
crítico”, animado por uma sensi-
bilidade “conservadora”, isto é,
respeitosa da tradição secular
do campo galego. 

Toda sociedade conserva e
transmite os conhecimentos con-
siderados socialmente valiosos,
para reproduzi-los e conservá-los
através da educação. Na Galiza,

infelizmente, perdemos tempo
atrás essa capacidade. Por isso,
nesta “Galiza da conurbação” não
admira a marginalização cres-
cente de qualquer projeto contrá-
rio aos valores hegemónicos do
progresso material ilimitado e da
democracia do consumo.

No entanto, se a EPG reclama a

revisão do relacionamento entre
o movimento arredista e a tradi-
ção agrária não é para elaborar
mais um revival passadista nem
se tenciona idealizar as condiçõ-
es de vida na Galiza do Ancien

Régime. O intuito da EPG é vindi-
car essencialmente o património
histórico, fundamentalmente li-

gado à terra, e que hoje deixamos
esmorecer nas aldeias, para liber-
tar-nos dos preconceitos urbanos
e assentar nos cimentos rurais as
bases de um território articulado,
com relações humanas plenas e
criadoras de cultura. A reconsi-
deração das relações entre tradi-
ção e arredismo significa, pois,
valorizarmos (e utilizarmos) a re-
sistência histórica do campesina-
do (a épica campesina) contra a
modernização capitalista, contra
o estado liberal e em definitivo,
contra um modelo de sociedade
urbana que equipara o sujeito po-
lítico ao cidadão e que mesmo ho-
je não equiparou ainda os direi-
tos nem as obrigações dos e das
habitantes do rural e da cidade. 

Finalmente, e esta é uma lição
importante do livro, dita quase
que de passagem, o nosso pre-

sente de lutas marginalizadas é
o resultado do ataque frontal da
modernidade capitalista contra
as nossas comunidades labre-
gas. Por isso, esta outra “rebe-
lião conservadora” contra esta
modernidade voraz que se devo-
ra a si própria, necessita do ru-
ral, necessita da dignificação da
sua tradição expressada no coo-
perativismo das contra-jeiras, na
noção de “bem limitado” ou nas
suas práticas de autogoverno as-
semblear. Talvez esses “costu-
mes em comum”, que diria
Thompson e que um dia equipa-
rámos com atraso e miséria, pos-
sam ensinar-nos alguma coisa a
nós, pailões e pailãs da cidade.

Arredismo e Tradiçom. O campesinado

galego face a modernizaçom, Escola

Popular Galega (2011).

TONI LODEIRO

entrelinhas                    deFendermos a terra Junto a quem a trabalha
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que Fazer

16.09.2011 / JORNADA DE
PORTAS ABERTAS NA SE-
MENTE / 17:00 na sede da
Semente (Rua Salvadas, 47).
COMPOSTELA
O grupo promotor abre as portas
da Escola de Ensino Galego para
dar a conhecer o projeto.

16.09.2011 / FESTIVAL MEI-
GAS FORA / 21:30 em Poulo.
ORDES
Organiza Associaçom Cultural
Meigas Fora. Atuam Terbutalina,
Fe de Ratas, Familia Caamagno,
Bulldozers e DJ Ponas.

16, 17 e 18.09.2011 / IV ACAM-
PAMENTO DE MONTANHA /
Toda a jornada nas Granhas
do Sor. MANHOM
Organiza Agrupaçom de Mon-
tanha Águas Limpas com o lema
‘Nom ao monocultivo do eucali-
to. Pola defesa do monte galego!’.
Mais informaçom dos horários
na página web http://aguaslim-
pas.blogspot.com/.

16, 17 e 18.09.2011 / FESTI-
VAL REPERKUSION 2011 /
Toda a jornada em diferentes
espaços. ALHARIZ
Amplo programa de concertos,
obradoiros e outras atividades
em http://www.reperkusion.com/.

17.09.2011 / ROTEIRO POLAS
FRAGAS DO EUME / 10:00 no
C.S. Artábria (Travessa de
Batalhons, 7 - Esteiro). 
FERROL
Dentro da programaçom polo
XIII aniversário de Artábria.

17.09.2011 / ASAGHIEIRAS
MASTER FESTIVAL / 12:00
no campo de futebol de La-
rinho. CARNOTA
Churrascada, jogos populares,
obradoiro de Novocirco e mara-
tona de concertos desde as 16:00.
Às 00:00, queimada.

17.09.2011 / FESTIVAL FOL-
CLÓRICO E ROMARIA /
13:00 no passeio marítimo
do Burgo. CULHEREDO
Organiza Catalmibre Tradicio-
nal. Atuaçons toda a tarde e chu-
rrascada.

17.09.2011 / APRESENTAÇOM
DO CD A NOITE DOS CANS,
DE MIGUEL ALONSO / 21:00
no C.S. Gomes Gaioso (Rua
Marconi, 9). CORUNHA
Apresentaçom e concerto.

18.09.2011 / ROTEIRO POLOS
RIOS RONS E GÁNDARA /
De manhá. PONTE VEDRA
Organiza Adega dentro do pro-
grama Roteirrios. Mais informa-
çom em http://adega.info/.

18.09.2011 / II ANDAINA PO-
LA PROTEÇOM DA SERRA
DO GALINHEIRO / 11:00 na
Capela do Monte Aloia. TUI
Chegada às 15:00 ao Parque do
Galinheiro (Víncios). Organiza
Plataforma pola Proteçom da Se-
rra do Galinheiro, que disponibi-
liza autocarros para ir e voltar.

20.09.2011 / MERCADO EN-
TRE LUSCO E FUSCO / 18:00

no Parque de Belvis. 
COMPOSTELA
Todas as terças-feiras. Mercado
de produtos de horta ecológica.

21.09.2011 / CURSO DE GAI-
TA / 21:00 no C.S. Mádia Leva
(Rua Manuel Amor Meilám, 18).
LUGO
Todas as quartas-feiras.

22.09.2011 / PALESTRA SO-
BRE O REINO SUEVO DA
GALIZA / 20:00 no C.S. Artá-
bria. FERROL
Ministra Anselmo Lopes Carrei-
ra. Dentro da programaçom polo
XIII aniversário de Artábria.

22.09.2011 / CURSO DE GUI-
TARRA / 21:00 no C.S. A Re-
volta (Rua Real, 32). VIGO
Todas as quintas-feiras.

22.09.2011 / CURSO DE BAI-
LE GALEGO / 19:00 no C.S. A

Revolta. VIGO
Todas as sextas-feiras.

24.09.2011 / REUNIOM ABER-
TA DE O PARTO É NOSSO /
11:00 no C.S. Maruja Mallo
(Rua Carril das Hortas, s/n).
LUGO

24.09.2011 / PALESTRA DA
PROTETORA DE ANIMAIS
OS PALHEIROS / 19:00 no
C.S. A Revira (Rua Gonzalo
Gallas, 4). PONTE VEDRA

25.09.2011 / ROTEIRO POLOS
MONTES DE SAM CIBRÁM /
09:30 em Cans. PORRINHO
Jantar na área das Conforcadas,
em Sam Jurjo. Organiza A.VV.
Carvalheira (Piconha - Salzeda
de Caselas).

27.09.2011 / PALESTRA DE
MARGARITA LEDO ANDIÓN /

20:00 na Fundaçom Caixa Gali-
cia (Cantom Grande). 
CORUNHA
Sobre ‘Fotografia desde onde o
mundo se chama Galiza’, dentro
do ciclo ‘Língua, Literatura e Na-
çom’ da A.C. O Facho. 

28.09.2011 / CONVERSA SO-
BRE A BANCA ÉTICA / 20:30
no C.S. Mádia Leva. LUGO

30.09.2011 / RUADA NORMA-
LIZADORA / 20:00 na Praça
do Hino Galego. FERROL
Dentro da programaçom polo
XIII aniversário de Artábria.

30.09.2011 / GRUPO DE ES-
TUDOS / 21:00 no C.S. Mádia
Leva. LUGO
Ceia e debate sobre a História da
Galiza.

30.09.2011 / CONCERTO DE
KING MOKADI / 21:30 no Café

Cultural Auriense (Praça do
Corregedor, 11). OURENSE
Dentro do ciclo OuTonalidades.

30.09.2011 / REUNIOM IN-
FORMATIVA DA ESCOLA DE
MÚSICA TRADICIONAL A RI-
BEIRANA / Hora por confir-
mar na Casa da Cultura (Av-
da. de Redondela, 1). 
RIBA D’ÁVIA
Preparam aulas de acordeom,
gaita, pandeireta e canto, percus-
som e baile. Informaçom em
http://aribeirana.wordpress.com/.

01.10.2011 / REUNIOM ABER-
TA DE O PARTO É NOSSO /
11:00 no Centro Social de
Saiáns (Baixada à praia, 83).
VIGO

01.10.2011 / XIV JORNADAS
DE FORMAÇOM PARA A CO-
ORDENAÇOM DE GRUPO
DO PROJETO RIOS / 11:00
na Estaçom de Hidrobiologia
do Encoro do Com. 
VILA GARCIA
Organiza Adega. Programa em
http://www.proxectorios.org/.

01.10.2011 / SESSOM VERMU-
TE / À tarde na sede da Rá-
dio Filispim (Avda. Castelao,
s/n - Carança). FERROL
Festa de apresentaçom da nova
grelha da rádio, emissom de um
programa em direto e atuaçom
por confirmar.

01.10.2011 / FESTA IV ANI-
VERSÁRIO DO C.S. MÁDIA
LEVA / 20:00 no C.S. Mádia
Leva. LUGO
Petiscos, foliada, conta-contos e
concerto.

01.10.2011 / CONCERTO DE
KING MOKADI / 23:00 no Cla-
vicémbalo (Rua Passarinhos,
23). LUGO
Dentro do ciclo OuTonalidades.

02.10.2011 / IV LIMPEZA SI-
MULTÁNEA DE RIOS / 11:00
em diferentes rios galegos
Organiza Adega em colaboraçom
com diferentes concelhos e asso-
ciaçons. Mais informaçom em
http://www.proxectorios.org/.

08.10.2011 / REUNIOM ABER-
TA DE O PARTO É NOSSO /
11:00 no Centro Cívico do
Castrilhom (Plaça de Pablo
Iglesias, s/n). CORUNHA

08.10.2011 / CONCERTO /
22:00 no C.S. Artábria. 
FERROL
Grupos por confirmar. Dentro da
programaçom polo XIII aniversá-
rio de Artábria.

15.10.2011 / CEIA DE CON-
FRATERNIZAÇOM / 21:30 no
C.S. Artábria. FERROL
Dentro da programaçom polo
XIII aniversário de Artábria.

debate sobre alternativas políticas, sociais 
e económicas no foro Social ferrolterra
as entidades que conformam o fo-
ro Social galego, junto com outros
coletivos da comarca de trás-an-
cos, organizam no fim-de-semana
do 23, 24 e 25 de setembro o i
foro Social ferrolterra.

este encontro pretende ser um
foro de debate que, com o lema
“um outro mundo é possível.
atuando no local, pensando no

global”, procure alternativas so-
ciais, políticas e económicas pe-
rante a “férrea ofensiva neoliberal”
e a “deturpaçom democrática”.

as atividades começam com
umha manifestaçom que vai per-
correr as ruas de ferrol desde as
19:00 da sexta-feira, 23 de se-
tembro, e que vai rematar com
umha festa de inauguraçom com

atuaçons musicais. no sábado e
no domingo vam-se suceder deba-
tes sobre o movimento 15-M, os
meios de comunicaçom, modelo
energético, direitos e liberdades
ou gestom municipal. tambem ha-
verá assembleias de avaliaçom.

o programa completo está na
página web http://forosocialdefe-

rrolterra.blogspot.com/.

Serám furancheiro em Salzeda
a associaçom vicinal carvalhei-
ra de Piconha, em Salzeda de
caselas, organiza Serám furan-
cheiro de outrono nessa paró-
quia desde as 12:00 do sábado,
24 de setembro. animam a que
todo o mundo leve os seus ins-
trumentos para tocar “polos ca-

minhos e adegas” e prove o vin-
ho da vizinhança colaboradora. 
ademais, convocam um concur-
so de espantalhos nas leiras. há
mais informaçom sobre os pré-
mios e a maneira de participar
na página web http://asociacion-

carballeira.blogaliza.org/.

a vizinhança de Manselhe (em
San Juliám de lainho, concel-
ho de dodro), organiza, no dia
23 de setembro, o segundo
‘festivalo’, presidido polo lema
‘resistência e alegria’.

atuam, desde as 22:00, ata-
que escampe, labregos do
tempo dos Sputniks, Medome-
dá, a banda da Balbina e inter-
coles. há mais informaçom so-
bre o programa e como chegar
a Manselhe na página web:
http://festivalo.gl/.

Manselhe
organiza
‘festivalo’

em dodro

nos dias 23, 24 e 25 de setembro

com concurso de esPantalhos

ENVIA CONVOCATÓRIAS ao
correio agenda@novasgz.com
antes do dia 12 de cada mês.

Anuncia os teus atos
no NOVAS DA GALIZA.
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vasili záitsev, foi um dos mais
famosos franco-atiradores da
batalha de estalinegrado.

Baixo os seus certeiros disparos ca-
írom mortos 242 alemáns. todo
um pesadelo para os invasores na-
zis que tivérom em záitsev um in-
imigo perigoso e mesmo o convertí-
rom em objetivo preferente com o
fim de rematar com a sua lenda en-
tre o povo russo. o recurso a este
tipo de forma de luita foi também
utilizado polos revolucionários cu-
banos, na modalidade de disparar
ao primeiro soldado da coluna, com
o que desmoralizavam muito à tro-
pa regular. os amigos vietnamitas
figérom uso dos disparos a distán-
cia para eliminarem oficiais ameri-
canos e mui bem camuflados para
nom serem descobertos polos inva-
sores ianques. Parece, pois, que
movimentos de libertaçom e exérci-
tos comunistas utilizárom estes ti-
radores como parte importante pa-
ra conseguir a liberdade e desfazer-
se de elementos dirigentes no cam-
po de batalha.

na galiza, nunca se deu o caso
deste sistema de abater inimigos.
Mas o nosso singular pacifismo, a
inexistência de indústria armamen-
tística e as dotes de adaptaçom ao
terreno sim que podem fazer apare-
cer outro tipo de muniçom com que
combater as invasons inimigas e os
seus adiantados. a gastronomia po-
de ser algo singular e contundente
com que disparar seletivamente a
elementos destacados dos poderes
ocupantes e aos seus colaboracio-
nistas. nada que ver com as festas
gastro-coloniais para encher turis-
tas e desfrute de políticos subordi-
nados ao imperialismo. 

Sopa de beldroegas com quei-
jinhos e ovos, rojons à moda do
Minho com arroz seco, pataniscas
com arroz “malandro” de feijom
vermelho, caldo verde, vitela na
brasa com batata cozida, postas
de bacalhau com cebolada e bata-
tas fritas em rodelas, febras da
matança, orelheira com feijom, bi-
fanas com arroz, espetada de sar-
dinhas, tripas à moda de ferrol,
carapaus com molho. 

ou começamos a disparar emen-
tas ou os nossos descendentes, um-
ha vez que tenham superado a fase
big-mac, hot-dog e nuggets, apenas
vam saber pedir para jantar pratos
de rolinhos de primavera com arroz
três delícias ou porco agridoce com
bambu. daquela passarám à clan-
destinidade a feira da gouxa, os ca-
los de Suevos e a empada de bacal-
hau com passas.

Xan carlos Ánsia

Franco-atiradores
de ementas

De onde che vem o interesse
pola memória histórica e 
as primeiras tomadas de 
consciência?
Começou polos meus avós e a
tradiçom oral. O meu avô pa-
terno era de cabo Vilanho, um-
ha zona de tradiçom anarquista
e revolucionária. De crianças,
contava-nos a mim e ao meu ir-
mao histórias da guerra, da ca-
ça -ele curtia peles de raposo-...
Tivem essa sorte. Aos 18 passa-
va as noites anotando cousas
que me contava minha avó. Aí
comecei a saber do Aveleiras,
do Português, o meu pai era
amigo do Pedro ‘o Mestre’...
gente da Laracha anarquista
durante a República; os dous
primeiros combatentes do “Ba-
talhom Galiza” com o coman-
dante Moreno. O que mais me
interessa é a recuperaçom da
memória, a histórica e a tradi-
cional, desde cantarolas ou
cantares de cego a raças autóc-
tones de galinhas ou maçás.

E quando começas no 
associacionismo?
No associacionismo comecei
quando ainda era criança indo
a baile “regional”, mas nom

gostava dos professores, ‘fino-
lis’ da Corunha que nos ralha-
vam. Eu o que queria era ir ao
monte, às trutas ou roubar na
fruta. Depois no liceu começa-
mos a formar um grupo de he-
avy e a escuitar rock... Era a
época do EGPGC, siglas que
os rapazes às vezes escreviam
no quadro das aulas enfadan-
do os professores (risos).
Atraia-nos o proibido e o re-
volucionário. Também foi a
época dura das drogas.

Na A.C. Sta. Mª de Torás fa-
zíamos algum curso de ecolo-
gismo, mas todo o mundo fala-
va de política. Começávamos a
ir ao dia da Pátria, debatíamos,
um grupo de gente começou a
fazer as juntanças do BNG, etc.
Eu nunca me metim em parti-
dos, do meu ponto de vista há
que começar por baixo e nom a
casa polo telhado.

Que ambiente político havia?
Gelasio, um histórico do gale-
guismo e do SLG na Laracha,
era o meu vizinho e dava-me
mitins (risos). Na revista A Ga-

rula escrevíamos sobre tradi-
çom oral, denúncia ecologis-
ta... Escrevia José Regueira do

BNG, Pepe Regueira da APU...
O alcaide do PP na altura, ‘o
Clariso’ (Xesús Rama Becerra)
tentou censurá-la sem êxito.
Depois já veu a época da Re-
voltaina Cultural da Beira de
Bergantinhos.

Como é a pressom social 
num sítio como a Laracha?
No meu caso nom tenho mui-
tos incidentes, só através da
família. Metiam medo à min-
ha mae dizendo-lhe que o fil-
ho ia perder clientes na barbe-
aria por escrever contra o al-
caide... Mas fôrom à casa da
Subiela e outros para ameaçar
com umhas pancadas. Aqui há
verdadeiros fascistas. Quando
foi o golpe de Tejero muita
gente da comarca fugiu para
Portugal por medo, mesmo os
pistoleiros de Golmar estavam
preparados para o que figer
falta, como no 36.

Por trabalho moraste também
no Berzo e em Compostela
Si, estivem em Vila Franca. Foi
umha experiência, porque eu
nom sabia que no Berzo se fa-
lava galego, e ver que a gente
de ali che falava na tua língua,

e os companheiros de Vigo re-
negavam e falavam o espan-
hol... Em Compostela trabalhei
na zona nova, foi umha boa
época, vivim um verao com os
Quinquilláns, que faziam teatro
de rua. Recordo o recebimento
ao Antom Árias Curto no Tou-
ral. Conhecim muita gente que
agora aproveito para ver no 25
de Julho.

A tua barbearia, que parece
um centro social, é um exem-
plo de ir de frente com as
ideias de um.
Claro. Algumha vez algum
cliente do PP dixo que nom
gostava da bandeira de Nunca
Mais, mas com responder-lhe
“pois a mim si” já está. Nunca
tivem maiores problemas. Ten-
ho publicaçons de todo tipo no
local (A Retranca, Cerna, li-
vros da EPG, um de relatos de
Brais Zas para financiar a fes-
ta de aniversário da proclama-
çom República Galega, etc.), e
queria fazer umha biblioteca
para que circulassem entre a
clientela. Mas a gente nom se
anima... a cultura aqui fai-se
nas tabernas e dos políticos
nom esperes nada.

“Aqui a cultura fai-se nas tabernas”
C.C.V. / Na Alta de Soandres divisa-se o centelhar do faro
de Malpica e o banho tranquilo das Sisargas. Nesta divi-
sória entre as comarcas de Ordes e Bergantinhos mora
Masus Lopes, ativista da memória histórica, recuperador

da tradiçom e ecologista. Trabalha de barbeiro na Lara-
cha, numha barbearia que mais bem parece um centro
social: cartazes libertários e arredistas, revistas de ecolo-
gismo, livros e murais em reintegrado.

masus loPes, barbeiro e ativista


